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RESUMO 

 

Esta monografia busca problematizar a publicidade autorreferencial e sua relação 

com a credibilidade do discurso midiático, tendo por objeto de análise a campanha 

publicitária alusiva aos 50 anos do jornal gaúcho Zero Hora. Valendo-se do conceito 

de ethos – proposto por Aristóteles e atualizado por autores como Dominique 

Maingueneau e Ruth Amossy –, dos operadores linguísticos que inscrevem o sujeito 

em sua enunciação e das categorias de autorreferencialidade publicitária conforme 

Sandra Depexe, o estudo encontra na identificação entre produto midiático e 

público-alvo o elemento que permite a hibridização dos discursos e a transferência 

de credibilidade de um para outro. 

 

Palavras-chave: credibilidade; publicidade autorreferencial; discurso midiático; 

jornalismo; Zero Hora. 
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ABSTRACT 
 

This monograph intends problematizing self-referential advertising and its relation to 

the media discourse credibility, having as object of analysis the advertising campaign 

alluding the 50th anniversary of the south-Brazilian newspaper Zero Hora. Using the 

concepts of ethos – proposed by Aristotle and updated by authors like Dominique 

Maingueneau and Ruth Amossy –, linguistic operators – which write the subject in its 

enunciation – and self-referential advertising categories according to Sandra Depexe, 

the study finds in identification between media product and target the element that 

enables the hybridization of the discourses and the transfer of credibility from one to 

another. 

 

Keywords: credibility; self-referential advertising; media discourse; journalism; Zero 

Hora. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta monografia tratará da construção da credibilidade do discurso midiático – 

em especial do discurso jornalístico, um de seus componentes – a partir da ótica da 

publicidade autorreferencial, procurando entender como ocorre a articulação entre 

discurso publicitário e discurso jornalístico e como a produção de uma autoimagem 

(ou seja, a projeção de características ideais sem uma instância externa de 

legitimação) por parte de um veículo de comunicação – neste caso, o jornal gaúcho 

Zero Hora, do Grupo RBS – influencia na apreciação do conteúdo editorial. 

A referência é um atributo básico e essencial da comunicação e é o ponto de 

partida de todo e qualquer discurso, seja literário, político, econômico, religioso, 

artístico ou comunicacional. Ela é o elemento que põe em contato emissor e 

receptor - ou seja, torna compreensível a mensagem para todos os envolvidos ao 

adotar um mesmo sistema de significação convencionado. É também uma 

importante parte do processo linguístico, visto que a linguagem pode ser entendida 

como o encadeamento ordenado, logicamente ou não, de referências. Não se pode 

fugir ao tema "referência", uma vez que toda a percepção humana baseia-se em 

uma situação inicial, algo ao qual podemos retornar com segurança quanto ao 

significado, um "já-conhecido", um referencial. 

Com a aceleração do ritmo de vida perpetuada pela pós-modernidade, somada 

à fragmentação e à crise de identidade, cada vez mais as referências tendem a se 

dissolver umas nas outras, gerando mensagens cifradas e empobrecendo a 

capacidade criativa da língua, que passa a ressignificar constantemente as 

referências já absorvidas. Nesse ambiente caótico de referências, em que o tautismo 

impera soberano, a autorreferência é uma consequência lógica do processo de 

codificação da mensagem. 

A autorreferencialidade é um conceito da linguística que se aplica em diversos 

campos da atividade humana: na política, na economia, nos sistemas autopoiéticos, 

na computação, na arte, na literatura, na ciência e, é claro, na comunicação. 

Consiste em usar como referência aquilo mesmo que se diz, em um movimento 

helicoidal, ora avançando rumo a novos significados, ora retrocedendo a situações já 

compreendidas para fazer a amarra, para então progredir em direção a algo novo e 

perpetuar o ciclo. É um processo de metacomunicação que pode se dar em diversos 

âmbitos, como no conteúdo da mensagem, no autor, no suporte, entre outros. 
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Importando este conceito para a publicidade, podemos afirmar que a 

autorreferência publicitária é um anúncio – ou qualquer outra forma de veiculação 

publicitária, podendo mesmo estar maquiada de conteúdo editorial – de uma 

empresa, cujo tema é a empresa, em um suporte da própria empresa. É um círculo 

retroalimentante em que toda mensagem e comunicação versam sobre um único 

evento. Pela natureza de sua definição, percebe-se que os maiores utilizadores de 

publicidade autorreferencial são as empresas de comunicação. 

Partindo das máximas de que não existe comunicação não-intencional e de que 

não existe olhar fortuito, cabe-nos refletir sobre esta forma de publicidade e seus 

usos pelos veículos de comunicação, que falam de si em si mesmos: qual a 

mensagem transmitida? Qual o objetivo de tal prática? Seria a autopublicidade um 

mero calhau para cobrir espaços não comercializados para outros anunciantes? É 

apenas uma maneira mais barata de construir a imagem da empresa, já que deixa 

de ser necessário o pagamento pelo espaço? Ou talvez seja um modo de 

condicionar o público leitor na leitura de determinados fatos de interesse estratégico 

da empresa? 

A credibilidade, por sua vez, é um valor fundamental para a seleção da 

informação. Idealmente, deveria emergir do próprio ato enunciativo, ao respeitar os 

princípios retóricos do discurso – a saber, ethos, pathos e logos –, sem vincular-se a 

nenhum tipo de informação prévia. Isso, no entanto, se já era difícil na época de 

Aristóteles, tornou-se praticamente impossível na era da imagem e da 

superexposição midiática. 

No jornalismo contemporâneo, a credibilidade de uma informação está muito 

mais associada à imagem institucional da empresa que a transmite do que à 

veracidade dos fatos apresentados ou à força argumentativa do enunciado, 

relegando-se à marca a evocação da confiança. A autorreferência torna-se, assim, 

uma prática mais importante para o negócio da empresa do que a própria finalidade 

à qual ela se destina: a divulgação da informação. Estaria, então, a publicidade 

assumindo para si a responsabilidade de tornar crível uma matéria jornalística? 

A informação sempre foi o maior tesouro da humanidade. Remonta a tempos 

imemoriais, quando os primeiros seres humanos apreenderam o mundo que os 

cercava e extraíram daí lições que, transformadas em informação, permitiram a 

perpetuação da espécie. Foi somente nas últimas décadas, entretanto, que a 



14 
 
informação se democratizou e, ao mesmo tempo, se tornou fonte de grandes lucros 

para aqueles que vivem de produzi-la, administrá-la e replicá-la. 

Com o aumento da demanda e a transformação da informação de fonte de 

poder simbólico a bem de consumo, pode-se perceber um relaxamento na qualidade 

e a aplicação dos princípios da publicidade à lógica da produção da informação. É 

importante ressaltar que não está se falando aqui da publicidade aplicada à 

publicação, visando otimizar seu alcance e penetração no mercado, mas, sim, na 

transformação da notícia em um produto de larga escala que deve trazer retornos 

financeiros imediatos à empresa e, portanto, deve ser consumida tantas vezes 

quantas forem possíveis. 

A partir do momento em que a informação vira um produto, condicionada então 

às leis de livre mercado, ela se torna escrava da publicidade: não basta apenas 

veicular a informação, é necessário agregar qualidades emocionais e experiências a 

esta informação, de maneira a induzir seu consumo novamente. É neste ponto que a 

autopublicidade dos jornais ganha relevância – ela embala a informação no mais 

bonito papel de presente, seduz o consumidor por meio de artifícios supérfluos, mas 

esquece de verificar se a caixa não está vazia. 

Na medida em que há convergência midiática e tecnológica em curso na 

sociedade e a informação torna-se cada vez mais um capital intangível, porém 

fundamental, já é possível observar um alinhamento no discurso publicitário das 

empresas de comunicação para tornar aceitável um novo padrão de jornalismo, 

fragmentado, com a informação dispersa em multiplataformas, padrão que serve aos 

interesses da empresa e dificulta o acesso do consumidor à informação completa. 

Neste processo, a credibilidade fica sujeita aos interesses corporativos – 

perdendo, assim, a autonomia de um valor universal – e pode subitamente 

desaparecer enquanto valor, figurando apenas como uma imagem que ecoa e se 

reforça entre as diferentes plataformas do jornalismo, o que pode inverter a lógica do 

consumo da informação: acredita-se em uma mentira por conta de uma imagem 

institucional bem construída, em vez de arranhar-se uma imagem por conta de uma 

mentira noticiada. 

Desta feita, é objetivo geral deste estudo problematizar a publicidade 

autorreferencial como recurso linguístico para construção de valores institucionais, 

tendo por objetivos específicos discutir os propósitos e motivações das estratégias 

de comunicação de um veículo de comunicação, identificar as funções atribuídas às 
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linguagens jornalística e publicitária na comunicação da credibilidade jornalística e 

categorizar os diferentes tipos de publicidade autorreferencial. 

O objeto de análise será, primordialmente, a campanha publicitária institucional 

do jornal Zero Hora referente aos seus 50 anos de atividade, ocasião em que o 

periódico passou por profundas transformações: gráficas, editoriais, de identidade e 

de posicionamento de marca. Não nos furtaremos, porém, de analisar outras formas 

de publicidade autorreferencial utilizadas pelo veículo de maneira mais cotidiana, 

como o anúncio de produtos midiáticos do próprio jornal, anúncios calhaus e a 

publicidade institucional e de outros veículos do Grupo RBS, que configuram a 

publicidade autorreferencial cruzada. 

A metodologia seguida é a da Análise de Discurso, especialmente a 

representada pela escola francesa, complementada por análise semiótica, nos 

momentos em que esta se faz pertinente, e por revisão bibliográfica, em que são 

abordados autores como Paulo Serra, Ben Bagdikian, Dominique Maingueneau, 

Ruth Amossy, Luiz Carlos Fiorin, Michel Foucault, Leandro Marshall, entre outros 

sociólogos, linguistas e pesquisadores da comunicação. Tentamos, neste estudo, 

fazer uma integração entre pesquisa midiática e teoria linguística. 

No primeiro capítulo, será abordada a credibilidade – seu entendimento no 

campo da comunicação, seu círculo de produção e os diferentes requisitos para se 

afirmar credibilidade no jornalismo e na publicidade. No capítulo seguinte, 

trataremos da autorreferencialidade – como o sujeito se insere no enunciado, como 

esta inserção concorre para a construção do ethos, além da autorreferencialidade na 

publicidade e sua problemática. Em seguida, discorreremos sobre o discurso 

midiático – os princípios formadores dos discursos jornalístico e publicitário e sua 

articulação na formação de um supradiscurso, capaz de ditar a realidade a partir da 

interdição do discurso divergente. Finalizado o levantamento teórico, analisaremos a 

publicidade autorreferencial da Zero Hora – com foco na campanha de 50 anos do 

jornal, mas também trazendo outras formas recorrentes desta prática, culminando 

em uma discussão sobre a análise. Só então teceremos as considerações finais. 

Do ponto de vista acadêmico, esta pesquisa ganha relevância na medida em 

que a autorreferencialidade publicitária é um assunto pouco estudado até o 

momento: é rara a preocupação em relacionar os campos da comunicação para se 

obter uma visão mais abrangente e aprofundada sobre os impactos de uma 

linguagem sobre a outra. Portanto, de certa forma, este estudo se dará na fronteira 
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do conhecimento sobre como os veículos articulam suas estratégias de 

comunicação em duas linguagens diferentes, porém complementares, para evocar a 

credibilidade de seu produto. 

Para a comunidade, este estudo pode representar uma nova maneira de 

interpretar e receber a comunicação contemporânea. A fim de se obter uma 

informação com mais qualidade e destituída dos penduricalhos que os veículos de 

comunicação cada vez mais inserem em suas notícias, é preciso estar atento ao uso 

comercial que se faz da informação, bem como à utilização da autopromoção dos 

veículos como uma maneira de completar os atributos e características que 

deveriam ser inerentes à prática jornalística. 
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2 DA CREDIBILIDADE 

 
A credibilidade é uma palavra-chave da comunicação, desde há muito tempo1, é 

verdade, mas com especial destaque na comunicação hiperinflacionada, 

fragmentada e acelerada da contemporaneidade. Superexposta e superposta nos 

discursos de toda sorte, notadamente no político, no econômico e no midiático, faz 

parte de nosso vocabulário cotidiano, ainda que sem definições precisas e 

utilizações padronizadas. É uma noção frouxa, alargada até mesmo por seu uso 

indiscriminado e saturado pelas instituições modernas2. 

Embora permeie nossas conversas e esteja inserida, explícita ou implicitamente, 

nas comunicações que recebemos massiva e diariamente, a credibilidade não é uma 

noção trivial – ainda que banalizada: ela atua como agente discriminante na seleção 

das informações às quais iremos acreditar3, compondo um complexo sistema de 

consagração e legitimação, seja de discursos, seja de seus produtores, seja ainda 

das instâncias intermediadoras (BOURDIEU, 2008). No entanto, a credibilidade não 

opera sob metodologias – ao menos não de maneira explícita e evidente –, ou seja, 

não há um código instituído formalmente que direcione e delimite, 

supraindividualmente, os critérios de afirmação do que tem, ou não, credibilidade. É 

ao nível do indivíduo – ou, se se preferir, do receptor – que se instaura a crença, e 

somente este pode dizer o que é credível ou não, baseado em seu sistema cultural e 

em sua experiência de vida. 

Tendo em vista que a credibilidade é uma relação (SERRA, 2003) que se 

estabelece e se consuma entre produtor e receptor de um determinado discurso com 

o objetivo de validar este perante a recepção, ela se torna um atributo essencial para 

a transmissão das mensagens, sendo, portanto, buscada com afinco por todo 

enunciador de discursos, principalmente por aqueles que fazem exatamente desta 

transmissão sua fonte de renda, ou seja, as empresas de comunicação. Por 

trabalharem com um produto e um capital essencialmente simbólicos (BOURDIEU, 

2008), dirigidos, de maneira geral, para massas de pessoas mais ou menos 

segmentadas, é necessário ao empreendimento que esse público não perca a 
                                                
1 Se não o termo, ao menos a noção de credibilidade já está presente nas obras clássicas sobre retórica, 

nomeadamente na “Retórica”, de Aristóteles (SERRA, 2003). 
2 Ainda que se fale em comunicação contemporânea, não podemos esquecer que as instituições que governam 

nossa vida são de índole moderna, pois originadas desse paradigma filosófico-epistemológico. 
3 “A credibilidade parece ter como função principal a de terminar com a indecisão que ainda persiste quando 

todos os argumentos (...) foram pesados” (SERRA, 2006, pp. 12-13). 
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confiança em suas produções, sob o risco de ver diminuída a importância do produto 

e minguado seu capital – capital este que pode ser reconvertido em outras formas 

de capital, como o político ou econômico (BOURDIEU, 2008). A credibilidade surge 

como uma forma de afirmar e confirmar posicionamentos ideológicos, conformando-

os ao imaginário do receptor, e se apresenta, então, como um atributo decisivo para 

a manutenção e a sobrevivência de toda empresa de comunicação. 

Este estudo tem por objetivo descortinar as formas como está sendo 

comunicada, dentro do discurso midiático – notadamente do jornal Zero Hora –, a 

credibilidade, lembrando que, de acordo com Aristóteles, esta deve ser “resultado do 

discurso e não de uma opinião prévia sobre o caráter do orador” (ARISTÓTELES, 

2005, I, 2, 1356a). É, portanto, imprescindível fazer uma retomada sobre o conceito 

e os princípios da credibilidade, bem como sua lógica de produção e concessão aos 

bens simbólicos e a distinção que surge em função de sua correlação com o meio de 

transmissão da mensagem – credibilidade jornalística e credibilidade da propaganda 

–, antes de investigar como se constrói credibilidade. Seguiremos, de forma 

introdutória, com a delimitação do objeto deste capítulo antes de ingressarmos 

propriamente em sua conceituação. 

A credibilidade, conforme sugerido anteriormente, tem uma natureza 

multifacetária, significando uma coisa para cada campo no qual esta apresenta 

relevância: nas artes, a credibilidade de uma obra (em seu valor, econômico ou 

artístico) decorre das “relações objetivas entre os agentes e instituições do campo 

de produção e da luta pelo monopólio do poder de consagração” (BOURDIEU, 2008, 

p. 25), ou seja, da economia da reputação4; para a economia, refere-se ao “grau de 

crença dos agentes em que os policymakers levarão a cabo os planos anunciados” 

(TEJADA; PORTUGAL apud RAMBALDUCCI et all, 2012, p. 385), ou seja, à 

previsibilidade dos empreendimentos e investimentos; para a área de sistemas de 

informação, relaciona-se com “a confiança do usuário depositada nos sistemas de 

informação para a tomada de decisões”; para a administração, o enfoque é o do 

marketing, que a vê como “o comportamento do consumidor e as estratégias que 

possam resultar em um aumento da imagem de determinada empresa, via 

credibilidade empresarial”; e, no campo da comunicação, vincula-se à “validação da 

informação por determinado público” (RAMBALDUCCI et all, 2012, p. 386). 

                                                
4 Nesta expressão e em expressões subsequentes, optamos por grifá-las de forma a enfatizar os 

conceitos postos em cena ou dirimir possíveis ambiguidades de sentido. 
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Esta validação pode ocorrer a partir de parâmetros variados (e variáveis), como 

será visto mais à frente, o que nos habilita a pensar em credibilidade jornalística e 

credibilidade da publicidade5, pois serão mobilizadas diferentes vias de persuasão, a 

partir de diferentes linguagens, sob diversos contextos de enunciação, embora, no 

fundo, se pretendam à mesma coisa: comunicar fiabilidade à mensagem transmitida. 

É possível, portanto, que a credibilidade seja representada pela objetividade, no 

jornalismo, enquanto em propaganda relacione-se a uma conformação entre os 

atributos anunciados na mensagem e o objeto de que se faz anúncio, sem que se 

perca de vista o objetivo de ambas as formas: legitimar a informação (trans)emitida 

perante o público receptor. 

No interior do campo da comunicação, a credibilidade – esse atributo quase 

mágico de distinção e reconhecimento – é frequentemente confundida (não em má-

fé, certamente, porém em certa irresponsabilidade lexical) com outros valores e 

conceitos que tangenciam a noção em voga, como confiança, reputação e imagem 

(institucional). Na tentativa de não serem repetitivos, talvez, acabam por desorientar 

tanto os destinatários de suas considerações – públicos-alvo de campanhas, leitores 

de publicações – quanto os próprios constituintes do campo – profissionais, 

professores e estudantes –, que realmente tomam uns por outros. Há, no entanto, 

que se separar essas noções. 

Credibilidade, de acordo com as ideias aristotélicas, é uma característica do 

discurso que se relaciona com o caráter do orador, seu ethos (SERRA, 2003), 

desenvolvendo-se de forma processual e limitada à enunciação; reputação, por sua 

vez, pode ser definida como “o resultado das percepções dos diversos públicos de 

relacionamento da organização6 sobre suas ações, comportamento, comunicação, 

produtos e serviços ao longo dos anos”, ganhando relevo aqui a noção de tempo; 

imagem, em relação à credibilidade, pode ser entendida como “um conceito a 

respeito de algo ou alguém apresentado ou projetado por um público”; e confiança 

apresenta-se como “a capacidade de cumprir a palavra” (RAMBALDUCCI, 2012, p. 

385). 

                                                
5 Os termos “publicidade” e “propaganda”, em geral, são usados indiscriminadamente. Nesta 

monografia, utilizaremos “publicidade” para nos referirmos a comunicações de cunho mercadológico 
e “propaganda” para comunicações de viés ideológico. 

6 Para além do jargão empresarial, a reputação também se manifesta sobre pessoas, publicações, 
obras de arte, figuras públicas, etc. 
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Na comunicação, a noção de credibilidade está muito mais associada – mesmo 

por uma questão histórica – ao jornalismo, que foi quem inaugurou a noção moderna 

do termo ao instituir uma série de procedimentos técnicos na produção do noticiário, 

na tentativa de se distanciar da prática jornalística-partidária do século XIX e, assim, 

alavancar as vendas por parecer mais possível, verossímil – credível – para o leitor 

(AMARAL, 1996). Este fato – associação da credibilidade preferencialmente ao 

jornalismo – constata-se pela própria bibliometria acadêmica, cuja produção de 

artigos apresenta majoritariamente este viés, sem contar a exposição cotidiana à 

ideia pelo contato com a mídia. No entanto, a credibilidade também é cara aos 

outros campos da comunicação, como as relações públicas, a publicidade e mesmo 

o cinema, embora estas áreas pareçam lembrar-se da importância dela apenas 

quando esta “entra em crise” e são necessários esforços de reconquista dos 

públicos perdidos. 

Como já mencionado em nota anteriormente, o problema da credibilidade foi 

formulado, enquanto questão teórica e prática, por Aristóteles, na Antiga Grécia, da 

polis e da demokratia, e vincula-se ao desenvolvimento da retórica, entendendo-se, 

por este termo, “a arte de persuadir pelo discurso” (REBOUL apud SERRA, 2003, p. 

40), em que arte expressa um “saber-fazer” (technê, para os gregos), discurso, “toda 

a produção verbal, escrita ou oral, constituída por uma frase ou sequência de frases, 

que tenha começo e fim e represente uma certa unidade de sentido” e persuadir, 

“levar alguém a crer em alguma coisa” (SERRA, 2003, pp. 40-41). A credibilidade 

centra, assim, sua função na persuasão. 

Esta persuasão é um  
processo através do qual um orador, dotado de um certo caráter ou 
credibilidade (ethos), procura levar um determinado auditório, com suas 
emoções próprias (pathos), mediante um discurso incluindo um certo 
conjunto de argumentos lógicos (logos), a fazer um juízo relativo à 
aceitação ou recusa de uma determinada ação (política) (SERRA, 2006, p. 
6) 

e desdobra-se, atualmente, na ideia de mudança de atitude (PETTY; CACIOPPO 

apud SERRA, 2006). A credibilidade configurar-se-ia na chave que desbloqueia essa 

mudança, ao oferecer um aporte ao receptor da mensagem de que a informação é 

legítima e válida. 

No entanto, como pode a audiência – o receptor – definir (ou seria decidir?) se o 

orador – emissor – é credível ou não? Aristóteles afirma que “é a credibilidade do 

orador que torna o discurso credível e que é o discurso credível que revela a 
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credibilidade do orador” (apud SERRA, 2003, p. 41), configurando um círculo vicioso 

que se resolve definindo a relação entre a credibilidade do orador e do discurso 

como uma relação dialética (o próprio Aristóteles inaugura sua Retórica afirmando 

que esta é a outra face da dialética7), em que um elemento vai repercutindo no 

outro, reforçando-se mutuamente, de maneira dinâmica, progredindo – ao menos 

idealmente – do menos pro mais (SERRA, 2003). Olivier Reboul, em sua 

interpretação de Aristóteles, chega às “condições mínimas de credibilidade”, que 

seriam a prudência (que permite emitir opiniões concretas), a virtude ou honestidade 

(que consiste em dizer o que se pensa) e a benevolência (a atitude de respeito para 

com o ouvinte) (apud SERRA, 2003). 

Condensando o que foi exposto até o momento, temos que a credibilidade é um 

agente discriminante na seleção das informações que recebemos, constituindo-se 

como uma relação entre produtor e receptor da mensagem, e faz parte de um 

sistema de legitimação dos discursos, especialmente os mediados – mas não 

apenas. Confunde-se, no emprego corrente da palavra, com noções que lhe são 

próximas, como reputação, imagem e confiança, embora difira de todas elas por seu 

caráter intrínseco ao discurso, e está muito mais ligada, no campo da comunicação, 

ao jornalismo do que às outras áreas, ainda que estas também lhes confiram valor. 

Sua problematização remonta a Antiguidade e sua função principal está ligada à 

persuasão, por conferir ao enunciador legitimidade perante o receptor, operando de 

forma dialética entre orador e discurso e tendo como condições mínimas, segundo 

as ideias aristotélicas, a prudência, a virtude ou honestidade e a benevolência. 

 

2.1 Fisiologia e Fisionomia da Credibilidade 
 

Nesta seção, discorreremos sobre a constituição da credibilidade, seus 

princípios e sua aparência nos discursos mediados. 

 

2.1.1 A Produção da Crença 
 

Como já mencionado anteriormente, a credibilidade integra um sistema 

complexo de consagração e legitimação social, política e econômica, interposto e 

mediado pela cultura, cujo objetivo [do sistema] é garantir o monopólio do poder de 
                                                
7 Cf. ARISTÓTELES, Retórica, I, 1, 1354a. 
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consagrar – reconhecer e irreconhecer – e, consequentemente, manter assentado o 

capital simbólico nos locais em que este se acumula (BOURDIEU, 2008), visto que 

este sistema não é fruto de um processo natural de desenvolvimento social, ou 

mesmo resultado de uma participação democrática para a definição de valores 

referenciais de um sistema cultural, mas constitui-se como uma instituição formulada 

por uma parcela privilegiada da humanidade, que usufrui de apadrinhamento político 

e acumula riquezas – muitas vezes por gerações – para inserir-se em ou mesmo 

criar espaços8 de distinção simbólica que reforça seus hábitos e costumes e 

inviabiliza a equânime distribuição do poder de consagração e a isonomia social ao 

fixar como pré-requisitos para a participação nas esferas de decisão bens (materiais 

e/ou simbólicos) que não estão disponíveis para a maioria da população. A 

credibilidade surge, nesse contexto, como artifício de manipulação social, posto que 

contribui para a manutenção de um sistema excludente. 

No entanto, como estamos todos sujeitos a este sistema, cabe-nos entender as 

lógicas de seu funcionamento, até mesmo para que se organize uma resistência. 

Bourdieu (2008) ensina que não há produção que não dialogue com o seu campo de 

produção, valendo esta afirmação também – talvez principalmente – para o discurso. 

Este diálogo vai ao encontro da noção dialética da retórica, significando, 

pragmaticamente, que nenhuma produção simbólica – e obras de arte e discursos 

são produções simbólicas por excelência – existe como uma ilha, não pode ser 

considerada isoladamente, visto que é constituída essencialmente de linguagem, 

uma construção, por definição, coletiva. 

Ainda de acordo com Bourdieu (2008), a produção da crença – e aqui se valerá 

de um princípio de equivalência entre crença e credibilidade, em função de sua 

similaridade prática – é um processo em que se mobiliza a energia simbólica de todo 

o campo a partir de alguns, a quem se reconhece o poder de mobilização como 

legítimo. Quem reconhece? O próprio campo é quem garante 
a eficácia de todos os atos de consagração, (...) com a ajuda dos agentes e 
instituições através das lutas pelas quais eles tentam apropriar-se dela [da 
energia social], empenhando o que haviam adquirido de tal energia nas 
lutas anteriores (BOURDIEU, 2008, p. 25). 

Isso significa, para a nossa pesquisa, que um produtor que submete seu 

discurso a uma determinada recepção mobiliza a energia social – sua, de sua 
                                                
8 Reais sociedades, academias profissionais, encontros de líderes, sem considerar comissões de poder paralelo 
denunciadas por ocultistas, como a Comissão Trilateral e o Conselho de Bilderberg: não são poucos os espaços 
plutocráticos em curso no mundo (ROHR, 2002). 
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audiência e das instituições (inter)mediadoras – com vistas a que esta recepção 

aceite e valide seu discurso, às custas da credibilidade já adquirida em situações 

semelhantes anteriores. Ainda que Aristóteles sustente que a credibilidade (ethos) 

do orador deva surgir do discurso, o que se constata na prática é a transferência de 

um capital simbólico já adquirido e consolidado para as novas produções simbólicas 

– e a teoria da credibilidade do endossante, em publicidade, é um exemplo bastante 

ilustrativo de que esta prática não só ocorre, como funciona. 

E quem são esses “alguns”? Certamente, não é qualquer um que pode dizer o 

que quiser e ser reconhecido como legítimo. O sociólogo francês afirma que 
a posição na estrutura das relações de força, inseparavelmente econômicas 
e simbólicas, que definem o campo da produção, ou seja, na estrutura da 
distribuição do capital específico (e do capital econômico correlato) orienta, 
por intermédio de uma avaliação prática ou consciente das oportunidades 
objetivas de lucro, as características dos agentes ou instituições, assim 
como as estratégias que eles acionam na luta que os opõe (BOURDIEU, 
2008, p. 32). 

Isso quer dizer que o produtor de um discurso gozará de maior reconhecimento 

coletivo tanto maior (e mais à direita, se for um discurso dominante, ou mais à 

esquerda, se for um discurso subversivo) for sua posição no interior do campo de 

produção deste discurso, que será determinada, por sua vez, pela acumulação do 

capital específico – no caso deste trabalho, a credibilidade – ao longo de sua 

participação no campo. Disso decorre o porquê de uma diretora de comunicação de 

uma grande empresa da área, que representa o poder e as relações estabelecidas, 

ter mais credibilidade para sugerir mudanças curriculares em um curso universitário 

de comunicação do que os estudantes que se submetem ao referido currículo9. 

A instauração da crença – por extensão, da credibilidade – só pode ocorrer no 

seio de um campo, ou seja, sob um determinado código (linguístico, social, de 

funcionamento do campo – configurando, de fato, códigos superpostos), 

necessariamente partilhado pela totalidade dos partícipes do jogo da consagração, 

sob o risco de se criar fissuras na distinção concedida e mesmo se questionar a 

validade de todo o sistema de valoração simbólica de determinados objetos. Se a 

credibilidade deve emergir do caráter do orador por meio do discurso, como sugere 

                                                
9 Ao longo do segundo semestre de 2014, a Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul promoveu a reestruturação curricular do curso de 
Comunicação Social. Algumas das reuniões mais importantes, marcadas simultaneamente a um 
evento promovido pelos estudantes, contou com a presença da diretora de redação de ZH, Marta 
Gleich, enquanto os alunos se viram divididos entre compor a reunião e dar andamento ao seu 
evento. 
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Aristóteles – e aqui se concorda com essa tese –, esse atributo só poderá se 

verificar em sua plenitude se este discurso contiver, no seu interior, os princípios que 

servem de fundamento ao campo (BOURDIEU, 2008), que concede o espaço e 

confere legitimação ao discurso. Fica, assim, evidente o caráter relacional da 

credibilidade e que esta não pode subsistir, isoladamente, em qualquer produção 

discursiva. 

 

2.1.2 Conceituação e Princípios da Credibilidade 
 

O que é, então, a credibilidade? A credibilidade é um valor – ou seja, uma 

concepção que serve de forma a orientar pessoas, grupos e instituições na escolha 

do que servirá de substrato de suas crenças – eminentemente social, que só pode 

ser compreendido e apreendido em função de sua multiplicidade de agentes, 

interfaces e condicionantes, valor este que emerge de um processo intersubjetivo,  
mediante o qual um produtor/emissor A se vai tornando credível perante um 
receptor B à medida que vai ganhando a confiança deste; e em que, 
reciprocamente, um receptor B vai ganhando confiança num 
produtor/emissor A à medida que este vai conseguindo demonstrar a sua 
credibilidade (SERRA, 2003, p. 39). 

Este valor configura-se como uma abstração de índole exclusivamente cultural, 

um fenômeno totalmente humano: não faz sentido pensar em “credibilidade das 

plantas” e chega a ser estapafúrdio cogitar uma “credibilidade da natureza” – a 

Natureza é um complexo harmônico simbiótico em que as coisas e as relações 

simplesmente são, independentemente da crença ou não nessas relações. Sendo 

uma manifestação intrinsecamente humana, está sujeita aos processos históricos, 

políticos, econômicos e sociais que conduzem as relações entre as pessoas. É, 

portanto, um valor relativo, arranjando-se de maneira peculiar e única para cada ser 

humano do planeta, para cada assunto digno de ser consagrado. 

No entanto, embora se manifeste de maneira particular dentro das 

idiossincrasias de cada um, existem ao menos dois conceitos que servem de 

fundamento à noção moderna de credibilidade: expertise e confiabilidade. “A 

expertise é derivada do conhecimento específico do sujeito no assunto e a confiança 

se refere à honestidade e crença que os outros depositam na fonte” (GIGLIO, 2004, 

pp. 1-2). Chegou-se a esses dois denominadores por se perceber que estes eram os 
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valores mais referidos pelos entrevistados em pesquisas10 como determinantes para 

a mudança de atitude, no âmbito da persuasão publicitária. 

Os estudos recentes sobre credibilidade11 mostraram que 
a concordância do público, no que diz respeito à determinada mensagem, 
pauta-se pela percepção de prestígio de sua fonte transmissora, concluindo 
que quanto maior a percepção de prestígio da fonte, maior o grau de 
concordância do público quanto à mensagem transmitida (RAMBALDUCCI, 
et all, 2012, p. 384). 

A investigação da credibilidade, então, desloca-se da retórica em direção aos 

estados psicológicos de percepção e identificação do receptor com a fonte, refletindo 

a pesquisa americana, voltada há muito tempo para descobrir os pontos fracos da 

humanidade para, justamente aí, promover o consumo. 

Em sua aplicação prática, a credibilidade apresenta quatro princípios12 

fundamentais de operação na concessão desta distinção: o princípio da progressão 

geométrica, que afirma que a cada caso/episódio de credibilização a credibilidade de 

A não só aumenta como aumenta cada vez mais; o princípio da indução, que 

entende que não bastando um número potencialmente infinito de casos/episódios de 

credibilização para que a credibilidade de A atinja seu valor máximo, é necessário, 

no entanto, um único caso/episódio de quebra de credibilidade para que esta, para 

A, se reduza a zero; o princípio da associação, para o qual a credibilidade de A 

aumenta quando A é associado por B a uma entidade C a quem reconhece, por sua 

vez, credibilidade; e o princípio da transferência, que atesta que se A mostrou-se 

credível num determinado contexto, ele se mostrará credível num contexto diferente 

do anterior (Serra, 2003). 

Estes princípios deixam antever que boa parte do processo de credibilização, 

embora decorra dos esforços intencionais do emissor, ocorre na instância da 

recepção. Discorrer-se-á sobre isso a seguir. 

 

2.1.3 O Papel do Receptor 
 

                                                
10 Estudos conduzidos por Harmon e Coney, 1982; Craig e McCann, 1978; McGinies e Ward, 1980. 

Em GIGLIO, 2004. 
11 Iniciados nos anos 1950 por Carl Hovland, Walter Weiss, Irving Janis e Howard Kelley. 
12 Paulo Serra (2003) chama de “leis fundamentais do processo de credibilização”. Fizemos a troca 

de nomenclatura nesse trabalho por se entender que estas postulações não são instituições 
definidas no interior do campo pelos agentes (lei como legislação), nem formulações gerais e 
definitivas que sempre se verificam – como seria com as “leis da física” –, mas sim princípios que 
geralmente se aplicam, ainda que possam não ocorrer. 
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Visto que a credibilidade é resultado não de um estado interno do emissor ou de 

uma projeção sua sobre sua audiência, mas sim de um processo de troca de energia 

social na busca de um determinado convencimento sobre certa matéria, fica 

evidente que a recepção constitui parte ativa (e decisiva) na consagração e 

legitimação de um discurso. A começar pelo objetivo da persuasão: se se procura 

promover uma mudança de atitude13 em uma das partes, esta só pode acontecer na 

recepção, pois não faz sentido que tal mudança deva ocorrer no emissor, já que 

bastaria este simplesmente fazer o que se propõe diretamente, sem a intermediação 

do discurso.  

Fica, assim, clara a centralidade do receptor no processo de persuasão: é a ele 

que se busca convencer, é ele quem tem o poder de consagrar – desde que em 

conformidade com os fundamentos do campo no qual se insere – e é dele que se 

espera uma atitude, notadamente uma atitude diferente da que este já apresenta. 

Serra, criticando um certo modelo de como funciona a persuasão – o ELM 

(Elaboration Likelihood Model, proposto por Petty e Cacioppo nos anos 1980), que 

defende a existência de uma “via central”, constituída por argumentos relevantes 

para o receptor, e uma “via periférica”, composta por indícios de persuasão 

relacionados ao contexto ou a possíveis recompensas de mudar de atitude, fora do 

argumento central – e refutando sua distinção básica, afirma a “enfatização do papel 

ativo que o sujeito/auditório tem de ter face ao discurso com intuito persuasivo”. E 

vai além, ressaltando que “é ao sujeito/auditório que, em última análise, cabe 

decidir/ajuizar acerca da credibilidade da fonte e da lógica dos argumentos, tudo isso 

em função de sua própria experiência e tonalidade afetiva” (SERRA, 2006, p. 9). 

Os autores do ELM, atualizando sua teoria, propõe a “hipótese da 

autovalidação”, segundo a qual 
a confiança que o sujeito tem nos pensamentos que produz em resposta a 
uma mensagem com intuitos persuasivos é uma variável moderadora 
importante para a aceitação ou a rejeição desses pensamentos e, assim, 
para a formação de uma atitude positiva ou negativa em relação ao objeto 
da mensagem (PETTY, BRIÑOL & TORMALA apud SERRA, 2006, p.10) 

Disto, tem-se que, no fim das contas, “toda a persuasão acaba por ser auto-

persuasão” (SERRA, 2006, p. 10). No entanto, ainda que seja um valor ajuizado pelo 

próprio receptor no processo de apreciação do discurso, a credibilidade tem 

relevância nesta autovalidação, pois “a confiança que as pessoas têm nos 
                                                
13 Conforme ideia de Petty e Cacioppo (apud SERRA, 2006), podendo ser também uma mudança de 

crença ou de comportamento. 
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pensamentos que geram em resposta a uma determinada mensagem (...) depende 

da credibilidade da fonte” (SERRA, 2006, p. 12). 

O receptor, portanto, é essencial para a credibilização de um objeto, visto que só 

ele acumula poder simbólico para conferir tal estatuto a um dado discurso de 

maneira legítima. Por ser uma marca simbólica socialmente auferida e servir 

justamente como mediação entre sujeitos para atestar legitimidade a uma 

informação, não pode ser considerada válida qualquer espécie de credibilidade 

autoproclamada por um emissor. Somente o receptor tem a prerrogativa para 

distinguir um objeto com tal marca, no máximo tendo seu juízo reproduzido por 

instituições mediadoras. 

 

2.1.4 A Aparência da Credibilidade Mediada 
 

Como não se pode autoproclamar credibilidade – ela deve ser instilada no 

receptor pela força da argumentação (e idealmente apenas por isso) –, o emissor se 

utiliza de artifícios linguísticos para mascarar a presença retórica deste valor e, 

assim, sugerir validade ao que se (a)enuncia, por rotas, se não periféricas (ou 

alternativas, o que dá no mesmo), para não contradizer uma fonte primária, no 

mínimo obscuras, que se valem da fugacidade do ato enunciativo para conduzir o 

pensamento do receptor e, logo em seguida, retomar a argumentação principal. 

Duas máscaras – não que não haja outras – comumente empregadas da 

credibilidade são a verdade e a imparcialidade. 

A verdade é um conceito que atormenta filósofos, teólogos, epistemólogos e 

cientistas em geral há gerações por ser de difícil – se não impossível – definição e 

mais difícil consenso acerca das definições já propostas. É uma noção fugidia, 

frequentemente tendendo a se transformar na Verdade, com V maiúsculo, conceito 

além da defesa argumentativa (DENNETT apud SOUSA, 2002, p. 1). Existem várias 

teorias da verdade, algumas tradicionais – como a verdade como correspondência, 

como coerência ou ainda a posição pragmatista –, outras chamadas deflacionistas, 

pois pretendem reduzir a verdade ao campo exclusivamente semântico, como a 

teoria da verdade como redundância (SOUSA, 2002). Todas são convincentes em 

um primeiro momento, e igualmente todas apresentam falhas internas que abrem 

espaço para a contestação, especialmente pela aplicabilidade limitada. 
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Ora, se não se consegue nem mesmo chegar a um consenso sobre o que é 

verdade, como pode esta representar um valor de validação? A resposta é que é 

justamente a pluralidade de significados que a palavra verdade pode assumir que a 

torna uma boa substituta para a credibilidade, porque aquela significará uma coisa 

para cada receptor, bem como esta, que apresenta matizes únicos para cada 

pessoa que compõe a audiência. Acaba-se por se utilizar um termo coringa, que se 

transforma na cabeça de cada um, podendo levar a uma falsa impressão de 

fiabilidade discursiva. 

A imparcialidade, por sua vez, é uma meta completamente utópica da 

humanidade, dada nossa condição de percepção limitada – tanto física quanto 

cognitiva – e incapacidade de transpor a subjetividade linguística (detenhamo-nos 

nessa, para não nos alongarmos), que opera pela escolha expressiva na construção 

de um discurso e resulta em um determinado enquadramento do objeto, que sempre 

pode ser exposto de outra maneira. É possível comunicar legitimidade a partir de 

uma noção falaciosa? Antes, a evocação de imparcialidade em um discurso deveria, 

de acordo com o princípio da indução, dizimar toda e qualquer aspiração à 

credibilidade. 

Ao se transformar numa instituição moderna produtora e promotora de 

discursos, a mídia acrescentou um elemento ao jogo retórico que mudou toda a 

relação entre produtor e receptor de mensagens persuasivas: os meios (FIDALGO, 

2009). Os meios, como o nome sugere, interpõem-se entre receptor e emissor, 

tornando-se o representante deste frente àquele, portando a mensagem e as 

características que venham a compô-la, valendo isto, também, para a credibilidade. 

Inserida uma barreira, não só física, mas também ontológica, entre a recepção e a 

produção do discurso, o emissor perde o contato com o público ao qual se destina, 

perdendo também o controle sobre o emocional deste público (pathos), precisando 

inferi-lo e projetá-lo, reduzindo a capacidade persuasiva do discurso produzido e, ao 

mesmo tempo, transferindo suas características morais (ethos) para o meio que 

propaga a mensagem. 

Por mais que o receptor tenha em mente, ao consumir uma informação mediada, 

que ela foi elaborada por um ser humano (FIDALGO, 2009), subliminarmente aquele 

que é digno de crédito e merece uma distinção simbólica de legitimidade é o meio 

que suporta a mensagem, meio que efetivamente estabelece comunicação com ele. 

Isso conduz a uma constante despessoalização do discurso persuasivo e a uma 
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crescente personificação dos meios, que passarão a portar e significar atributos 

eminentemente humanos. 

No que se refere à credibilidade, segundo o princípio da transferência, a 

credibilidade comunicada em uma situação tende a ser extrapolada para situações 

diversas, o que pode ser bastante temerário, visto que – apesar da inexorável 

personificação – os meios continuam sendo objetos impessoais que podem veicular 

qualquer informação, sem nenhum compromisso moral em ser verdadeiro ou 

honesto, por ser um ente não dotado de consciência própria. Produtor e receptor da 

mensagem não reconhecem mais um ao outro, sua visão e atenção restrita ao meio, 

que passa a acumular capital simbólico. 

É este acúmulo de capital simbólico, adquirido por filtragem da legitimidade 

destinada ao efetivo produtor do discurso, que irá permitir, mais à frente, que os 

meios possam emprestar credibilidade (CRESCITELLI, 2004) a terceiros – ou seriam 

já quartos? – que decidam publicar, a uma considerável quantia de dinheiro, 

mensagens em seus domínios, bem como conferir credibilidade à empresa que se 

utiliza do meio para produzir e divulgar seus discursos. 

 

2.2 Credibilidade Jornalística 
 

Esta seção destina-se a entender os pilares da credibilidade jornalística, 

procurando trazer uma noção histórica do termo, seus princípios canonizados e 

alguns mitos que a cercam. 

 

2.2.1 Breve Histórico 
 

Instituída a possibilidade técnica de confeccionar produtos midiáticos em larga 

escala, a comunicação sofreu uma profunda revolução que, ao mesmo tempo em 

que proporcionou múltiplas novas formas de impactar as pessoas por meio de 

mensagens e ampliou muito a gama de assuntos sobre os quais se poderia emitir 

uma opinião, trouxe problemas até então inexistentes para o campo da 

comunicação. Do arauto e das comunicações públicas nas praças das nascentes 

cidades, na Idade Média, até o jornalismo impresso de “massa” – entre aspas, já que 

as massas, ou seja, a classe camponesa e trabalhadora, neste momento de 

surgimento de um dispositivo de informação de grande alcance, são iletradas – 
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muda-se, praticamente, tudo no processo comunicacional: a emissão, a recepção, o 

canal, a mensagem e mesmo a própria fonte das informações se modificam; ainda 

se alteram a linguagem, o tempo e o espaço da comunicação, configurando, assim, 

uma mudança de paradigma. 

Muda-se a emissão à medida que já não mais é alguém de corpo presente e 

facilmente identificável fazendo declarações, mas sim um produtor mais ou menos 

anônimo, física e temporalmente distantes do público; a recepção, pois agora o 

destinatário não é mais um transeunte da cidade, e sim alguém que, além de 

precisar saber ler, deve fazer o movimento ativo de comprar o jornal; o canal, que 

deixa de ser a via oral – como via institucional – e passa a ser o papel, a escrita, o 

meio impresso; as mensagens se modificam, visto que aumenta em muito a 

quantidade transmitida de uma única vez, possibilitando uma diversificação dos 

conteúdos possíveis de serem abordados, em vez de comunicações oficiais do rei; a 

fonte, pois esse mesmo aumento na quantidade de mensagens permite que não só 

os nobres falem por intermédio de seus mensageiros, mas também que a burguesia 

emergente possa emitir (e consagrar) opiniões; por fim, muda-se a linguagem pela 

adoção da escrita como forma de estruturação da mensagem, o espaço, que não é 

mais a praça pública, mas sim o espaço limitado das páginas de jornal, e o tempo, já 

que emissor e receptor não precisam mais, necessariamente, estar simultaneamente 

presentes para que se estabeleça a comunicação. 

Todas estas transformações alteram radicalmente a percepção sobre o processo 

comunicacional, fazendo surgir o ofício de relator e comentador dos fatos, o 

jornalista. Até meados do século XIX, este ofício era bastante vinculado à prática 

política, com os primeiros jornais ligados a partidos políticos (AMARAL, 1996). Luiz 

Amaral relata, inclusive, que as pessoas não se importavam com este componente 

ideológico das mensagens, comprando (assinando) os jornais “para saborear a 

versão parcial dos acontecimentos e para se ler as críticas aos adversários, quase 

sempre pessoais, procedentes ou não, e invariavelmente em termos fortes, quando 

não afrontosos” (AMARAL, 1996, pp. 25-26). Com o avanço tecnológico que explode 

no século XIX, aumenta-se exponencialmente a capacidade produtiva da imprensa e 

os donos dos jornais – curiosamente, não obstante seu caráter intrinsecamente 

público, o jornalismo parece quase sempre ter estado nas mãos da iniciativa privada 

–, querendo aumentar suas vendas, começam a introduzir mudanças na prática 

jornalística e editorial para atingir novos públicos. 
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Essas mudanças conduziram ao surgimento da imprensa comercial, que muito 

em breve substituiu a imprensa partidária (AMARAL, 1996). Por imprensa comercial 

entende-se o jornalismo direcionado a produzir informações neutras (não engajadas 

politicamente, ao menos não de maneira evidente), de abrangência geral, que possa 

vir a interessar o maior número de pessoas possível, de maneira a obter ganhos 

pela própria venda direta de jornais e pela captação de anunciantes publicitários, 

que começam a surgir nesse momento, a partir da própria expansão da imprensa. 

Aparecem os penny-press14, jornais-centavo, que popularizam o novo meio de 

divulgação de mensagens e abrem um mercado novo para escoar a quantidade 

sempre crescente de mão-de-obra nas cidades em expansão. Esse novo mercado 

leva à profissionalização dos jornalistas, que começam a se organizar em 

associações, agências de notícias, e, a partir destas instituições, começam a 

normatizar a prática jornalística. O objetivo dessa normatização era dignificar o 

jornalismo (SOUSA, 2002), ainda com uma imagem de partidarismo, parcialidade e 

amadorismo por conta das décadas de prática despreocupada com o equilíbrio das 

notícias. Em outras palavras, o que se buscava, naquele momento, era a 

credibilidade jornalística. 

 

2.2.2 Princípios 
 

A mudança editorial levada a cabo pelos jornais passa por uma mudança de 

linguagem dos jornalistas, que começa a produzir notícias com “estilo direto, 

imparcial, fatual, isenta, neutra, com distanciamento e alheamento em relação a 

valores e ideologia” (AMARAL, 1996, p. 26). Destas novas diretrizes, algumas se 

tornarão verdadeiros cânones do jornalismo, propagados, paradoxalmente, com o 

mesmo fervor ideológico que visam repelir, como: imparcialidade, isenção e 

neutralidade. Por debaixo destes conceitos, há a noção subjacente de que o 

jornalismo reporta a verdade em suas mensagens, transmitindo os fatos tais como 

eles são ou foram. 

Esta série de diretrizes é tomada para tentar solucionar um problema que surge 

com a mudança de orientação na produção das notícias: o problema da 

                                                
14 Jornais produzidos em larga escala, a partir do surgimento de máquinas impressoras rotativas, que 

custavam um centavo (de onde seu nome, em inglês) de dólar e popularizaram a leitura entre as 
classes menos abastadas (AMARAL, 1996). 
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comunicação informativa. Esta forma de comunicação consiste, segundo Serra, em 

transmitir, “a outra pessoa, o relato de um fato ou acontecimento de que esta última 

não teve experiência” (SERRA, 2003, p. 43), e se opõe à comunicação simbólica, 

em que “o destinador comunica a um destinatário uma experiência que é já 

conhecida de ambos” (RODRIGUES apud SERRA, 2003, p. 42). Ora, o problema 

que a comunicação informativa suscita decorre justamente de sua definição, pois se 

somente uma das partes tem conhecimento sobre um fato, há uma série de 

inconvenientes que devem ser superados no estabelecimento da comunicação com 

o receptor – nomeadamente, “a mediação linguística, o caráter parcial das vivências 

do que testemunha, a incapacidade de distanciamento dos fatos, os hábitos e as 

idiossincrasias pessoais e sociais, o envolvimento afetivo, a defesa de certos 

interesses, etc” (SERRA, 2003, p. 43) –, inconvenientes que aumentam muito 

quando o fato é relatado em segunda mão – “transmitido”, para Serra –, a 

circunstância geral da prática jornalística, já que frequentemente o jornalista não 

está presente ao fato que descreve, especialmente em eventos extraordinários. A 

adoção de normas de construção da mensagem serve para minimizar estes 

problemas e tentar instituir um certo padrão a que o receptor possa reconhecer 

como credível. 

Serra (2003) chama esta normatização de “dispositivo de credibilização” do 

jornalismo, que pode ser entendido como a auto-subordinação, de jornalistas e 

organizações midiáticas, a um conjunto de princípios deontológicos e técnicos, mais 

ou menos precisos e codificados, dos quais tomam relevo: a produção de 

informação exata, devidamente confirmada com as fontes e atual; a 

responsabilização do jornalista por meio da assinatura da matéria; correção pronta 

das falhas; reconhecimento do direito de resposta; relação transparente com outros 

órgãos de comunicação; e adoção de um estilo rigoroso, atento à correção 

gramatical e ortográfica; além das diretrizes instituídas na linguagem das notícias. 

Esses princípios não nascem prontos, são resultado de anos de interação entre 

jornalismo e público, em que o primeiro passa a atender o que o segundo deseja e, 

reciprocamente, este passa a desejar o que é mais conveniente para aquele, numa 

relação de causalidade circular (SERRA, 2003). A grande questão deste dispositivo 

é que este “se escora numa retórica que tem como característica especial o seu 

apagamento como retórica” (SERRA, 2003, pp. 44-45), ou seja, assume-se um sem-

número de princípios argumentativos de conformação da mensagem para esconder 
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do receptor o caráter de argumentação intrínseco a qualquer relato, visto que este é 

sempre limitado, em última instância, pela percepção do jornalista, o que pressupõe 

e implica um ethos do emissor. 

Entretanto, como já foi exposto anteriormente, a credibilidade é um valor cultural 

e, como tal, está sujeita ao processo histórico. À medida que os anos passam, os 

públicos se renovam, as práticas se cristalizam e as origens dessas práticas se 

perdem no tempo, certos hábitos passam a ser encarados como naturais de um 

certo meio, e assim o dispositivo de credibilização logra sucesso em seu objetivo de 

consagrar uma determinada forma de produção de mensagens como digna de 

crédito, em detrimento de (quase) todas as outras. Instituída a credibilidade do meio 

e da profissão, a própria prática leva à evolução dos princípios norteadores dessa 

credibilidade. 

De acordo com Christofoletti e Laux (2007), são princípios contemporâneos da 

credibilidade jornalística: a laboriosidade e o distanciamento crítico em relação ao 

objeto. Citando Peucer (apud CHRISTOFOLETTI; LAUX, 2007), afirmam que a 

credibilidade pode resultar de escolhas editoriais15, não se narrando o que é insólito 

– ou fazendo-o muito raramente. Demétrio Soster (2006) acrescenta como 

elementos da credibilidade jornalística a referencialidade externa da notícia, a 

identidade cultural do jornal, a periodicidade da publicação, a presença de 

profissionais na apuração e veiculação de notícias e a noção de territorialidade, 

traduzida na figura de um público-alvo definido. No entanto, nenhum princípio é tão 

ferrenhamente defendido e propagado, sobretudo pelo jornalismo americano – 

modelo de inspiração das empresas jornalísticas brasileiras, como Zero Hora, por 

exemplo –, como essencial constitutivo da credibilidade quanto a objetividade 

jornalística. 

 

2.2.3 Os Mitos da Credibilidade Jornalística 
 

A objetividade surge como conceito do jornalismo no entre-guerras do século 

XX, a partir da diáspora intelectual provocada pela ascensão do nazismo na Europa, 

que beneficiou principalmente os Estados Unidos por ter sido um polo atrator de 

cientistas refugiados, embora tenha aparecido como prática já muito antes, como 

expressão das mudanças adotadas pelos jornais na produção das mensagens 
                                                
15 Introduzindo, assim, um elemento manifestamente subjetivo no dispositivo de credibilização. 
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(AMARAL, 1996). Os grandes determinantes para sua implementação foram o 

advento das agências de notícia, o desenvolvimento industrial, as duas guerras 

mundiais e o advento da publicidade e das relações públicas. 

As agências de notícia surgem em meio ao contexto do desenvolvimento 

técnico-científico do século XIX e foram criadas, inicialmente, “para vender notícias 

por atacado a governos, banqueiros, diplomatas, negociantes, corretores, armadores 

e transportadores” (AMARAL, 1996, p. 28 [grifo do autor]). Em pouco tempo, passou 

a atender os jornais, provenientes de vários lugares do campo político, o que obrigou 

as agências a adotarem posturas mais equilibradas na produção das notícias – 

como redação das notícias em tom neutro, de maneira uniforme e com ares de 

imparcialidade –, de forma que pudessem vendê-las ao maior número de clientes 

(AMARAL, 1996). 

O desenvolvimento industrial permitiu o aparecimento da penny press, que foi 

responsável pelo aumento da circulação dos jornais, pela definição do conceito de 

notícia (eventos de interesse da comunidade), pela valorização dos jornalistas, 

contratando-os e não “alugando-os” como free-lancers (Amaral, 1996), e aderindo às 

notícias produzidas pelas agências, formando inclusive a sua própria, nos Estados 

Unidos – a Associated Press. Consagrou uma forma de noticiar os eventos, viu 

crescer suas vendas e influenciou novas iniciativas por seu sucesso econômico. 

As guerras mostraram aos jornalistas que eles não podiam confiar nos fatos e 

que era necessário identificar o correspondente, para que este pudesse dar o 

contexto interpretativo dos acontecimentos. Embora este fato introduza uma fissura 

no modus operandi da prática objetiva, contribui para ela ao promover a objetivação 

do produtor do relato. 

E o advento da publicidade e das relações públicas impacta de modo a 

cristalizar a prática de uma produção de mensagens diretas, sem tons ficcionais e 

posicionamentos ideológicos explícitos: a primeira causa uma diferenciação na 

linguagem da notícia para que esta não se confunda com os anúncios (BAGDIKIAN, 

1993), e a segunda, uma padronização das informações disponibilizadas 

oficialmente pelas fontes envolvidas nos eventos relevantes do mundo social 

(AMARAL, 1996), sejam fontes públicas, sejam privadas. As relações públicas 

arranjavam a disposição das informações de modo que os jornais pudessem 

consumi-la imediatamente, facilitando o trabalho destes. 
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O sucesso comercial dos jornais coincidente com a adoção da prática faz com 

que a ideia se difunda pelo campo de produção como um pilar do jornalismo, 

produzindo notícias cada vez mais diretas, numa busca à verdade dos fatos em si 

mesmos. Aderem-se a esse princípio a noção de imparcialidade do jornal – pela não 

valoração ideológica dos fatos – e a noção de independência – pelo matiz partidário 

não estar mais presente na confecção da notícia. Estes três conceitos - objetividade, 

imparcialidade e independência editorial – são propagados de maneira mítica dentro 

do campo, adquirindo uma aura mágica de consagração do discurso jornalístico. 

Note-se que os três mitos imbricam-se uns nos outros, favorecendo a construção da 

alegoria da verdade jornalística. 

Essas três noções contém contradições internas que nos permitem questioná-las 

como princípios determinantes da credibilidade – notadamente da credibilidade 

mediada – e, subjacentemente, questionar o efeito de verdade que instauram no 

discurso jornalístico. 

Começando pela noção de objetividade, Amaral (1996) traz uma série de 

filósofos e exemplos para demonstrar como é impossível ao ser humano alcançar a 

objetividade plena, chegar aos fatos mesmos, por conta da própria limitação 

intelectual e de processamento de informação da mente, o que implica em uma 

inextrincável subjetividade em qualquer atividade humana16. Max Weber, por 

exemplo, considera que o máximo de objetividade a que se pode chegar é a 

identificação das fontes (AMARAL, 1996).  Esses autores sustentam que essa noção 

é uma falácia, pois o processo de produção de notícias é todo permeado por 

escolhas subjetivas do jornalista, desde a conferência de valor-notícia a um fato 

específico dentre infinitas possibilidades até a determinação do que é mais 

importante para compor o lead, passando pela escolha das palavras utilizadas na 

efetiva estruturação da mensagem. 

Sousa defende, no entanto, que a objetividade, a partir da constatação do 

próprio campo de que o jornalista somente pode relatar sua interpretação do fato e 

nunca o fato em si mesmo, “se desloca da simples fé nos fatos para uma fidelidade 

a conjunto de regras e procedimentos que visam conferir a essa interpretação o 

cariz mais objetivo possível” (SOUSA, 2002, p. 7), ficando assegurada, assim, a 

credibilidade do jornalista, que poderia argumentar que seguiu os princípios que 

                                                
16 Mesmo a física, historicamente comprometida com a objetividade científica, rendeu-se à 

subjetividade com o advento da física quântica e seu princípio da incerteza (AMARAL, 1996). 
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consensualmente são identificados com a objetividade. No entanto, objeta-se que 

esse conjunto de regras é instituído arbitrariamente, como resultante de escolhas – 

consagradas pela história do campo, é verdade, mas ainda escolhas – de algumas 

pessoas, longe de representar princípios evidentes por si mesmos. O próprio Sousa 

admite, mais adiante em seu texto, que “a verdade jornalística é argumentável ou 

retórica”, e que esta é “incontornável quando se trata de comunicar ou fazer 

partilhar, seja informação ou conhecimento, seja verdade ou opinião” (SOUSA, 

2002, p. 9). Se a mensagem jornalística é argumentativa, não pode ser objetiva, 

visto que a retórica, como parte da dialética, funda-se em uma relação intersubjetiva 

entre emissor e receptor – como se observa na adoção, por parte de Zero Hora, de 

valores identificados com seu público-alvo (como trabalho e casamento) na 

construção de seus discursos, tanto jornalístico quanto publicitário (visto que este 

vem reforçar aquele em outra linguagem), de forma a estabelecer empatia com este 

público e causar uma impressão de objetividade. 

Outra estrutura problemática é a da imparcialidade, incapaz de resistir ao próprio 

peso. Não há notícia imparcial porque não há como o jornalista abster-se de sua 

formação cultural e de sua forma de enxergar o mundo – com seus preconceitos, 

valores, vícios de percepção, etc –, seja na apuração dos fatos, seja na redação da 

matéria. E ainda que se objete que se pode atingir a imparcialidade contemplando 

diversos pontos de vista do acontecimento, contra-argumentamos que o relato 

jornalístico necessariamente opera um recorte em sua produção, sendo a definição 

do que aparece ou não, com que espaço e em que ordem, uma parcialidade do 

discurso – sem contar que é impossível incorporar todos os pontos de vista sobre 

algo a uma notícia, mesmo por uma questão prática de espaço disponível para tal. 

Além do mais, as empresas jornalísticas, em geral, constituem iniciativas privadas, 

intrinsecamente parciais, visto que restringem a ampla e livre participação das forças 

sociais na produção do discurso aos interesses particulares dos donos do 

empreendimento, que visam lucro e poder (AMARAL, 1996). 

Já a noção de independência editorial é contestada pelo simples fato de um 

jornal, desde sua popularização, mas principalmente na atualidade, não subsistir 

sem o capital proveniente da publicidade. É necessário, então, por uma questão de 

autopreservação, que o conteúdo editorial não entre em conflito com as mensagens 

publicitárias, nem questione os fundamentos de mercado que possibilitam a entrada 

de receitas para a publicação. Sujeita-se, assim, a verdade aos interesses 
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econômicos, tanto da empresa jornalística quanto de seus apoiadores. A ideia 

frequentemente defendida por ombudsmen17 de que os recursos provenientes dos 

anúncios promovem autonomia e liberdade de expressão da imprensa não passa de 

um embuste para sublimar o caráter ideológico de seus discursos. 

Como as três noções encontram-se superpostas, uma reforça negativamente a 

outra, com a dependência econômica implicando uma parcialidade na apuração e 

construção da informação, que resulta em uma total falta de objetividade no discurso 

jornalístico. Seu efeito de verdade é, antes de uma mera ilusão, uma conveniência 

estabelecida entre emissor e receptor, tácita e pragmaticamente instituída, de modo 

que se possa acreditar no que se conta. 

A credibilidade jornalística aparece, então, como um valor assente em premissas 

falaciosas, organizadas e consagradas pelo próprio campo para tornar consumíveis 

mensagens ideologicamente posicionadas e com sentidos muito bem direcionados 

como se fossem informações puras, neutras, desprovidas de caráter político e 

interesses econômicos. Constitui, dessa maneira, uma forma de poder (SOSTER, 

2006), que dita, em última análise, a forma e o conteúdo da realidade. Mais do que 

manipulação, porém, a credibilidade jornalística tornou-se uma imagem, reproduzida 

no interior de uma cultura da mídia e das instituições mediadoras, que representa 

um aval social à atividade do jornalista como interlocutor entre acontecimentos e 

comunidades, evocada para conformar as mensagens à perpetuação de ideologias 

dominantes. 

 

2.3 Credibilidade da Publicidade 
 

Desde seu surgimento institucionalizado nos meios de comunicação de massa, 

na forma de reclames, a propaganda lida com a desconfiança dos públicos a que se 

dirige e seu consequente ceticismo (AMARAL, 1996; GIGLIO, 2004), de modo que a 

discussão sobre a credibilidade da propaganda gira principalmente sobre o eixo do 

dispositivo de credibilização. Esse ceticismo tem origem, primordialmente, no caráter 

necessariamente apelativo da mensagem propagandística (GIGLIO, 2004), seja em 

sua forma comercial, seja em sua forma política.  

                                                
17 Profissional responsável por receber e efetuar críticas à instituição jornalística que o contrata, com 

a missão de ser um “representante do povo” no jornal. Na prática, é um Relações Públicas do 
veículo de comunicação. 
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A relação que se procura compreender entre publicidade e credibilidade, neste 

estudo, é a da publicidade mediada, uma  
comunicação impessoal (de massa e sem um destinatário específico), paga 
(portanto, controlada) e repetitiva (pode ser veiculada diversas vezes), cuja 
função é informar e persuadir com a finalidade de vender e/ou formar uma 
imagem favorável de um produto, serviço ou instituição (CRESCITELLI, 
2004, p. 53). 

Nesse sentido, a noção de credibilidade da propaganda apresenta duas abordagens 

básicas: a da credibilidade da fonte, em correlação com a credibilidade do 

endossante; e a da crise da credibilidade da propaganda, em sua tentativa de 

entender os motivos dessa crise e modos de superá-la. 

 

2.3.1 Credibilidade da Fonte e Crise da Credibilidade da Publicidade 
 

A credibilidade da fonte é um atributo ressaltado pela academia como capaz de 

conferir confiabilidade à mensagem publicitária, apesar de ser um componente 

externo aos elementos do discurso – fora, portanto, do esquema aristotélico 

segundo o qual a credibilidade do emissor deve emanar da própria argumentação. 

Confunde-se, praticamente, com a credibilidade empresarial, visto que são as 

empresas que compõem a maioria dos anunciantes, sendo a diferença entre elas o 

fato de que “a primeira considera as dimensões atratividade e empatia e a segunda, 

não” (NEWELL; GOLDSMITH apud RAMBALDUCCI et all, 2012). 

A credibilidade empresarial, na visão ortodoxa – que orienta a maior parte dos 

estudos –, é “a capacidade e a honestidade da empresa em cumprir os 

compromissos assumidos perante determinado público” (RAMBALDUCCI et all, 

2012, p. 387). Considerando que, em última instância, na comunicação publicitária a 

empresa anunciante é a própria fonte da informação disponibilizada, a credibilidade 

a ela conferida por outras vias institucionais seria transferida à argumentação da 

mensagem; essa visão, no entanto, necessita, para se concretizar, do conhecimento 

prévio por parte do receptor acerca da fonte. Sua influência, entretanto, é verificada 

na prática por diversos estudos18, sendo mais decisiva no que tange atitudes 

envolvendo a propaganda, a marca e a intenção de compra. 

Já a credibilidade da fonte em sua variante mais tradicional, a credibilidade do 

endossante, relaciona-se ao porta-voz da marca ou da campanha (GIGLIO, 2004), 
                                                
18 Estudos conduzidos, sobretudo, por Lafferty, Goldsmith e Newell, entre os anos 1990 e 2000 (Rambalducci et 
all, 2012). 
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em que este empresta sua imagem, já consagrada perante o público-alvo da 

mensagem, como abalizador ou referendador social do objeto da publicidade. Seu 

potencial de credibilização decorre de sua atratividade (RAMBALDUCCI et all, 

2012), seja física, seja intelectual/ideológica, seja ainda de identificação arquetípica 

com a recepção. Essa ferramenta, no entanto, apresenta efeitos mais limitados, 

influenciando atitudes concernentes especificamente à propaganda da qual o porta-

voz efetivamente participa. De maneira geral, esse artifício é empregado quando a 

empresa anunciante não dispõe de credibilidade perante o público-alvo ou o 

mercado (GIGLIO, 2004) e requer certos cuidados, como buscar endossantes que 

tenham empatia com a recepção e que apresentem alguma relação com o objeto 

anunciado – sob o risco de comprometer ainda mais uma credibilidade já fragilizada 

e suscitar acusações de manipulação por parte dos destinatários da mensagem. 

A crise da credibilidade da propaganda – expressa pelo impacto cada vez mais 

baixo das mensagens publicitárias sobre os receptores (CRESCITELLI, 2004) – já a 

acompanha desde seus primórdios e está intimamente relacionada ao ceticismo do 

consumidor. Essa crise se iniciou, na verdade, entre os próprios anunciantes, que 

afirmavam que “estabelecimento ou artigo que se preza não faz reclame” (AMARAL, 

1996, p. 39). Sua extensão ao receptor é apenas uma consequência natural da 

capacidade interpretativa deste. 

Giglio (2004) afirma que o cético, em relação à propaganda, pode duvidar tanto 

do verdadeiro teor dos apelos promocionais quanto das motivações do anunciante, 

enquanto Obermiller e Spangenberg (apud GIGLIO, 2004) definem esse ceticismo 

como uma tendência a não acreditar especificamente em publicidades, tendo esse 

ceticismo origens nas experiências de consumo, idade e nível de instrução dos 

consumidores. No entanto, ainda segundo esses autores, o ceticismo apresenta 

uma natureza probabilística, pois “um consumidor altamente cético não desacredita 

em todos os apelos promocionais e um consumidor menos cético não acreditará 

necessariamente em todos os apelos promocionais” (GIGLIO, 2004, p. 4). 

Há, entretanto, outros fatores que reforçam o sentimento de descrença na 

publicidade, alguns internos e outros externos à mensagem. Um fator externo 

determinante é a evolução da recepção (CRESCITELLI, 2004), que, a partir do 

próprio desenvolvimento da sociedade em meio ao processo histórico, sofreu 

transformações no estilo de vida, no acesso à tecnologia e nos valores sociais e 

culturais, fazendo emergir um consumidor mais consciente sobre seu papel no 
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mercado e sobre seus direitos. Essa recepção também sofre uma educação para as 

mídias, a partir da experiência empírica, e amadurece para perceber os elementos 

retóricos da mensagem persuasiva, não se deixando mais convencer por 

“argumentos tolos, ingênuos e fantasiosos que funcionavam décadas atrás” 

(CRESCITELLI, 2004, p. 57). 

Como fatores internos que influenciam na crise, pode-se afirmar que a repetição 

massiva das mesmas mensagens – ligada a fatores econômicos de produção e 

veiculação destas mensagens e, de certa forma, ao ideário nazista de propaganda –, 

a grande quantidade de anúncios a que o indivíduo é exposto diariamente – e, 

segundo Crescitelli (2004), credibilidade e número de mensagens são inversamente 

proporcionais – e os próprios argumentos empregados – muitas vezes ofensivos à 

inteligência do consumidor (CRESCITELLI, 2004) – são os principais condicionantes 

negativos sobre a percepção da credibilidade da propaganda. 

A crise da credibilidade na propaganda, como se vê, decorre de um conjunto de 

fatores, em que estão expressas mudanças da sociedade e a baixa capacidade 

persuasiva da mensagem publicitária em si mesma. A utilização de elementos 

externos ao discurso, como endossantes e apelo à imagem institucional do 

anunciante, pode até estar dando resultados econômicos – afinal, o capitalismo 

transformou tudo em pecúnia – de curto prazo, mas não passa de um efeito 

paliativo. A médio e longo prazos, essa prática irá deteriorar ainda mais o discurso 

publicitário, que se não buscar verdadeiras revoluções na forma como se estrutura e 

pressupõe a audiência, jamais conseguirá incorporar em si um ethos publicitário, 

como o jornalismo logrou fazer (SOUSA, 2002). 
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3 DA AUTORREFERÊNCIA 
 

Entendida a questão da credibilidade e como esta afeta a produção de 

discursos, marcadamente o midiático, passemos agora ao próximo pilar deste 

estudo, igualmente basilar na estruturação discursiva, especialmente no campo dos 

media: a autorreferência. Elemento de subjetividade do discurso, insere-se de 

maneiras diversas na linguagem, seja por meio de pronomes, seja por meio de 

tautologias, no âmbito do enunciado ou na esfera do discurso, contemplando ora 

expressão, ora conteúdo – e, eventualmente, ambos os planos de significação. É a 

atualização da função metalinguística da linguagem (CHALHUB, 1993), que explicita 

os códigos utilizados na produção da mensagem. 

A autorreferencialidade é um conceito pertencente a vários campos do 

conhecimento, como linguística, sociologia, filosofia, semiótica, psicologia, política, 

sistemas de informação, entre outros. Segundo Depexe e Amaral (2010), podemos 

entender autorreferência como um movimento autônomo de referência a si mesmo, 

em que o objeto de uma certa intervenção - linguística, psicológica, política, etc - é o 

próprio sujeito que a produz. Esse movimento eminentemente circular, no entanto, 

gera conclusões que se projetam para fora do esquema interpretativo dos signos 

empregados, permitindo seu encadeamento discursivo em contextos mais amplos, 

sem que a interlocução permaneça presa ao círculo autorreferencial. 

Essa projeção pode ser evidenciada a partir da consagrada frase de René 

Descartes, "penso, logo existo". Condensando um raciocínio lógico-filosófico, essa 

frase encerra em si uma intensa circularidade – se pensar é uma condição da 

existência, a existência pressupõe o pensamento, que, por sua vez, necessita de um 

ser pré-existente para formulá-lo – que resulta em uma conclusão que rompe a 

circularidade e permite o fundamento de um novo paradigma epistemológico: a 

(auto)afirmação do "eu". É essa conclusão, projetada do enunciado cartesiano, que 

leva adiante o discurso racionalista, que, ao constatar a subjetividade inerente à 

existência, a nega sistematicamente em favor de uma objetividade à qual, 

paradoxalmente, está inscrita em um processo de autorreferencialidade 

observacional: os resultados somente são válidos na medida em que eles já 

estavam previstos nas hipóteses. 

Como a autorreferência é um princípio da filosofia cartesiana – a partir da noção 

de autopercepção do sujeito – e esta influenciou decisivamente os moldes de nosso 
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sistema político-social-econômico-cultural, não espanta que a autorreferencialidade 

esteja disseminada por vários campos da atividade humana: encontramo-la no 

procedimento científico, como já referido; na política, com a perpetuação do poder 

entre aqueles que já o detém; na economia, a partir da noção de inflação inercial, 

por exemplo; na cultura, na lógica de circulação cultural, que, em comunhão com os 

sistemas de entretenimento, proporcionam maior visibilidade àqueles que já 

possuem um reconhecimento do campo, concentrando assim as ideias e as pessoas 

em exposição; na comunicação, que faz uso irrestrito de dispositivos 

autorreferenciais da locução, seja por questões de performatividade, seja para a 

demarcação de uma subjetividade discursiva. A lista poderia continuar, pois em uma 

época de individualismo exacerbado, a autoafirmação é uma linguagem acessível 

aos partícipes do sistema para a legitimação deste. 

A autorreferência, por ser uma atualização da metalinguagem, esta intimamente 

ligada à enunciação. A enunciação, entendida aqui como "o evento único e jamais 

repetido de produção do enunciado" (KOCH, 1992, p. 13), ordena porções de 

significado e confere-lhes sentido, configurando-se, assim, como (um dos) 

instrumento(s) da autorreferencialidade: é a partir dos enunciados, especialmente os 

verbais, que a autorreferência toma corpo, podendo assim ser apreendida por um 

interlocutor. A autorreferência, então, não pode existir fora da linguagem, posto que 

esta só ganha relevância em um contexto de interação e somente pode se 

concretizar a partir de certos recursos linguísticos. 

Da autorreferência enquanto processo linguístico-discursivo, analisado como 

fenômeno, passaremos ao conceito de publicidade autorreferencial, visto que esta 

pesquisa dedica-se ao estudo de um produto midiático. Essa forma de publicidade é 

típica das empresas de comunicação, cujo produto é ao mesmo tempo veículo de 

informações e suporte midiático, o que propicia o espaço de divulgação e a 

legitimação deste espaço a partir da finalidade socialmente relevante da atividade 

comunicativa. Finalizando o capítulo, articular-se-á a problemática da 

autorreferencialidade midiática com a noção de credibilidade. 

 

 

3.1 Autorreferência e Enunciação 
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No ato das formações discursivas (FIORIN, 1997), é indissociável de sua 

constituição a noção de enunciação. São os enunciados, manifestações concretas 

de uma frase (KOCH, 1992), que efetivamente põem em contato os agentes da 

interlocução, fazendo-os interagir e determinar-se mutuamente. A Teoria da 

Enunciação postula que a análise dos enunciados não pode encerrar-se nos 

próprios enunciados, porque é justamente a enunciação – ou seja, as condições de 

produção do enunciado, como "tempo, lugar, papéis representados pelos 

interlocutores, imagens recíprocas, relações sociais, objetivos visados na 

interlocução" (KOCH, 1992, pp. 13-14) – que constitui o sentido do enunciado: mais 

do que aquilo que é dito, importa como é dito. Este "como" é observável a partir das 

marcas de enunciação, que exprimem a subjetividade da língua na elaboração do 

discurso, isto é, que indicam a presença do enunciador e delimitam a direção 

proposta por este na alocução. 

No âmbito da Teoria da Enunciação, há algumas distinções importantes que 

devem ser feitas. Em primeiro lugar, existem dois planos de enunciação: o histórico 

e o discursivo. No primeiro caso, o envolvimento do locutor é mínimo, "como se os 

fatos narrassem a si mesmos", e a este plano de enunciação o linguista Émile 

Benveniste, formulador desta distinção, associa certos empregos pronominais e de 

tempos verbais19, como o uso da terceira pessoa e do passado simples; no segundo 

caso, o locutor determina-se, orienta-se para um interlocutor e tem por intenção 

influenciar este de alguma maneira – categorias como aqui e agora caracterizam-se 

em função desse eu que se assume (KOCH, 1992). Já se objetou, justificadamente, 

que essa distinção é problemática, pois a história é também discurso, visto que os 

fatos não podem narrar-se a si mesmos, não há neutralidade do locutor histórico: 

nesses termos, o que existiria é um discurso histórico e um discurso intersubjetivo 

(OSABAKE apud KOCH, 1992). Em segundo lugar, há uma distinção entre o 

paradigma normal da conjugação verbal e o paradigma específico de determinados 

verbos que, quando empregados na primeira pessoa do presente do indicativo, não 

apenas descrevem uma ação, mas a realizam: são os verbos performativos, que 

devem ser distinguidos do restante dos verbos de uma língua. Essa 

                                                
19 Não se detalhará a questão dos tempos verbais por dois motivos: primeiro, este é um trabalho de 

comunicação, não de linguística; segundo, a teoria de Benveniste foi desenvolvida sobre o francês 
e, na transposição ao português, certas equivalências não se verificam. 
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performatividade, no entanto, pode vir atrelada a certos rituais da circunstância, 

convencionalidades e institucionalizações (KOCH, 1992). 

Complementarmente à Teoria da Enunciação, inscreve-se a Teoria dos Atos de 

Fala, que entende que "a linguagem é uma forma de ação" (KOCH, 1992). Esses 

atos de fala podem também ser entendidos como atos de discurso, o que torna a 

teoria mais abrangente, já que, segundo Fiorin (1997), é o discurso que é a 

combinação dos elementos linguísticos com o propósito de exprimir pensamentos e 

agir sobre o mundo, enquanto a fala – e poderíamos, por analogia, nos estender à 

escrita, por exemplo – é a exteriorização psico-físico-fisiológica do discurso. Dentro 

desta teoria, diferenciam-se três atos: os atos locucionários, que consiste na 

ordenação de certos elementos conforme as regras da língua; os atos ilocucionários, 

que corresponderiam a uma "força" do enunciado, como este está sendo entonado – 

como afirmação, pergunta, ordem, conselho, promessa, etc; e os atos 

perlocucionários, que exercem certos efeitos sobre o interlocutor, mas que podem 

não se realizar – como convencer, assustar, agradar, etc. No entanto, a distinção é 

apenas didática, visto que "todo ato de fala é, ao mesmo tempo, locucionário, 

ilocucionário e perlocucionário" (KOCH, 1992, p. 20). 

 E qual a relação destas teorias com a autorreferência? Ambas preconizam um 

sujeito que toma a palavra para produção de enunciados com vistas a uma ação 

sobre o mundo, a primeira detendo-se mais sobre os aspectos linguísticos-formais, a 

segunda orientando-se para a intencionalidade dessa enunciação. A forma máxima 

de autorreferenciação é a delimitação do "eu", de um sujeito inscrito em um espaço 

que lhe é próprio e não pertence a mais ninguém. É este "eu" que toma a forma do 

locutor do enunciado, em oposição ao "tu" em que figura o interlocutor – aquele para 

quem se fala e a quem se quer atingir –, e é desta homologia entre "eu" e locutor 

que decorre a estreita relação entre autorreferência e enunciação, visto que "todo 

ato de tomar a palavra implica na construção de uma imagem de si" (AMOSSY, 

2005, p. 9). Essa imagem não precisa estar explicitamente desenhada, evocada por 

meio de referências diretas ao "eu" que enuncia: "seu estilo, suas competências 

linguísticas e enciclopédicas, suas crenças implícitas são suficientes para construir 

uma representação de sua pessoa" (AMOSSY, 2005, p. 9). A autorreferência surge, 

então, como um processo que pode ocorrer tanto no nível superficial quanto no nível 

profundo do discurso (FIORIN, 1997), explícita ou implicitamente. 
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É importante essa diferenciação entre níveis superficial e profundo do discurso 

para a autorreferencialidade porque é ela que vai permitir que, em um primeiro 

momento, um certo enunciado aparente vinculações externas ao sujeito que fala, 

mas, em uma leitura mais atenta, o que se mostre é um processo de associação de 

ideias, conceitos e representações à figura do locutor, em uma amálgama 

discursiva: em certas situações, como a da interpretação do discurso midiático, é 

impossível dissociar as ideias veiculadas das ideias que compõem o corpo subjetivo 

manifesto, em última instância, pela marca da empresa – elas caracterizam uma 

coisa só. 

Fiorin (1997) vincula os níveis superficial e profundo do discurso à realidade 

aparente e realidade essencial, respectivamente. A realidade aparente nos aparece 

imediatamente, posto que sua compreensão se dá pelo nível superficial do discurso, 

isto é, pela formulação do enunciado enquanto tal, isolado de um contexto maior. Já 

a realidade essencial desvela-se a partir de uma análise mais minuciosa, que vá às 

estruturas profundas do discurso, estas geralmente com um grau de variabilidade 

muito pequeno e socialmente determinadas: as estruturas profundas do discurso 

veiculam visões de mundo, em geral atreladas ao entendimento de classe. Na 

produção do discurso, o nível superficial expressa, sob diferentes formas, os 

conteúdos do nível profundo. É desta discrepância dos níveis discursivos que 

emerge a ideologia do sujeito e, de certa forma, a dissimulação da 

autorreferencialidade: enquanto na superfície as figuras e os temas aparentam certa 

independência de sua formulação, no fundo elas propagam a ideologia de seu 

enunciador e fazem referência implícita a ele. A ideologia não pode existir fora do 

quadro linguístico, assim como o enunciado não pode desvincular-se de seu locutor. 

Se o discurso se presta a veicular ideologias de seu(s) produtor(es), pode-se 

afirmar que a enunciação - de certa forma, a linguagem como um todo - é 

essencialmente argumentativa (KOCH, 1992). A autorreferência passa a ser, assim, 

uma estratégia de argumentação, em que determinados efeitos de sentido são 

conseguidos a partir de sua explicitação ou não no enunciado (FIORIN, 1997). E se 

essa entidade autorreferenciada, cristalizada em um "eu" que mobiliza a língua na 

produção de enunciados, pode argumentar e faz surgir, em sua ação, uma "imagem 

de si", é inferível que da autorreferencialidade emerge o ethos. 
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3.1.1 Construção do ethos 
 

No momento em que toma a palavra, um enunciador posiciona-se perante seu 

auditório, porém não o faz apenas mediante as palavras que efetivamente põe em 

discurso: implícita e subliminarmente ao enunciado, encontram-se as visões de 

mundo do sujeito empírico, os objetivos da locução, a situação contextual em que 

esta é proferida e, sobretudo, as imagens que o locutor faz de seu auditório e de si 

mesmo. A adesão a uma determinada posição discursiva somente poderá acontecer 

quando a imagem que o locutor faz de si confluir com a imagem que o auditório faz 

do locutor, quando tanto o enunciador como os co-enunciadores compartilham da 

mesma doxa, isto é, do mesmo conjunto de saberes e competências linguísticas 

(AMOSSY, 2005). 

No entanto, um locutor somente pode supor e/ou inferir a doxa de seu auditório, 

criando, assim, em si uma imagem do auditório que compreenda a imagem que este 

mesmo auditório faz do locutor, para que este possa então moldar a sua própria 

imagem de si que transparecerá no discurso, de modo que todas as imagens 

harmonizem-se. Este jogo de espelhos do ethos pode ser melhor visualizado nas 

palavras de Ruth Amossy, para quem  
a interação entre o orador e seu auditório se efetua necessariamente por 
meio da imagem que fazem um do outro. É a representação que o 
enunciador faz do auditório, as ideias e as reações que ele apresenta, e não 
sua pessoa concreta, que modelam a empresa da persuasão. (...) O orador 
apoia seus argumentos sobre a doxa que toma emprestada de seu público 
do mesmo modo que modela seu ethos com as representações coletivas 
que assumem, aos olhos dos interlocutores, um valor positivo e são 
suscetíveis de produzir neles a impressão apropriada às circunstâncias 
(AMOSSY, 2005, p. 124). 

O ethos, como já proposto no capítulo anterior, é um valor interacional e relativo. 

As mesmas palavras, dirigidas a um auditório compósito (MAINGUENEAU, 2005), 

podem suscitar diferentes interpretações sobre o caráter do locutor, posto que "o 

ethos se desdobra no regristro do 'mostrado' e, eventualmente, no do 'dito'" 

(MAINGUENEAU, 2005, p. 70). Como se "mostra" o ethos? A partir da própria 

enunciação, pela escolha de determinadas estruturas expressivas – sintaxe – e 

temas figurativizados – semântica –, que permite ao auditório inferir seu 

posicionamento discursivo e a adequação desta posição tanto ao contexto 

extralinguístico quanto ao contexto do próprio enunciado. Por exemplo, afirmar que 

“trabalho virou fazer o que se gosta” comunica, implicitamente, que o trabalho 
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(formal) é um valor importante para o locutor; implica, ainda, que o trabalho ideal 

reside em desenvolver atividades com as quais as pessoas têm afinidades; e, na 

camada profunda, que se uma pessoa não faz o que gosta, não está trabalhando 

direito – o ethos transmitido é o de um trabalhista elitista antenado com uma 

tendência social. A inferência do ethos do locutor se dá, portanto, pelo tom do 

discurso (MAINGUENEAU, 2005). 

O tom do discurso se manifesta a partir de uma "vocalidade específica, que 

permite relacioná-la a uma fonte enunciativa" (MAINGUENEAU, 2005, p. 72), na 

qual essa fonte exerce o papel de fiador, cujos caráter e corporalidade apoiam-se 

em um "conjunto difuso de representações sociais valorizadas ou desvalorizadas" 

(MAINGUENEAU, 2005, p. 72) pelo auditório, e constitui uma "dimensão de 

identidade de um posicionamento discursivo" (MAINGUENEAU, 2005, p. 73). O 

ethos emerge da cena de enunciação, composta por uma cena englobante – um tipo 

de discurso: político, religioso, midiático, etc –, uma cena genérica – um gênero 

discursivo: um pronunciamento, um sermão, uma notícia ou um anúncio publicitário, 

etc – e uma cenografia, construída pelo próprio discurso, que figura como espaço de 

desenvolvimento e legitimação da locução (MAINGUENEAU, 2005). 

É especialmente no âmbito da cenografia que a autorreferência se promove com 

maior desenvoltura: visto que ela é uma arquitetação do próprio locutor, ela pode 

configurar o espaço de inscrição do discurso dentro de limites que apontem para o 

próprio locutor, sem que este precise, então, dizer os atributos de seu caráter 

explicitamente, bastando criar um ambiente que lhe seja favorável e remeta a si 

mesmo, causando, por vezes, a aceitação do ethos não por um domínio do locutor 

sobre o objeto de seu discurso, mas apenas por uma ambientação bem construída 

em que todas as referências conduzem à consagração do enunciador. Isso é 

possível porque o discurso é mobilizado e mediado pela cultura (AMOSSY, 2005), 

que compõe uma infinidade de discursos já assimilados e noções cristalizadas no 

imaginário coletivo: a partir dos estereótipos, o locutor integra-se à doxa dos co-

enunciadores e atribui a si mesmo, no nível profundo do discurso, os valores 

subjacentes à ideia cristalizada que se evoca no nível superficial (AMOSSY, 2005). 
O estereótipo permite designar os modos de raciocínio próprios a um grupo 
e os conteúdos globais do setor da doxa na qual ele se situa. (...) A 
concepção, correta ou errada, que o locutor faz do auditório guia seu 
esforço para adaptar-se a ele. Isso quer dizer que a construção do auditório 
passa necessariamente por um processo de estereotipagem (AMOSSY, 
2005, p. 126). 
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Isso demonstra que o ethos que se depreende do discurso só pode atuar na 

medida em que está reduzido e condensado a códigos-chave, lugares-comum 

partilhados tanto por enunciador quanto por co-enunciadores. A 

autorreferencialidade permite a construção do ethos justamente neste espaço de 

redundância dos códigos, pois permite um reconhecimento mais acelerado das 

qualidades do locutor, já que os enunciados apontam e se referem ao seu 

formulador. 

 O ethos, no entanto, não é apenas discursivo. Embora para Aristóteles, 

idealmente, o ethos deveria apresentar-se apenas por força da argumentação do 

orador, na prática – já nos tempos do próprio Aristóteles, caso contrário ele não 

haveria postulado esse princípio – é impossível não fazer um juízo prévio de um 

locutor, principalmente na contemporaneidade hipermidiática, que expõe as pessoas 

em suas vidas pública e privada ao julgamento generalizado das massas – que, em 

outros momentos e circunstâncias, formarão auditórios para apreciação de discursos 

variados. Formam-se representações prévias a partir das informações já existentes 

sobre um determinado locutor, algumas se cristalizando em estereótipos que, 

eventualmente, podem ser mesmo invocados na locução, num movimento 

autorreferencial. Além disso, "o ethos pré-discursivo faz parte da bagagem dóxica 

dos interlocutores e é necessariamente mobilizado pelo enunciado em situação" 

(AMOSSY, 2005, p. 137). 

Este ethos prévio ou pré-discursivo, além de estar vinculado às informações 

preexistentes acerca do locutor, relaciona-se, também, a um caráter institucional, ou 

seja, à posição que o enunciador ocupa no seu campo de atuação. Para Bourdieu 

(apud AMOSSY, 2005), a autoridade do orador não depende da imagem de si 

produzida pelo discurso, mas de sua posição social e suas possibilidades de acesso 

à palavra oficial, legítima. O autor ainda critica a posição pragmática ao afirmar que 

o dizer não pode ser um fazer senão na lógica da troca, por definição uma interação 

social. Amossy (2005), no entanto, elucida que o ethos discursivo tem a capacidade 

de modificar o ethos prévio – junto do qual se encontra o ethos institucional –, 

estabelecendo uma relação de influências mútuas entre eles.  
Uma reciprocidade se estabelece, uma dinâmica funciona nos dois sentidos. 
(...) Talvez se possa dizer que o status de que goza o orador e sua imagem 
pública delimitam sua autoridade no momento em que ele toma a palavra. 
Entretanto, a construção da imagem de si no discurso tem, em 
contrapartida, a capacidade de modificar as representações prévias, de 
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contribuir para a instalação de imagens novas e de transformar equilíbrios, 
contribuindo para a dinâmica do campo (AMOSSY, 2005, p. 138). 

Fica, assim, explicada a dinâmica entre as diferentes formas de ethos e a própria 

dinâmica do campo a que pertence um locutor: se estes se arrogam certa autoridade 

por conta do lugar de onde falam (figurativamente), é porque conquistaram este 

posto por meio de seus discursos – que se conformaram à ideologia do campo, 

necessário dizer –, ainda que este mesmo posto esteja ameaçado pela sua própria 

formação discursiva. "É, portanto, a ancoragem social do dispositivo enunciativo que 

ilumina a análise interna do discurso. (...) A interação é regrada não somente por 

estratégias verbais, mas também por jogos de poder simbólicos" (AMOSSY, 2005, p. 

135). 

A alusão, direta ou indireta, à posição social ocupada pelo locutor na ocasião da 

enunciação também constitui uma forma de autorreferencialidade, esta de cunho 

mais coercitivo, visto que constrange a audiência a aceitar o ethos do orador pela 

sua vertente institucional, pelo seu poder simbólico. No entanto, quando esta alusão 

é indireta, isto é, se dá no nível profundo do discurso, esta coerção pode tomar a 

aparência de competência para proferir o discurso. 

O ethos, portanto, é uma construção discursiva do locutor e uma noção 

preexistente no interior de um auditório, mobilizada pelo próprio locutor na tomada 

da palavra. Esta construção tem a capacidade de fazer interagir as diferentes 

estratificações do ethos, e se apoia basicamente no uso de representações sociais 

que o locutor julga partilhadas pelas frações do público ao qual se dirige (AMOSSY, 

2005), representações que se cristalizam em estereótipos e permitem a atribuição 

de valores ao enunciador em nível profundo. "A eficácia da palavra (...) acontece 

simultaneamente em diferentes níveis. Não se pode separar o ethos discursivo da 

posição institucional do locutor, nem dissociar totalmente a interlocução da interação 

social como troca simbólica" (AMOSSY, 2005, p. 136). Em todos os níveis da 

construção do ethos, a autorreferencialidade imiscui-se, ora redundando as 

características ethoicas do locutor, ora outorgando legitimidade por alusão ao poder 

simbólico do qual o enunciador se reveste. 

 

3.1.2 Recursos linguísticos 
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Compreendida a maneira pela qual a autorreferencialidade se inscreve na 

construção do ethos de um locutor, deve-se descortinar quais estruturas que 

permitem a manifestação da subjetividade no momento da enunciação. Há cinco 

recursos linguísticos que ressaltaremos, entre outros, como os instrumentos pelos 

quais um enunciador insere-se ou se representa em seu discurso: os operadores 

argumentativos, os indicadores de pressuposição, os indicadores modais, os 

indicadores atitudinais e as marcas visuais. Todos esses recursos, com exceção do 

último, refletem a argumentatividade da linguagem (KOCH, 1992), 

argumentatividade essa que implica um sujeito que mobiliza os códigos e os 

artifícios linguísticos com vistas a atuar sobre outros sujeitos; por refratarem uma 

subjetividade que se inscreve invariavelmente no discurso a partir de seu uso, 

tomaremos esses mecanismos argumentativos como marcadores da subjetividade e, 

por extensão, possibilitadores da autorreferência discursiva. 

A mais evidente e talvez a mais utilizada na produção discursiva das marcas 

linguísticas da enunciação (KOCH, 1992) é o operador argumentativo. O termo foi 

cunhado por Ducrot para designar "certos elementos da gramática de uma língua 

que têm por função indicar (‘mostrar’) a força argumentativa dos enunciados, a 

direção (sentido) para a qual apontam" (apud KOCH, 1992, p. 30). Essa definição 

dos operadores argumentativos harmoniza-se com a ideia de que o ethos funciona 

no registro do "mostrado", evidenciando que a subjetividade se insere no domínio do 

implícito e a força argumentativa – cujo ethos é justamente um dos elementos – 

reside muito mais no encadeamento do que na racionalidade lógica dos argumentos. 

Os operadores argumentativos são diferenciados em nove categorias20, a 

depender de como concorrem para conectar argumentos e chegar até uma certa 

conclusão. Existem muitos operadores, a larga maioria pertencentes à classe das 

conjunções, como e, também, até, mesmo, portanto, mais que, entre outros (KOCH, 

1992). Por serem conjunções, não comportam em si mesmas noções de 

autorreferencialidade, mas colaboram com ela no decorrer do discurso por darem o 

direcionamento, tanto sintático quanto semântico, dos enunciados. 

Os indicadores de pressuposição são marcas que introduzem no discurso 

"conteúdos semânticos adicionais os quais, sem a presença deles, não existiriam" 

(KOCH, 1992, p. 44), os pressupostos, como a nomenclatura já sugere. São ideias 

                                                
20 Não se pormenorizará todas as categorias, também, por não se tratar de um trabalho de linguística.  
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totalmente implícitas no discurso, que se deixam apreender pela 

complementariedade ao enunciado efetivamente veiculado. Esses indicadores 

podem ser verbos que indicam mudança ou permanência de estado, como ficar, 

começar a, passar a, deixar de, tornar-se, etc; verbos "factivos", ou seja, que são 

complementados pela enunciação de um fato, como lamentar, lastimar, sentir, saber, 

etc; e certos conectores circunstanciais, especialmente quando a oração que 

introduzem está anteposta, como desde que, antes que, visto que, etc (KOCH, 

1992). Não se deve confundir a pressuposição com os subentendidos, pois estes 

não apresentam nenhuma marca linguística, sendo (sub)entendidos unicamente 

pelo contexto da enunciação. Os indicadores de pressuposição são os 

potencializadores da autorreferência no discurso, posto que veiculam ideias 

implicitamente: enquanto o enunciado direciona-se em um sentido, seu pressuposto 

pode estar apontando diretamente para o locutor. Os conteúdos pressupostos são 

os verdadeiros transmissores das ideologias discursivas, já que se ocultam no nível 

profundo do discurso. 

Os indicadores modais, por sua vez, são importantes "na construção do sentido 

do discurso e na sinalização do modo como aquilo que se diz é dito" (KOCH, 1992, 

p. 47). Os estudos das modalidades se fundam na lógica, vindo daí os principais 

tipos de modalidade: necessário/possível; certo/incerto, duvidoso; 

obrigatório/facultativo. Um mesmo conteúdo proposicional pode ser veiculado a 

partir de diferentes modalidades, o que resultará em interpretações bastante 

discrepantes entre si. A função da modalidade é acrescentar a um dado conteúdo 

proposicional uma indicação do modo como este deve ser interpretado (KOCH, 

1992). Em si mesmos, os indicadores modais não sustentam autorreferencialidade, 

mas indicam a maneira subjetiva de delimitar um enunciado e sua interpretação, 

podendo emergir daí situações autorreferenciais. 

Já os indicadores atitudinais são palavras, em geral advérbios de modo 

terminados em -mente, que refletem ou representam o estado psicológico do locutor 

diante dos enunciados que produz (KOCH, 1992). Os indicadores atitudinais 

desdobram-se também nos índices de avaliação, que refletem uma atitude do 

locutor frente a um fato ou objeto concreto, e tomam a forma de expressões 

adjetivas e intensificadoras. Esses indicadores são completas expressões da 

subjetividade do enunciador, em que se vislumbram suas ideologias, seu estado 

psicológico, seus modos de procedimento e, por isso, são expressões de 
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autorreferencialidade no discurso: sua função é introjetar o locutor no enunciado, 

marcar sua posição em relação a um objeto ou situação. 

Finalmente, temos as marcas visuais, as únicas fora do âmbito verbal que 

consideraremos. Entre as principais marcas de subjetividade imagética temos a 

logomarca, os padrões de identidade visual e a diagramação. A logomarca é uma 

marca de subjetividade por definição e por excelência: diferencia uma entidade de 

todas as outras, suscita valores e ideologias de forma condensada, cristalizada em 

um símbolo. Os padrões de identidade visual e a diagramação são maneiras de 

ordenar e dispor a informação de forma, também, a evocar uma única 

personalidade, uma forma de se posicionar no mundo. Não há diferença de função 

entre as marcas visuais e os outros mecanismos linguísticos, a diferença é de plano 

de expressão: umas são expressões pictóricas, outros são expressões verbais. A 

autorreferência, nesse caso, dependerá do emprego das marcas visuais: um 

discurso verbal que aponte para um objeto completamente externo ao enunciador 

pode ganhar tons de autorreferencialidade no momento em que a logomarca do 

enunciador é acoplada, associada, disposta em conjunto a tal discurso. 

Nota-se, portanto, o quão estreita é a relação entre enunciação e 

autorreferência. E não poderia ser diferente: o ato de referência, central para a 

compreensão humana sobre o mundo que a cerca, é um ato de semiose, inscreve-

se inexoravelmente no âmbito da linguagem, que tem na enunciação a sua forma de 

mobilização discursiva. Fazer uma referência a si próprio, enquanto locutor ou ser-

no-mundo, é uma consequência do modo como ordenamos nosso pensamento. A 

partir de certas marcas linguísticas o locutor passa a fazer parte do discurso que 

produz, constrói e modifica as imagens que um dado auditório faz dele, delimita sua 

subjetividade perante o mundo. Cabe à recepção decidir os limites da 

autorreferencialidade na construção do discurso de um locutor qualquer. 

 

3.2 Publicidade Autorreferencial 
 

Até o momento, procuramos entender como a autorreferencialidade se insere na 

enunciação e como essa enunciação é permeada de elementos de linguagem que 

demarcam o sujeito que toma a palavra e a própria subjetividade da língua. Nossa 

atenção estava concentrada nas marcas de subjetividade em que a autorreferência 

se apresenta, no mais das vezes de forma implícita, aos co-enunciadores, a partir 
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principalmente das escolhas de linguagem do locutor. Essa subjetividade, ainda que 

possa ser parcialmente controlada e manipulada pelo enunciador, se manifesta à 

revelia deste, posto que se inscreve no nível profundo do discurso, dimensão muito 

mais determinada inconscientemente do que manipulada conscientemente (FIORIN, 

1997). No entanto, a autorreferencialidade pode não apenas se apresentar, mas 

também pode ser representada. É o caso, especialmente, da publicidade 

autorreferencial. 

A diferença pode parecer sutil entre apresentar e representar, mas há um 

abismo de intencionalidade entre as duas noções: enquanto a apresentação 

caracteriza um mostrar-se, um exibir-se tal como se é, sem distorções produzidas – 

ainda que, com razoável frequência, essa apresentação possa estar embaçada pela 

implicitação –, a representação é um processo semiótico que se caracteriza pela 

substituição de um determinado objeto por outro que lhe remeta, que lhe signifique, 

em um processo consciente e controlado de se tomar uma coisa por outra. Não quer 

dizer que não existam certas regras, certas restrições de associação semiótica, 

certos códigos que devam ser respeitados para que se instaure a comunicabilidade 

da representação, mas o que se constata aqui é a ideia de intenção de significar, o 

que muda todo o entendimento sobre um fato – e aí está nosso ordenamento 

jurídico para validar essa posição. Quando se representa uma autorreferência 

qualquer, não se está apenas construindo um ethos com base no discurso, está-se 

promovendo valores determinados com objetivos muito específicos; e, indo um 

pouco além, se está escondendo outros valores que possam interferir nesses 

objetivos. 

 

3.2.1 Estatuto diferenciado 
 

A publicidade autorreferencial é entendida neste trabalho a partir da definição de 

Depexe e Amaral (2010), para quem "a publicidade torna-se autorreferencial quando 

o produto anunciado é o próprio suporte midiático do anúncio" (DEPEXE; AMARAL, 

2010, p. 210). Isto significa que essa forma de publicidade é típica de empresas de 

comunicação, que detém espaços midiáticos de alta circulação e alcance, 

diferenciando-se por isso da publicidade autorreferente veiculada nas embalagens 

de todo tipo de produto: embora, por definição, essas peças também sejam 

autorreferenciais, seu alcance limita-se ao produto, em geral projetado para ser 
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consumido individualmente, enquanto um meio de comunicação goza de uma 

legitimação social e de uma construção, enquanto produto, que permite sua ampla 

circulação, o que gera um impacto potencial muito maior. 

Ainda definindo a publicidade autorreferencial, as autoras afirmam que "um 

anúncio que trate de determinado veículo de comunicação será autorreferencial 

apenas quando inserido no próprio veículo ao qual se refere ou em veículos 

pertencentes à mesma empresa" (DEPEXE; AMARAL, 2010, p. 213). Um anúncio 

veiculado em outro meio de comunicação, sem vinculação organizacional com o 

produto anunciado, segundo as autoras, caracteriza publicidade tradicional. A 

questão a se formular é por que uma empresa de comunicação, dispondo de todo o 

espaço publicitário que lhe convier e de forma gratuita, empregaria recursos para 

anunciar em um veículo concorrente. É contraproducente no sentido econômico, 

dada a competição exacerbada que marca o sistema capitalista, e também vai 

contra os objetivos da publicidade de um meio de comunicação: esta não pode ser 

comparada com a forma tradicional de publicidade pois goza de um estatuto 

diferenciado em relação a esta. 

Este estatuto diferenciado se traduz na função da publicidade autorreferencial: 

diferentemente da publicidade tradicional que objetiva dar visibilidade a um 

produto/serviço – eventualmente adicionando outras funções, como ensinar um 

modo de uso de tal produto/serviço ou fazer um reposicionamento de marca –, a 

publicidade de um meio de comunicação visa criar uma imagem e fixá-la na mente 

do receptor, a partir de valores consagrados entre seu público-alvo, na intenção de 

promover uma valoração simbólica do produto, que eventualmente se converterá em 

valoração econômica e/ou política. Esse objetivo se constitui por dois motivos: 

primeiro, porque o discurso publicitário está vocacionado a fazer distinções – por 

extensão, valorações - simbólicas entre produtos de mesma natureza e qualidades 

semelhantes (DEPEXE, 2011); e segundo, e talvez mais importante, a valoração do 

produto midiático resulta em uma valoração do próprio espaço midiático em que este 

anúncio está sendo veiculado. É uma prática autopoiética de geração de valor, mas 

é inegável que funcione. 

A publicidade autorreferencial também se presta a comunicar visões de mundo 

(ideologias) a partir de representações cristalizadas – estereótipos – que 

promoverão a identificação entre veículo e público-alvo (não necessariamente 

público consumidor), fazendo-o a partir de um registro discursivo fragmentado, 
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lúdico e altamente estetizado. Como o discurso midiático deve englobar não apenas 

a produção-finalidade, mas também a veiculação publicitária – tanto a própria quanto 

a de terceiros –, o veículo, que se traduz no enunciador deste discurso, pode dar um 

tratamento diferenciado a sua matéria-prima (a informação) a partir da mudança de 

registro da cena discursiva, suscitando uma outra maneira de construir o ethos 

discursivo, que se articulará com o ethos da produção-finalidade e resultará em um 

ethos híbrido, parte apresentado, parte representado. Essa integralidade do discurso 

é própria de todo meio de comunicação, mas é mais evidente em meios materiais 

que compõem uma unidade, como os meios impressos. 

 

3.2.2 Breve anatomia 
 

Como esta monografia tomará por objeto de análise a campanha de 50 anos do 

jornal Zero Hora, restringiremos a este meio nossas considerações. O meio 

jornalístico, atualmente, "agrega três funções ao mesmo tempo: veículo de 

comunicação destinado a suprir dadas necessidades de um público, espaço 

publicitário (mídia) e produto anunciado" (DEPEXE, 2011, p. x). É por esta 

sobreposição de funções que o anúncio autorreferencial, que toma o jornal como 

produto midiático, acaba valorizando o próprio espaço de veiculação dos anúncios. 

A publicidade, para todos os meios de comunicação, tem dupla função: um  
espaço (...) como ferramenta designada à ordem do mercado, do sustento, 
do lucro; [e] (...) como instituição mediadora do próprio jornal com seus 
públicos – leitores, anunciantes e colaboradores – na construção de um 
espaço simbólico articulado à esfera social e cultural na qual se insere 
(DEPEXE; AMARAL, 2010, p. 210). 

A opção por fazer um anúncio autorreferencial encerraria em si uma aparente 

contradição: abrir mão das receitas advindas dos anunciantes ou comunicar-se com 

seus públicos de maneira a compor valores que consagrem o veículo frente a esses 

públicos. A contradição, no entanto, se resolve no momento em que essa 

consagração resultará em uma valoração simbólica do produto que pode ser 

reconvertida em uma valoração econômica do espaço publicitário. Cabe, então, ao 

jornal apenas não abusar dos anúncios autorreferenciais para não ver esvaziadas 

suas receitas. 

A autorreferencialidade midiática compreende as categorias de "autoelogio, 

autopromoção, autocrítica, autorreflexividade e autocitação, entre outros" (DEPEXE; 
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AMARAL, 2010, p. 212). Essas categorias não são estanques e, frequentemente, se 

interpenetram. Como o jornal é um produto midiático cuja uma das marcas é a 

atualidade, em geral essas categorias são promovidas a partir de temas da moda, 

do momento, muitas vezes valendo-se das oportunidades midiáticas para reafirmar 

valores relevantes para a empresa jornalística, a partir de noções estereotipadas 

que facilitem o entendimento e a identificação de seus públicos. A 

autorreferencialidade também se articula pela lógica da repetição: dos temas, das 

figuras, das formas e dos anúncios, surgindo em vários momentos dentro de uma 

única publicação e por várias publicações em sequência. 

 

3.2.3 As várias dimensões da autorreferencialidade publicitária 
 

A publicidade autorreferencial não se veicula apenas pelos anúncios. É certo 

que essa é a forma mais evidente de expressão, delimitada por um espaço 

específico, a partir de elementos linguísticos próprios do discurso publicitário. No 

entanto, essa forma de publicidade frequentemente avança sobre o conteúdo 

editorial do jornal, borrando as fronteiras entre jornalismo e publicidade. O editorial, 

os enunciados que atestam a competência jornalística da empresa na cobertura de 

determinados eventos e a atribuição de valor-notícia a fatos relacionados à empresa, 

seus colaboradores e/ou seus anunciantes21 configuram formas maquiadas de 

publicidade autorreferencial. 

Os anúncios autorreferenciais são utilizados de três maneiras: em campanhas 

temáticas, como aniversário da empresa ou datas festivas da sociedade, da qual o 

jornal faz parte e, por este motivo, vem a público anunciar que também colabora 

com o evento; em anúncios esparsos, para compartilhar o recebimento de uma 

distinção social, por exemplo, ou para anunciar subprodutos do próprio jornal, como 

cadernos, suplementos editoriais e parcerias externas ao jornal, como clubes do 

assinante e publicações especiais (coleções de livros, coletâneas musicais, etc); e 

como calhaus, para completar a diagramação da página, especialmente nas seções 

de participação social e classificados, mas também em outras seções em que o 

                                                
21 No momento em que a publicidade é a principal fonte de renda de um jornal, qualquer medida em 

relação aos anunciantes passa a configurar uma medida de autopreservação e, por extensão, 
atribuir valor-notícia a um anunciante pode ser encarado, nesses termos, como autorreferência. 
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espaço que sobra não comporta uma notícia e não é vendido a anunciantes 

terceiros. 

Já a publicidade editorial – que é como se define essa forma maquiada de 

autorreferencialidade no corpo da produção-finalidade – surge para promover as 

valorações simbólicas dentro dos códigos formais da produção jornalística, que 

conferem uma aura de veracidade, de fato objetivo e, especialmente, de relevância 

social aos conteúdos veiculados. Um dado meramente comercial – como a edição 

de um novo caderno, por exemplo –, representado sob a forma de notícia, adquire 

importância social e acaba por elevar a relevância do veículo no âmbito de sua 

própria legitimidade para determinar o que é ou não relevante para a sociedade. São 

jogos de espelhos apoiados em noções retroalimentantes, o que instaura a confusão 

na mente da recepção, permitindo assim a autovaloração da empresa. 

A publicidade autorreferencial emerge, então, como uma prática retórica de 

validação social do dispositivo de comunicação a partir da promoção estereotipada 

dos valores institucionais e da projeção da identidade sobre o público-alvo. 

Estabelece, assim, uma forma mais aproximada, lúdica e informal de se comunicar 

com seus públicos, de forma a construir um ethos paralelo daquele que surge da 

subjetividade do discurso jornalístico e influenciar previamente a apreciação deste 

discurso. Por paradoxal que possa parecer, o que ocorre, em função do caráter 

mediado da interação locutor-auditório, é que o ethos discursivo publicitário fornece 

um ethos prévio ao ethos discursivo jornalístico, que configura, por assim dizer, o 

discurso "oficial" de uma empresa de comunicação. 

 

3.3 A Problemática da Autorreferencialidade na Mídia 
 

A autorreferencialidade na mídia surge como problema na medida em que 

influencia determinantemente o contrato de comunicação (DEPEXE; AMARAL, 

2010) estabelecido, tacitamente, entre emissor e receptor. Essa influência se dá pela 

fragmentação do discurso midiático a partir das diferentes cenas de enunciação 

(MAINGUENEAU, 2005) postas em articulação pelo locutor, a cena jornalística – 

"oficial", legítima, componente da produção-finalidade – e a cena publicitária – 

informal, estereotipada, ambientação de uma realidade fragmentada e totalmente 

parcial. A cena publicitária articula um discurso que, ao fixar imagens 

estereotipadas, fornece uma representação caracterizante do veículo, culminando 
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em um ethos não apenas construído, mas arquitetado para ter uma determinada 

aparência. Essa imagem de si construída a partir de noções cristalizadas servirá de 

substrato pré-discursivo da enunciação jornalística, que provavelmente reforçará os 

valores instituídos previamente e, assim, determinará a aceitação do ethos pela 

conformação entre ethos prévio e ethos discursivo. 

Não se quer dizer, com essa constatação, que a recepção está fadada a ser 

enganada e manipulada. Felizmente, os auditórios são dotados de capacidades 

interpretativas, e são livres para aceitar ou refutar essa manipulação da imagem. No 

entanto, para aquele grupo cujos valores equivalem aos valores representados no 

discurso publicitário – e, posteriormente, apresentados no discurso jornalístico –, a 

manipulação pode não se evidenciar – especialmente em épocas de crise de 

identidade, quando as pessoas passam a buscar a identificação, a semelhança das 

posições ideológicas –, culminando em uma adesão ao discurso e consequente 

disseminação das ideologias subjacentes. O que realmente se coloca em questão é 

a violação da ética comunicativa no âmbito da produção discursiva, em que as 

práticas concorrem para uma distorção do caráter do enunciador. Não se pode 

alegar inocência e casualidade em práticas tão bem orquestradas e tão 

insistentemente repetidas. 

 

3.3.1 A representatividade 
 

Um outro problema que aparece na autorreferencialidade da mídia é que, ao 

trabalhar com estereótipos, necessariamente acontecerão variados, articulados e 

sucessivos recortes de classe na construção da imagem. Obviamente, esses 

recortes não são aleatórios, eles visam redundar a imagem, os valores e a 

identidade do público-alvo da publicação. O problema realmente se configura porque 

o público-alvo e o público consumidor de uma publicação não são necessariamente 

– sejamos práticos: quase nunca o são – os mesmos. A publicação atinge, direta e 

indiretamente, camadas muito distintas da população, em função de muitas 

variáveis, como etnia, gênero, classe social, formação educacional, profissão, idade, 

entre outras. Gera-se, assim, uma falha na representatividade. 

Esse problema se agrava na medida em que os meios de comunicação têm 

legitimidade para definir, em nome do conjunto da sociedade, o que é relevante, o 

que importa, o que se destaca no corpo social. Ao representar, idealmente (e 
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ideologicamente), apenas uma fração de toda a composição social de maneira 

sistemática, estabelece-se um mito de que essa fração é distinta e mesmo superior 

às demais. E essa mitologia, no momento que se espalha pelo imaginário social, 

acaba por condicionar as variáveis de identificação do público receptor: esta passa a 

acontecer por projeção dos valores encarados como mais importantes – afinal estão 

no jornal todo dia –, mesmo que não haja a identificação por equivalência. 

Exemplificando: no momento em que a riqueza é representada como um valor típico 

do leitor de uma determinada publicação, um leitor pobre pode, por projeção, 

identificar-se com a publicação, pois se estabelece uma reciprocidade de sentidos – 

se o rico lê uma determinada publicação, ler essa publicação (ou seja, aceitar sua 

visão de mundo) pode criar as condições para que se alcance a riqueza. Essa 

projeção não funciona para todas as variáveis mencionadas anteriormente, mas com 

as que funcionam já se obtém uma adesão muito mais abrangente do que aquela 

que se constitui pela equivalência das ideologias. 

Dessa forma, a autorreferencialidade midiática, ao instaurar um recorte 

representativo do corpo social e homogeneizá-lo pelo discurso a toda a sociedade, 

contribui para o estreitamento cultural: a ideia de que se não se pertence a uma 

certa cultura propagada, faz-se parte de uma subcultura. 

 

3.3.2 Autorreferência e credibilidade 
 

A autorreferencialidade, quando decorre da apresentação subjetiva inextrincável 

da linguagem, não interfere na credibilidade. Dascal (2005) inclusive propõe que 

essa autorreferência integra uma "função de credibilidade", pois ao ethos "mostrado" 

se poderá comparar a enunciação efetuada e, assim, determinar a validade ou não 

dos enunciados. Nas palavras do autor, para esclarecer,  
se se percebe um locutor como “honesto”, tende-se a minimizar, e até a 
ignorar, o peso das contradições em seu comportamento. Se, ao contrário, 
ele é percebido como “hipócrita”, tende-se a atribuir importância exagerada 
aos mínimos sinais de desonestidade. O que é assim diretamente “captado” 
funciona, pois, como um imput pré-proposicional da “função de 
credibilidade”, (...) o que, por assim dizer, a “predispõe” a interpretar os 
sinais recebidos (discursivos ou não-discursivos) de uma certa forma 
(DASCAL, 2005, pp. 64-65). 

No entanto, quando a autorreferencialidade passa ao plano da representação, 

cria-se um problema para a credibilidade, pois se instaura uma figura parcial do 

ethos – fundamento retórico da credibilidade –, que maquia a realidade essencial da 



60 
 
enunciação e condiciona a apreciação do ethos discursivo da produção-finalidade. 

Quando há condicionamento, não pode haver credibilidade – são noções 

mutuamente excludentes. 

Além do mais, no caso do jornal, a credibilidade jornalística se apoia sobre 

noções falaciosas, como objetividade, imparcialidade e independência. A evocação 

da autorreferencialidade em nada contribui para a credibilização do dispositivo: ao 

contrário, fragiliza-a ainda mais, especialmente por se articular com a publicidade, 

outra forma discursiva que carece de credibilidade. Não se pode chegar a um 

positivo pela soma de dois negativos. 

Se na superfície, ao promover um jogo de identificação entre locutor e auditório, 

se consegue uma adesão ao discurso que aparenta um aumento da credibilidade, 

na profundeza o que a prática do discurso midiático está fazendo é corroer os 

fundamentos morais da credibilidade, por meio da manipulação deliberada da 

construção do ethos. E não é necessário ser um engenheiro para saber que 

qualquer edificação construída sobre pilares instáveis está fadada a desmoronar. 
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4 DO DISCURSO MIDIÁTICO 
 

Após percorrermos o processo de produção da crença e conceituarmos a 

autorreferência, enquanto fenômeno linguístico e estratégia discursiva de construção 

do ethos, articulando estes conceitos e explorando algumas de suas implicações 

comunicacionais e filosóficas, passaremos ao exame do terceiro pilar deste trabalho: 

o próprio discurso midiático. 

O discurso midiático pode ser entendido, aqui, como a soma dos discursos 

produzidos no âmbito da comunicação de massas, integrando os diferentes gêneros 

discursivos que compõem um produto midiático – como o jornalístico, o publicitário e 

o institucional/organizacional – em uma macroestrutura discursiva que compõe uma 

forma peculiar de representação da realidade, marcada pela simplificação – das 

estruturas, da linguagem – e pela intensa repetição de um padrão enunciativo. 

Assim como mídia é um termo polissêmico – podendo significar tanto o suporte físico 

de transmissão da mensagem quanto o conjunto dos entes de comunicação de 

massa –, discurso midiático pode expressar tanto a articulação dos gêneros 

discursivos de um meio de comunicação quanto a ideologia – comunicada em forma 

e conteúdo – do conjunto de meios de comunicação, a depender do nível de análise. 

Neste estudo, adotaremos a primeira significação da expressão, analisando o que 

compõe o discurso de um meio de comunicação específico, o jornal impresso. 

Além da origem na polissemia de um termo que a compõe, a dupla interpretação 

da expressão discurso midiático tem significação também a partir da 

homogeneização dos formatos midiáticos verificada na pós-modernidade 

(MARSHALL, 2003), quando a informação é completamente rendida pelo capital e a 

necessidade de lucratividade faz com que as linguagens convirjam a um 

determinado modelo, já integrado ao corpo social: no momento em que variados 

meios e veículos de comunicação começam a utilizar uma linguagem padrão, 

assente nas necessidades mercadológicas das empresas mais do que nas 

demandas do público, promovendo os mesmos valores e estilos de vida, pode-se 

pensar, com baixa imprecisão metodológica, em discurso midiático como expressão 

de um conjunto, aparentemente heterogêneo, mas profundamente comprometido 

com a mesma instituição: o capitalismo. 

O discurso da mídia representa e constrói a realidade, promovendo sem pudor 

os valores que lhe são caros e a sustentam – direta e indiretamente – como o 
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consumismo, a individualidade, a fragmentação cultural, a especialização, deixando 

em segundo plano os valores de interesse público que fundamentam sua existência. 

Esse discurso se compõe de, pelo menos, duas formas discursivas bastante 

distintas: o discurso jornalístico, que apresenta o mundo em estilo direto, 

aproximando-se de uma descrição verossímil dos fatos e atribuindo relevância 

destes por meio da seleção do que é relatado e do que é omitido; e o discurso 

publicitário, que representa o mundo sob a forma de desejos e consumação, 

utilizando-se de recursos linguísticos radicalmente diferentes do jornalismo, desde 

as formas gramaticais até as figuras de linguagem empregadas. 

Dentro do âmbito do discurso jornalístico, procurar-se-á discorrer sobre 

elementos de linguagem que o compõem, bem como os princípios que norteiam a 

construção da notícia, enquanto representação edificante da realidade, finalizando 

com a contextualização do jornalismo contemporâneo, marcado pelo paradigma da 

pós-modernidade; já na esfera do discurso publicitário, também se buscará seus 

elementos linguísticos básicos, direcionando a análise para a formação de 

identidade a partir da estereotipagem e para como a ideologia dominante se imbrica 

na publicidade. 

Por fim, este capítulo retornará ao panorama do discurso midiático para 

problematizar a hibridização das linguagens jornalística e publicitária que advém da 

pós-modernidade e de escolhas mercadológicas das empresas de comunicação, em 

que vender torna-se um objetivo hierarquicamente superior a informar. Também 

abordaremos a questão da interdição dos discursos operada pelos meios de 

comunicação, como afirmação de poder de classe e como forma de homogeneizar a 

representação social da realidade, em articulação com a concentração dos meios de 

comunicação, que consolidam monopólios da informação e da legitimidade, 

dificultam a apuração de fraudes de toda sorte e arregimentam poder suficiente para 

abalar o jogo democrático.  

 

4.1 Discurso Jornalístico 
 

Antes de adentrar especificamente no discurso jornalístico, é necessário ter em 

mente o que é jornalismo. Esta é uma pergunta básica e, provavelmente por isso, 

não tem uma resposta definitiva. Adotaremos aqui a definição do professor Vladimir 

Hudec (1980), para quem “o jornalismo não existe numa forma abstrata. É sempre 
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concreto, ligado a uma certa classe social cujos interesses expressa, defende e 

apoia de um modo mais ou menos preciso” (HUDEC, 1980, pp. 25-26). O jornalismo 

então é uma atividade que resulta em algo concreto, material, inextrincavelmente 

ligado ao contexto histórico de sua produção e fatalmente comprometido com uma 

certa ideologia, que será mais ou menos explícita. O jornalismo é, então, um 

instrumento da luta de classes (HUDEC, 1980). 

Ainda segundo o autor, o jornalismo emergiu dentro de um contexto de 

ascensão da burguesia e esta, percebendo seu poder de influência e sua 

rentabilidade, logo a transformou em um instrumento de capitalização. 
Logo que nasceu, o jornalismo foi inteiramente integrado na esfera da 
empresa capitalista, (...) porque os proprietários capitalistas privados tinham 
de retirar lucro dele. E esta era uma das funções importantes que 
determinava a essência do jornalismo – ser uma certa espécie de 
mercadoria no mercado capitalista. (HUDEC, 1980, p. 24, [grifo do autor]) 

“O jornalismo burguês tinha (...) outra e não menos importante função: a de 

advogar ideias e interesses da classe dominante, guardar a ‘sacrossanta’ 

propriedade privada capitalista, defender o sistema burguês” (HUDEC, 1980, p. 24, 

[grifo do autor]). 

Essas duas afirmações evidenciam que o jornalismo, desde seus princípios, tem 

sido um instrumento de determinação da realidade, de sacralização de instituições e 

valores concernentes ao sistema que o inventou e de exclusão de tudo aquilo que 

não se alinhe ao ideário dominante – prática que não mudou em mais de 300 anos 

de jornalismo. Embora o caráter de seu objeto seja eminentemente público – a 

sociedade e os fatos que dela resultam ou a influenciam, o Estado, a economia –, 

sua organização como entidade privada nega, por definição, seus fundamentos 

morais de meio de informação da população acerca de questões de interesse 

público: promovem-se valores, eventos, pessoas e fatos privados, de interesse 

restrito a uma parcela da população, como se fossem questões de relevância geral, 

criando um efeito retroalimentante de, agora sim, torná-los legitimamente relevantes, 

posto que figuraram em um espaço, ao menos miticamente, destinado ao público. 

Atestada essa posição, podemos proceder ao discurso jornalístico como uma 

forma de concepção da realidade – “objetiva”, ou seja, do mundo das coisas, e 

também social – de maneira a reafirmar a ideologia da classe a qual serve, a partir 

da afirmação positiva de seus valores ou da exposição negativa dos valores 

contrários. Nesse intento, utiliza-se de uma forma particular de apropriação do real, 
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o reporte (MENDES; COSTA, 2011), que oferta uma narrativa verossímil dos fatos, 

excluindo ao máximo as qualificações subjetivas mais evidentes para dar “efeito de 

real” ao discurso e, assim, apagar-se como mediador – portanto um elemento de 

subjetivação e recorte do real – e se apresentar como a própria realidade transcrita. 

Este discurso o faz por certos elementos de linguagem, que veremos a seguir. 

 

4.1.1 Elementos de Linguagem 

 

O discurso jornalístico se utiliza de vários elementos de linguagem para chegar 

ao seu objetivo de representar o real como se não houvesse mediação envolvida: 

diagramação das páginas, posição das notícias, composição matéria/foto, tipografia 

e projeto gráfico, do lado dos elementos visuais; correção gramatical, enunciados 

concretos sem margem para ambiguidade, lead, coesão textual e clareza, do lado 

dos elementos textuais (LAGE, 1998). 

O jornalismo, em sua concepção clássica, faz pouco uso de metáforas e outras 

figuras de linguagem próprias da literatura, como aliterações, assonâncias e 

hipérboles. O texto jornalístico deve ser estruturado de forma a não suscitar duplas 

interpretações e não comunicar nada além da informação que relata, observando o 

padrão culto formal da língua – sendo permitido, em certas circunstâncias, o 

emprego do culto informal, mas jamais do padrão popular – e dispondo as 

informações em ordem de relevância. 

O lead é, sem dúvida, a maior expressão desse último ponto, visto que é um 

parágrafo que condensa toda a notícia em seu início, respondendo basicamente às 

questões o que?, quem?, quando?, como?, onde? e por quê? (MARSHALL, 2003), 

não necessariamente nessa ordem. Esta estruturação tornou-se um verdadeiro 

dogma em jornalismo e Marshall (2003), inclusive, acredita que esse é um dos 

motivos da falta de criatividade do jornalismo contemporâneo. 

O discurso jornalístico, no entanto, fala mais a partir de elementos não-verbais 

do que por elementos linguísticos que explicita: a posição e o tamanho concedido a 

uma notícia no escopo do jornal são formas de hierarquizar a relevância da 

informação transmitida e os silêncios muitas vezes são mais eloquentes do que uma 

crítica negativa a um fato. Este discurso instaura, se não o que existe e o que não 

existe – e não é pequeno o número de pessoas que pautam sua visão de realidade 

a partir do jornalismo –, ao menos o que é importante para a coletividade e sob qual 
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enfoque. Como discurso, carrega consigo uma ideologia no nível profundo 

(MENDES; COSTA, 2011), ideologia que se confunde com a visão de mundo do 

dono da empresa. 

Este discurso se posiciona no mundo para fazer suas reportagens, porém nega 

sistematicamente este posicionamento ao apagar as marcas subjetivas de seu corpo 

aparente, do enunciado, buscando orientar-se para conceitos falaciosos como 

objetividade e imparcialidade – conceitos que nunca alcança, pois são intangíveis ao 

ser humano – quando seria muito mais honesto e objetivo se afirmasse de onde e 

para quem se dirige. Ao optar por esconder sua subjetividade, suscita a 

desconfiança de seus objetivos perante o público que o consome. 

 

4.1.2 Construção da Notícia 
 

A notícia não é o fato, mas uma representação do fato. A constatação é primária, 

mas é importante porque evidencia que há uma intencionalidade na sua produção e, 

necessariamente, um recorte de sua apreciação. É dirigida por um certo olhar, uma 

carga de valores impregnados na cultura – organizacional e “geral” –, com o objetivo 

de comunicar algo específico. 

É durante a construção da notícia que as ideologias de fundo vão aparecer: os 

preconceitos do jornalista, a linha editorial da empresa, a conformação da notícia 

aos interesses econômicos e políticos dos patrocinadores, a imagem que se tem do 

público do jornal, isso tudo se manifesta ao longo da produção da peça jornalística, 

pressionando a realidade a se encaixar dentro de um modelo limitado de 

representação, o que, consequentemente, a deforma. 

Mendes e Costa (2011) trazem os conceitos de infraestrutura e superestrutura 

de Bakhtin para ilustrar as relações que se operam, de maneira ambivalente, entre a 

realidade, a mídia e a sociedade. A infraestrutura “compõe a base da sociedade, as 

informações e fatos constituintes do social” (MENDES; COSTA, 2011, p. 3), 

enquanto a superestrutura “refere-se aos reflexos que as mudanças na realidade 

acarretam, (...) são essencialmente elementos e relações sociais gerados e geridos 

pela infraestrutura” (MENDES; COSTA, 2011, p. 3). A notícia – e sua produção – 

situa-se entre as duas esferas, atuando como articulador entre um e outro (mesmo 

porque a mídia é um dos elementos da superestrutura, juntamente com Estado, 

política, educação, etc): ela significa os elementos do real, conformando-os às 
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exigências da superestrutura, que se refletirá e incidirá de volta sobre o real, 

alterando-o. “As notícias, ao surgirem no tecido social por ação dos meios 

jornalísticos, participam da realidade social existente, configuram referentes 

coletivos e geram determinados processos modificadores dessa mesma realidade” 

(SOUSA apud MENDES; COSTA, 2011, p. 4). 

Isso faz do discurso jornalístico, que opera – indiretamente – a construção da 

notícia, um agente ativo na transformação da realidade social. É por este motivo que 

se diz que este discurso representa e constrói a realidade, e é por tal que se deve 

proceder de maneira muito ética em sua produção: disseminar inverdades, 

manipular a consciência das massas, propagar determinados estilos de vida e 

marginalizar outros acabam alterando a própria estrutura da realidade social e 

podem ter consequências muito mais amplas do que as previsíveis pelos produtores 

da notícia. Isso também vale para a autorreferência midiática: atribuir-se valor-notícia 

é alterar a relevância da instituição não apenas na esfera simbólica, mas no próprio 

corpo da sociedade, constituindo uma forma de poder que afronta a democracia e 

beira a autocracia. 

A notícia, ainda, obedece “à rotina da produção coletiva, com o envolvimento de 

diferentes profissionais, norteados pelas relações hierárquicas e concepções 

ideológicas” (MENDES; COSTA, 2011, p. 5) e, enquanto discurso, configura-se 

como uma interação socioideológica: submetida ao social desde seu objeto até sua 

apreciação, passando pela produção, a notícia instaura representações sociais, que 

podem conformar ou subverter as já existentes. O discurso jornalístico, por 

extensão, medeia não apenas a relação entre o indivíduo e os fatos “macrossociais” 

– como o cenário político ou econômico, um evento esportivo ou um novo tratamento 

para o câncer –, mas também as próprias interações entre os indivíduos, já que 

legitima estereótipos e comportamentos socialmente aceitáveis que passarão a fazer 

parte do imaginário destes indivíduos que interagem. 

Tornam-se, assim, extremamente perigosas práticas como as denunciadas por 

Ben Bagdikian (1993), em que as notícias são “suavizadas” a pedido – ou a mando, 

já que não é raro nos Estados Unidos um jornal ser propriedade de holdings que 

atuam em diferentes segmentos – dos anunciantes para não criar um clima 

desconfortável para o anúncio de seus produtos – os fait divers, notícias de 

entretenimento (LAGE, 1998). Além de distorcer a realidade, criando uma imagem 

parcial na mente do público – imagem que se propagará no corpo social e alterará a 
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constituição da realidade –, o que já é grave por si só, o motivo é o mais espúrio de 

todos: o lucro de uma corporação sem rosto. 

Esse tipo de associação promíscua entre jornalismo e interesses econômicos – 

que sempre existiu, vale recordar, mas em níveis bem mais modestos – é expressão 

de um modelo econômico que se disseminou por todo o globo e influenciou 

praticamente todas as áreas de atividade humana ao mercantilizar toda sua 

produção: trata-se do neoliberalismo, que fundou o jornalismo pós-moderno. 

 

4.1.3 Jornalismo Pós-Moderno 
 

Essa nova fase do jornalismo industrial – que concebe a notícia como uma 

commodity e a redação como uma linha de produção – está fortemente ancorada 

nos valores pós-modernos: livre mercado, livre competição, marketização, 

estetização, niilismo, velocidade, hedonismo, simulacro, pós-história, orgia 

semiótica, entre outros (MARSHALL, 2003). Essa era também se caracteriza pelos 

hiperdiscursos e metalinguagens, que se radicalizam e se inflacionam em uma 

época de crise do sentido. 

Basicamente, o que o neoliberalismo acarreta é a incorporação de sua ideologia 

– descrita pelos valores acima citados – ao fazer jornalístico, destituindo qualquer 

caráter residual de interesse público que ainda pudesse existir para transformá-lo 

em “ferramenta da civilização capitalista” (MARSHALL, 2003, p. 16). O faz pela 

transformação da notícia em sua forma, em seu conteúdo e em sua finalidade: a 

informação passa por um processo de estetização, para torná-la mais atraente 

comercialmente; os conteúdos passam a ser o mercado, a política segundo o 

mercado, o consumismo frenético, as benesses do capitalismo, a exaltação dos 

países capitalistas e amenidades, como moda, “comportamento” – consumismo 

disfarçado de inovação social – e esportes midiatizados; e a finalidade passa a ser, 

escancaradamente, a venda. 

Essas alterações profundas, que transformam o jornalismo em veículo que 

“codifica e universaliza a cultura hegemônica e legitima a lógica do mercado” 

(MARSHALL, 2003, p. 21), provocam uma deterioração da qualidade pública do 

jornalismo para torná-lo uma vitrine de fatos sociais fabricados pelas assessorias de 

comunicação das grandes empresas. Elas geram fissuras nos códigos jornalísticos 

que são preenchidas pela lógica do marketing e da publicidade: mais do que nunca, 
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a informação deve estar embalada e perfumada, pronta para consumo. Emerge o 

chamado “jornalismo cor-de-rosa” (MARSHALL, 2003). 

O discurso jornalístico, assim, passa a sofrer grandes intervenções em sua 

linguagem, especialmente a visual, com as páginas supercoloridas, as manchetes e 

fotos hiperdimensionadas, os infográficos e toda sorte de boxes explicativos 

(MARSHALL, 2003). A realidade agora se funde ao onírico e a glamourização do 

alto consumo, presente agora também no discurso jornalístico, causa um 

descolamento entre o mundo representado como notícia (portanto, legítimo) e o 

mundo empírico do público (omitido, logo ilegítimo ou irreal). 

Estando assim comprometido pela ideologia de livre mercado, o discurso 

jornalístico se transforma numa extensão da publicidade e, dessa maneira, fica mais 

fácil torná-lo um produto que possa ser anunciado. É a hibridização das linguagens 

promovida pelo neoliberalismo que permitirá que se transponha o ethos formado 

pela publicidade autorreferencial para o ethos jornalístico evocado pelo discurso 

jornalístico sem que se perceba uma descontinuidade significativa: ambos utilizam a 

mesma linguagem, evocam as mesmas imagens e se confirmam mutuamente pela 

repetição dos temas, das figuras e da estética. 

 

4.2 Discurso Publicitário 
 

O discurso publicitário tem – ou deveria ter, ao menos – funções e objetos 

fundamentalmente diferentes do discurso jornalístico: enquanto este tem por função 

informar – ressaltando que esta informação não está livre de ideologias, pois “todo 

discurso é carregado de ideologia” (MENDES; COSTA, 2011, p. 4) –, cumprindo, 

eventualmente, funções políticas ou ideológicas, tendo a realidade social por objeto, 

aquele tem a função primordial de persuadir (FLAUSINO, 2012), sendo múltiplos 

seus objetos. 

Esta forma de discurso se articula a partir de linguagens variadas e tem como 

características básicas a fragmentação, a estereotipagem e a repetição. Até em 

função do sistema de veiculação publicitária, dificilmente se verá um único anúncio 

de cinco minutos na televisão ou uma sequência de vinte anúncios em um jornal – 

embora, raramente, aconteçam situações semelhantes –, porque a repetição é parte 

importantíssima na lógica da publicidade: afora questões de identificação do produto 

com o público-alvo, cuidadosamente estudadas pelos publicitários, e mesmo com 
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elas, é a repetição sistemática da mensagem que levará à ação – em geral, comprar 

– enquanto uma mensagem fragmentada aguça a curiosidade do interlocutor e o 

conduz à resolução do problema – que se traduz em comprar, na maioria das vezes. 

Obviamente, sem uma delimitação do público-alvo – e consequente estereotipagem 

das pessoas que compõem esse público – é praticamente inviável conceber a 

mensagem. 

Como lida com o desejo (FLAUSINO, 2012) – que normalmente ainda nem 

existe na cabeça do receptor –, o discurso publicitário se permite as maiores 

extravagâncias para despertar a atenção de seus interlocutores e levá-los à ação. 

Na linguagem da sedução publicitária, são muito débeis as fronteiras entre ética e 

lucro. 

O discurso publicitário busca, essencialmente, chamar a atenção e promover a 

identificação entre o público-alvo e o produto anunciado, e pretende que esta seja 

tão profunda que se mantenha no tempo. Para tal, apanha do universo cultural 

qualquer referência que possa suscitar lembrança – visto que o tempo da exposição 

ao anúncio quase sempre é diferente do tempo da ação – na mente do potencial 

consumidor. Isso faz com que o discurso concatene universos simbólicos muito 

distintos, na expectativa de que alguma das referências atinja o interlocutor. Esse 

discurso é, portanto, marcado profundamente pela intertextualidade, sem a qual é 

praticamente impossível decodificar a fragmentada mensagem publicitária. 

Entretanto, o discurso publicitário tem por prática muito mais esconder do que 

mostrar. Claro que o que mostra, o faz com exagero, ressaltando detalhes e 

investindo muito capital simbólico em atributos pouco relevantes dos produtos. Isso, 

porém, ocorre no nível superficial do discurso; no nível profundo, a intenção da 

mensagem é esconder: defeitos, valor de uso, efemeridade, gastos adicionais à 

aquisição do produto. O discurso publicitário, em essência, engendra esforços no 

nível aparente da realidade, porque uma de suas funções é justamente a de 

mascarar as contradições e injustiças profundas e estruturais do sistema capitalista. 

O que não quer dizer que ele não veicule mensagens fortemente ideológicas e 

incisivas na profundeza do discurso, o faz constantemente; no entanto, empreende 

muito mais esforços que o discurso jornalístico para manter a atenção na superfície 

das significações primárias e imediatas da mensagem. 
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4.2.1 Linguagem Publicitária 
 

Como o discurso jornalístico, o discurso publicitário se faz valer de recursos 

verbais e visuais para construção de sua mensagem. No entanto, mais do que 

naquele, estes recursos se encontram amalgamados – o texto necessita do aporte 

visual para se tornar coeso, a imagem (ou disposição gráfica do texto) precisa do 

texto para adquirir coerência –, muito em função do processo de estetização que a 

mensagem publicitária suscita. 

Na construção de sua mensagem, a publicidade trabalha muito com o implícito, 

vislumbrando-se aí uma questão persuasiva: segundo Vestergaard e Schroder 

(2004), é muito mais difícil negar conteúdos implícitos do que refutar asserções 

explícitas. Para o discurso publicitário, essa é uma questão fundamental: por se 

tratar de uma mensagem manifestamente persuasiva, não lida bem com a 

contestação, visto que seria necessário mobilizar novos argumentos, sob uma nova 

organização – o que acarreta mais esforço e custos de produção. 

São três os graus de conteúdo implícito: ilação, pressuposição e expectativa. 

Ilação é “aquilo que se pode concluir logicamente de uma declaração” 

(VESTERGAARD; SCHRODER, 2004, p. 34) – por exemplo, se “casamento virou 

ser feliz”, como propõe Zero Hora em um de seus anúncios, pode-se concluir 

logicamente que, até então, os casamentos não eram felizes; pressuposição é 

“aquilo que é obrigatório para que um enunciado seja verdadeiro” (VESTERGAARD; 

SCHRODER, 2004, p. 34) – a partir do mesmo exemplo, pressupõe-se que, agora, 

todos os casais estão plenamente satisfeitos com suas situações maritais; já a 

expectativa “se apoia no princípio da ‘boa razão’. Sempre que alguma coisa é dita, 

presume-se que deva haver alguma razão para se dizê-la” (VESTERGAARD; 

SCHRODER, 2004, p. 35) – no caso citado, a expectativa criada é a de que pessoas 

só se casam se a relação é vantajosa para ambos. 

Para a criação de seus implícitos, o discurso publicitário utiliza algumas funções 

da linguagem (VESTERGAARD; SCHRODER, 2004), como a função expressiva – 

que se concentra no emissor e em suas características –, a função diretiva – voltada 

ao receptor, buscando influenciar seus atos –, a função metalinguística – que 

focaliza o código, neste caso, o próprio código publicitário, ao fazer comentários ou 

citações a outros anúncios ou ao fazer publicitário –, a função contextual – visto que 

este discurso se utiliza bastante de palavras cujo significado somente se define a 



71 
 
partir do próprio contexto da enunciação, como “você”, “aqui”, “agora”, entre outras – 

e a função poética – posto que frequentemente joga com os códigos e os 

significados para criar novos arranjos a partir de elementos já internalizados pela 

recepção, causando surpresa pelo uso inesperado e, assim, atraindo atenção ou 

interesse desta. 

Da parte visual, podemos enumerar como recursos as imagens (pinturas, 

desenhos, esquemas, fotografias, montagens, etc) – que, por não contarem com um 

tempo verbal definido, como os textos, são atemporais e, por não serem estruturas 

lineares, são ambíguas e polissêmicas (VESTERGAARD; SCHRODER, 2004) –, a 

disposição dos elementos no espaço, as cores e as linhas – verticais, horizontais e 

diagonais, que comunicam subliminarmente sensações importantes (BAZANINI, s/d). 

Como a argumentação publicitária se dá tanto por argumentação racional quanto 

por apelos emotivos (FERREIRA, R., 2009), a amálgama discursiva se explica pelo 

potencial da linguagem visual em comunicar sentimentos e sensações, que 

complementam o caráter mais racional da linguagem escrita. Claro que uma imagem 

pode apresentar argumentos racionais em seu conteúdo e um texto pode evocar as 

mais variadas sensações, todavia estas situações são exceções. 

Ainda sobre a linguagem empregada nas mensagens, vale dizer que o discurso 

publicitário se pretende muito mais a ser literário do que o discurso jornalístico, que 

sofreu um profundo processo de objetivação linguística nos últimos 50 anos – aliás, 

“a propaganda representa um gênero ‘subliterário’” (VESTERGAARD; SCHRODER, 

2004, p. 12). Desta forma, o discurso publicitário tem uma liberdade de composição 

da mensagem muito maior em relação ao discurso jornalístico, podendo se utilizar 

de metáforas, parábolas, hipérboles, assonâncias, aliterações, analogias, entre 

outras figuras de linguagem típicas da literatura (FLAUSINO, 2012). Também se 

utiliza muito de “licenças poéticas”, como não atender ao padrão culto formal, alterar 

a pontuação para dar ênfase e forçar situações que não acontecem no mundo da 

vida (CORREIA, 2002). 

Deve-se lembrar que o discurso publicitário é essencialmente fragmentado, 

apresenta forte intertextualidade – a compreensão de um discurso ser dependente 

do conhecimento dos outros discursos que o compõe (FERREIRA, A., 2009) – e, por 

conta disso, tem ritmo, flui no espaço interdiscursivo conectando sintática e 

semanticamente mensagens persuasivas. A fragmentação do discurso – pela 

pontuação, pela construção em frases curtas, pela sequencialidade de anúncios – 
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facilita a repetição da mensagem, levada tão a extremo na última década que pode 

ser considerada um elemento de linguagem do discurso: como a mensagem 

publicitária é fraca em termos de credibilidade, consegue-se a adesão pelo 

reconhecimento – a mensagem é tão insistentemente veiculada que se torna crível 

por suscitar a lembrança do argumento. Se pode funcionar como argumento – e não 

esquecendo que a argumentação só pode ocorrer no âmbito da linguagem –, então 

a repetição se configura em um elemento de linguagem. No entanto, essa tática não 

é novidade alguma: é apenas a extremação da ideia de Joseph Goebbels sobre 

propaganda22. 

 

4.2.2 Estereótipo e Identificação 
 

Visto que o discurso publicitário é essencialmente marcado pela 

intertextualidade23, é necessário que se domine uma vasta coleção de discursos 

para a completa determinação do sentido de um enunciado propagandístico. No 

momento em que não se percebe uma citação a um discurso anterior, fica suspensa 

uma parcela do significado e, dependendo da posição discursiva da citação em 

questão, pode-se simplesmente não se entender a mensagem. É importante dizer, 

entretanto, que quando isso ocorre, houve uma falha na produção da mensagem, 

que não soube avaliar corretamente a competência discursiva de seu público-alvo. 

O público-alvo, por sinal, é um dos grandes diferenciadores da produção e da 

própria mensagem publicitária: empenha pesquisas prévias, delimita um corpo e 

restringe as formas de apropriação desta mensagem. O discurso publicitário é, 

necessariamente, dirigido. Isso porque, por mais abrangente que seja a 

comercialização de um produto, é impossível constituir sentido (muito menos um 

sentido argumentativo) sem se ancorar em um ponto de vista, em um modelo do 

mundo (FURLANETTO, 2000). Tendo em vista que a publicidade é, em sua quase 

totalidade, mediada, construída com uma defasagem espaço-temporal entre locutor 

e audiência, resta ao enunciador pressupor aqueles a quem sua mensagem será 

dirigida, juntamente com seu estado emocional e suas competências discursivas. 
                                                
22 Como Ministro da Propaganda do Terceiro Reich alemão, que compreende a ascensão do 

Nazismo, Goebbles defendia a supremacia alemã por meio da cuidadosa elaboração da 
representação ariana na cultura alemã. Sua frase mais célebre é “uma mentira repetida mil vezes 
torna-se verdade”, ideal assimilado pela indústria publicitária. 

23 Todo discurso, na verdade, é marcado pela intertextualidade, já que “o que enunciamos hoje é 
reflexo do que antes foi dito” (FERREIRA, 2009, p. 56). 
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Esse fato gera duas circunstâncias do discurso publicitário: a identificação e o 

estereótipo. 

A identificação é uma via de mão dupla: por um lado, é um processo de aferição 

das características mais relevantes de um determinado objeto – no caso, um 

público-alvo –, por parte do enunciador, para categorizá-las e projetá-las no 

discurso; por outro lado, é um processo de reconhecimento, por parte do receptor 

(não necessariamente o público-alvo imaginado pelo enunciador), das 

características idealizadas no discurso que se relacionam com a imagem que este 

receptor tem de si próprio, seja esta imagem atual ou virtual. A identificação é, 

assim, uma busca por um padrão, de ambas as partes. 

Esse padrão, no entanto, geralmente recairá em estereótipo: uma representação 

social cristalizada, de fácil apreensão por parte da recepção e de fácil composição 

por parte da produção. São representações "tipificadoras a priori" (FURLANETTO, 

2000), um padrão de fácil consumo que generaliza e homogeneíza, a partir de 

características muito abstratas – e frequentemente falaciosas, ou seja, não se 

justificam em um exame mais apurado da realidade social –, um corpo social 

essencialmente diferenciado. O estereótipo reproduz uma ideia a partir de sua 

caricatura, ocasionando uma deformação do sentido em comparação com o mundo 

da vida. 

O estereótipo surge a partir da memória discursiva (FURLANETTO, 2000), que é 

outra designação, sob um viés um pouco diferente, do interdiscurso: jogando com as 

ideias, imagens e os conceitos que são aprendidos e esquecidos ao longo da vida, o 

enunciador faz surgir uma representação que encerra em si todo um discurso 

anteriormente citado – muitas vezes, no caso da publicidade, anúncios já veiculados 

e outros objetos culturais, políticos, sociais, etc –, encadeando-se no todo discursivo 

e constituindo o sentido ao relacionar uma informação já conhecida do receptor com 

uma nova (VESTERGAARG; SCHRODER, 2004). 

Além disso, "o discurso publicitário está entranhado na vida cotidiana [e] coloca 

em evidência estereótipos, modelos, representações, identidades" (FLAUSINO, 

2012, p. 14). Isso porque este discurso presentifica o passado e o futuro 

(FLAUSINO, 2012), e só pode fazê-lo a partir da redução das realidades complexas 

a significações restritas e determinadas em uma esfera superior à cognição 

individual, que sejam compartilhadas por um grande grupo de pessoas e que 

estejam ancoradas nas formas cotidianas. Sem essa redução dos sentidos possíveis 
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e sem uma objetivação do público-alvo – que estará corporificado na mensagem a 

partir dos personagens que a compõem –, não é possível mediar a comunicação em 

grande escala. 

O que se vê é que a incessante interdiscursividade do discurso publicitário se 

consuma a partir de uma lógica interna de produção: a necessidade de incorporar 

valores, sentimentos, qualidades, experiências à mercadoria – estetizá-la, diria 

Adorno – para despertar o desejo no consumidor causou uma profunda 

segmentação do mercado e das pessoas – não é por acaso que uma das marcas da 

pós-modernidade sejam as identidades fragmentadas –, o que levou a uma 

objetivação da mensagem, traduzida em atributos de identificação. Esses atributos, 

advindos de uma questão mercadológica, são essencialmente artificiais e, ao serem 

generalizados, levaram aos estereótipos. Tendo em conta as palavras de Mendes e 

Costa (s/d), de que o discurso tem o poder de alterar a realidade social, entende-se 

que a massiva repetição de estereótipos, a partir do fragmentado discurso 

publicitário, provocou uma alteração das representações sociais na mente do público 

receptor, que assimilou os estereótipos como modelos de projeção, um ideal a ser 

vivido. Isso é possível em uma "sociedade calcada no ter e no desejo de ser, sempre 

mais, a partir desse possuir em busca de pertencimento" (FLAUSINO, 2012, p. 14): 

criou-se um mito de que a condição de ter um produto anunciado é ser como as 

pessoas representadas como possuidoras desse produto. Engenhoso ardil, que 

reduziu pessoas e cidadãos a perfis sócio-psicológicos e consumidores. 

 

4.2.3 Ideologia e Publicidade 
 

Se todo discurso é carregado de ideologia (MENDES; COSTA, 2011), não pode 

surpreender o fato de o discurso publicitário veicular ideologia em seus enunciados. 

O que surpreende é a capacidade de esconder essa ideologia às vistas do receptor. 

Explica-se: ao fazer um anúncio, o locutor cria uma aura e uma cenografia ao redor 

do produto; essa aura - em geral de caráter heroico: o produto salvador – e essa 

cenografia descrevem o produto em um nível profundo de significação e criarão o 

ambiente para que a argumentação possa ocorrer. No entanto, o caráter hiperbólico 

da mensagem publicitária (FLAUSINO, 2012) conduz a atenção ao nível superficial 

do discurso, enquanto inconscientemente – e Furlanetto (2000) entende que 
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ideologia se associa a inconsciente – o receptor assimila os conceitos e ideias 

veiculados no fundo do discurso. 

O discurso publicitário vende, além de produtos, ideias e estilos de vida e de 

comportamento. O faz associando estes estilos à propriedade do produto e à 

pertença dos personagens a uma certa esfera social. Assim, além de prestar serviço 

ao anunciante que quer escoar sua produção, presta um valoroso serviço ao sistema 

capitalista enquanto modelo político-econômico-cultural. Veicula, portanto, a 

ideologia dominante e nem poderia ser diferente, visto que a publicidade É a própria 

face (máscara) do capitalismo. 

No entanto, para além dessa ideologia política-econômica, implícita em todo 

discurso e apenas um pouco mais acentuada no discurso publicitário, há também a 

disseminação da ideologia entendida sob outro enfoque: ideologia como mito social. 

A publicidade se presta, como elemento reprodutor da cultura, a perpetuar variados 

mitos sociais, muitos dos quais de cunho escancaradamente preconceituoso, mas 

embalados pela estética do humor e do kitsch: machismo, homofobia, racismo, 

especismo, elitismo, além de uma promoção desmedida de valores dominantes, 

como a religiosidade cristã, a juventude tardia, a libertação pelo trabalho, a 

automedicação velada e, claro, a felicidade através do consumo. Todos estes 

exemplos constituem formações ideológicas, pois disseminam uma visão de mundo, 

e são facilmente verificáveis: basta que se assista à meia hora de televisão aberta. 

Nesta pesquisa, nos interessa o mito social, convertido em cânone, de que o jornal é 

um instrumento a serviço do interesse público. 

É especialmente nessa aproximação entre ideologia e mito social que se 

encontram a ideologia e o estereótipo. Isso porque o mito é uma representação 

cristalizada que, ao longo do tempo, começa a perder seus detalhes para fixar as 

noções mais gerais, gerando uma estereotipagem. Afirmar que o jornal é um 

instrumento a serviço do interesse público não é nada além de disseminar um 

estereótipo acerca da imprensa: pode até ser que um dia tenha realmente servido ao 

interesse público, mas isso não se verifica mais na prática (referimo-nos aos grandes 

veículos de comunicação) – trata-se de uma representação social esvaída de sua 

correlação com o mundo empírico, portanto, um estereótipo, de cunho 

evidentemente ideológico. 

Se "o discurso (...) é o ponto de articulação dos processos ideológicos e dos 

fenômenos linguísticos" (BRANDÃO apud FERREIRA, 2009, p. 56), o discurso 
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publicitário é o que os articula da maneira mais refinada. A publicidade dispõe de um 

aparato de linguagem aberto, tem liberdade para ressignificar o mundo conforme 

sua necessidade, não tem o menor compromisso com a realidade, podendo veicular 

a mensagem que quiser, como quiser. Nesse processo, impõe ideologias múltiplas à 

apreciação da recepção que, ocupada com a pirotecnia da mensagem publicitária, 

dificilmente oporá resistência, levando adiante, em seu discurso de fundo, valores 

que reforçarão e perpetuarão o atual estado de coisas. 

 

4.3 Discurso da Mídia 
 

Essas breves considerações acerca dos discursos jornalístico e publicitário, em 

seus modos de produção e a partir de alguns de seus princípios constitutivos, nos 

permite vislumbrar o discurso do todo midiático, que engloba e integra essas duas 

formas de discursos comunicacionais. O discurso da mídia é uma forma de 

representação da realidade social – em suas múltiplas acepções, como a política, a 

econômica, a cultural, a histórica, a ambiental, etc – que, ao mesmo tempo em que 

parte de um objeto empírico pré-existente, atua sobre esse mesmo objeto moldando-

o a partir de suas representações, pois, como espaço legítimo da produção 

simbólica, tem o poder de reorganizar os signos que remetem aos objetos, 

provocando uma mutação nos esquemas perceptivos da realidade por parte 

daqueles que travam contato com seu discurso. 

O discurso midiático engloba as características dos discursos que o compõem, 

como a fragmentação, a validação do real, a orientação para objetos públicos e a 

redução a estereótipos. Constitui um híbrido de jornalismo e publicidade, tanto na 

forma quanto nos propósitos de veiculação de uma informação. É profundamente 

ideologizado, estando atrelado a uma classe social bem definida, cujos valores 

propaga e defende – ora de maneira aberta e direta, ora de modo obscuro e 

implícito. Portanto, mesmo que orientado a objetos de caráter público, não 

representa a voz da coletividade e sua ideologia, mas sim constrói visões de mundo 

a partir de um olhar privado, até por sua organização em empresa privada 

capitalista. 

Este discurso é, ainda, essencialmente autorreferencial, pois tende a procurar no 

próprio campo midiático os argumentos e justificativas de suas posições ideológicas, 

informativas e comunicacionais. Marshall (2003) comenta, com base em outros 
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autores, como os meios de comunicação tendem a determinar a noticiabilidade de 

um assunto pela mensuração da exposição desse mesmo assunto em outros 

veículos e meios de comunicação, criando um circulo vicioso e tautológico da 

informação. 

Esse caráter circular da legitimidade autorreferenciada do discurso midiático 

torna-se ainda mais crítica a partir da concentração dos meios de comunicação – e 

dentro dessa concentração de meios, uma proliferação de veículos atuando em 

diferentes segmentos de mercado – em conglomerados de mídia, oligopólios do 

poder simbólico. Desta forma, a ideologia de um pequeno grupo de controladores 

acionários pode se disseminar por todos os meios de propriedade do grupo, fazendo 

as informações e ideias ganharem força e tomarem corpo por meio do reforço 

multimídia – o jornal veicula uma notícia, que será ampliada na televisão, que então 

pauta o rádio, que leva à internet e, então, influencia de volta o jornal do dia 

seguinte; por trás disso, uma grande organização ditando o que e de que forma deve 

ou não aparecer. 

Essa concentração dos meios de comunicação gera interdições no discurso 

(FOUCAULT, 1970), pois acumula poder simbólico ao mesmo tempo em que 

restringe as ideologias circulantes. Em consequência, ocorre uma exclusão dos 

discursos divergentes, que perdem sua liberdade de expressão em veículos de 

grande circulação e acabam sendo categorizados como movimentos minoritários por 

simplesmente não figurarem no espaço de representação da realidade social. 

 

4.3.1 A Hibridização das Linguagens 
 

Com a hegemonia do sistema capitalista consolidada nos anos 1990 e a 

expansão de sua ideologia de livre mercado, o neoliberalismo, o que se viu foi a 

crescente tomada dos espaços simbólicos pela linguagem do capital. Isso quer dizer 

que os discursos, mais do que nunca, passaram a exaltar a democracia de mercado 

e incorporar seus princípios na produção discursiva. Como a linguagem do capital é, 

essencialmente, a linguagem da publicidade, o que ocorreu foi a hibridização da 

linguagem publicitária com outros discursos: jurídico, político, histórico, artístico, 

médico, científico, jornalístico, entre outros. 

A hibridização pode ser definida como sincretismo ou mestiçagem (MACHADO, 

2004), em que este sincretismo é fruto de “trânsitos entre elementos culturais nativos 
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e alheios que levam a modificações, justaposições e reinterpretações, que cada vez 

podem incluir contradições, anomalias, ambiguidades, paradoxos e erros” 

(CANNEVACCI apud MACHADO, 2004, p. 40). Isso significa, no caso da 

hibridização das linguagens jornalística e publicitária, que ambas mantém algumas 

de suas formas originais, mas passam a incorporar elementos linguísticos do outro 

campo, criando uma zona cinzenta em que não se consegue fazer a separação 

entre uma e outra: de um lado, temos anúncios publicitários construídos sobre forma 

redacional, com caráter informativo – na superfície – e linguagem direta, objetivada; 

de outro, temos matérias jornalísticas altamente estetizadas por elementos gráficos, 

com largo uso de adjetivos, fragmentada em diversos meios – impresso, TV, internet 

– e cujo propósito não parece ser o interesse público, mas apenas a divulgação de 

um empreendimento privado qualquer. 

A hibridização das linguagens conduz à hibridização dos discursos. Marshall 

(2003) aponta 25 formas híbridas de discurso jornalístico e publicitário – entre elas o 

mimetismo, o editorialismo, a incitação direta e indireta ao consumo e a venda 

casada de espaço publicitário e matéria jornalística –, deixando de fora, 

curiosamente, a autorreferência midiática, talvez por não entender que o discurso 

jornalístico se faça presente nessa modalidade: ele está, no entanto, presente, como 

discurso implícito, já que o produto anunciado é o próprio jornal e o que se promove 

é a estetização deste discurso como um todo, bem como se promove uma espécie 

de ethos prévio que o discurso jornalístico irá retomar e confirmar, suscitando um 

efeito de credibilidade pela conformação dos ethos prévio e discursivo. 

A transformação do jornalismo, a partir da adoção, por parte das empresas de 

comunicação, da ideologia neoliberal, em um espaço espetacularizado permitiu que 

a transição entre anúncio e informação fosse suavizada, ocasionando uma 

transposição dos códigos de um discurso para outro, de maneira que esses 

discursos possam se estruturar mutuamente e, assim, construir uma imagem 

convergente do ethos do produto midiático como um todo. Vale ressaltar que “a 

hibridação de sujeitos e discursos – reconhecida através das estratégias híbridas de 

comunicação – são possíveis pelo funcionamento das redes de comunicação 

midiática” (MACHADO, 2004, p. 51). 

 

4.3.2 Concentração da Mídia e Interdição do Discurso 
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Embora o conceito de redes de comunicação midiática seja mais amplo, 

referindo-se à rede formada por todos os meios e veículos de comunicação em 

escala planetária, vamos nos apropriar desse conceito no sentido das redes de 

comunicação formadas pela propriedade de diferentes meios de comunicação por 

um único conglomerado de mídia. 

A concentração dos meios de comunicação é uma realidade nacional e mundial. 

No Brasil, são seis as famílias que controlam os principais grupos de mídia do país – 

que concentram a maior parte da audiência e dos recursos publicitários: família 

Marinho (Rede Globo), família Saad (Rede Bandeirantes), família Abravanel (SBT), 

família Civita (Editora Abril), família Macedo (Record) e família Sirotsky (Grupo 

RBS). Nos Estados Unidos, Ben Bagdikian (1993) traz o registro de extensos 

oligopólios que controlam diversos meios de comunicação, como a ABC, a NBC, a 

Time Warner e a News Corporation. Em tempos de livre mercado, o direito ao livre 

comércio está acima do interesse público da diversidade da informação. 

Como a concentração dos meios de comunicação se dá também em função de 

aspectos geográficos, ocorre que um determinado conglomerado de mídia tem 

quase que o controle completo sobre uma informação em determinada região24: 

pode repeti-la em diversos meios, com diferentes espaços de veiculação, sob a 

mesma abordagem ou abordagens complementares, sempre de acordo com os 

interesses do grupo e de seus colaboradores (anunciantes). 

Dada a deterioração da diversidade da informação provocada pela concentração 

midiática, em articulação com o comprometimento ideológico da mídia com a classe 

que lhe tem como propriedade, temos uma situação em que certos grupos são 

interditados (FOUCAULT, 1970) em seu discurso pela mídia – ou seja, não tem seus 

discursos e ideologias legitimados pela presença no espaço de legitimação das 

representações sociais. Essa interdição decorre de três princípios de exclusão: o 

tabu do objeto/ritual da circunstância; a estigmatização do enunciador divergente; e 

a oposição entre verdadeiro e falso (FOUCAULT, 1970). 

O primeiro princípio traduz-se, midiaticamente, naqueles casos em que a mídia 

dá espaço para diversas fontes oficiais – governos, instituições públicas e privadas, 

federações, associações – e “especialistas” em um assunto, mas não abrem espaço 

para o pivô da notícia – por exemplo, em casos de invasões de terrenos ou prédios 

                                                
24 Esse controle foi fissurado pela internet, mas mesmo nesse meio os grupos de mídia tradicionais 
são referências, por já terem consolidado sua marca entre o público. 
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abandonados em prol da especulação imobiliária, em que se ouve o mundo, menos 

os “invasores” e suas reivindicações; o segundo princípio manifesta-se nas 

rotulações apressadas, por conta da mídia, a eventos que lhe ameacem, por 

qualquer motivo – como no caso das manifestações de junho de 2013, em que tão 

logo as pessoas foram às ruas, foram tachadas de “vândalos”, “baderneiros” e 

outros estereótipos afins. O terceiro princípio, mais sutil, está intimamente 

relacionado à ideologia propagada pelos meios: como estes são, em sua larga 

maioria, representantes da classe dominante, serão verdadeiros os valores 

dominantes e falsos os valores dominados/subversivos – como, por exemplo, a 

ideia, ratificada pela mídia, de que sem o uso de agrotóxicos, não se pode alimentar 

o país. 

No controle do sistema de comunicação, a classe dominante marginaliza e, 

muitas vezes, criminaliza qualquer discurso divergente, criando minorias políticas 

quando, em várias situações, um discurso criminalizado compõe, na verdade, a 

maioria das pessoas. Como é um espaço de mediação, os veículos sempre falam 

em nome de terceiros que sempre compõem a maioria (os cidadãos de bem, por 

exemplo), sem, contudo, apresentá-la jamais, dando margem à ideia de que, o que 

ocorre, é a promoção dos valores privados do grupo econômico controlador do 

veículo – portanto, uma verdadeira minoria – como se fossem valores democráticos 

manifestados pela maioria da sociedade, representada fidedignamente pelos meios 

de comunicação. É por isso que, apesar de nossa população ser composta 

majoritariamente de mulheres, negros e pobres (disfarçados de classe média), a 

representação do sucesso e do poder continua sendo o homem branco e rico. 

A concentração dos meios é também um convite à autorreferencialidade 

publicitária: neste caso, chamaremos de publicidade autorreferencial cruzada, em 

que um meio faz anúncio em outro e todos contribuem para a construção da imagem 

do grupo, imagem que se projeta, por transferência, do grupo para os meios e 

veículos em particular. Constitui-se, assim, uma onipresença, no discurso midiático, 

da referência cruzada como dispositivo de credibilização do próprio discurso da 

mídia. 
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5 DA PUBLICIDADE AUTORREFERENCIAL DE ZERO HORA 
 

Até o momento, percorremos um caminho teórico que nos permitiu compreender 

a natureza e a aparência da credibilidade e por que este valor é tão importante para 

a empresa midiática; o movimento autorreferencial e suas marcas na enunciação, 

que nos possibilitam desvelar o sujeito - muitas vezes oculto - que faz apologia a si 

mesmo, bem como a publicidade autorreferencial, um movimento específico da 

autorreferencialidade em que esta não apenas se apresenta ao interlocutor - como 

nas formas mais comuns de autorreferência -, mas se representa a partir da 

constituição intencional da mensagem autorreferente por parte do locutor; e os 

discursos superpostos, conflitantes e contraditórios, do jornalismo e da publicidade, 

que se mesclam e hibridizam para formar um discurso mais articulado - e mais 

profundo -, chamado discurso midiático. 

A partir desta instrumentalização teórica, podemos passar à análise de um 

objeto empírico em que todas as noções levantadas - credibilidade, 

autorreferencialidade e hibridação do discurso midiático - estejam consagradas e no 

livre exercício de seus propósitos. Este estudo tomará por objeto o jornal gaúcho 

Zero Hora, pertencente ao Grupo RBS - conglomerado de mídia do sul do Brasil -, 

por três motivos básicos: é o jornal de referência dominante do estado do Rio 

Grande do Sul - ou seja, tem o maior número de leitores, maior circulação e maior 

participação no bolo publicitário referente ao seu meio de comunicação, além de ser 

tradicionalmente pautador dos debates públicos da sociedade gaúcha; completou 50 

anos em 2014, exatamente em maio, mês em que concentraremos nossa análise, 

ocasião em que o jornal promoveu uma completa reformulação - gráfica, editorial, 

institucional e até organizacional - de suas diretrizes, evento que necessariamente 

contará com ações estratégicas de (re)posicionamento; e é um jornal que investe 

fortemente - em conjunção com a nave-mãe, o Grupo RBS - em publicidade 

autorreferencial e na criação de conceitos e ideias que possam ser comercialmente 

utilizadas na promoção de seus produtos midiáticos. 

Este estudo se justifica, então, pela pertinência - o objeto dedica-se efetivamente 

às práticas analisadas -, pela relevância - o objeto é um agente social importante no 

corpo da sociedade gaúcha e tem destaque no campo comunicacional, sua área de 

atuação - e por um certo grau de originalidade - já que pouco ou nenhum estudo foi 

realizado para tentar conciliar publicidade autorreferencial e credibilidade jornalística, 
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noções que caminham muito próximas na estrada da pós-modernidade neoliberal. 

Empreender esta análise significa abrir uma nova temática no campo da 

comunicação, estimular a análise de outros veículos e meios de comunicação sob a 

ótica do discurso autofundante e contribuir com o debate acerca da (falta de) 

regulação dos meios de comunicação no Brasil, tema-tabu no democrático espaço 

representativo da mídia. 

 

5.1 Metodologia 
 

A primeira questão a ser posta em um estudo científico é a da metodologia que 

o orienta. Aqui, nos utilizaremos principalmente das ferramentas propostas pela 

Análise de Discurso, em especial pela sua escola francesa, representada sobretudo 

pelo autor Dominique Maingueneau (2001), de cujo livro Análise de Textos de 

Comunicação retiraremos a maior parte do instrumental empregado. No entanto, não 

nos restringiremos apenas aos enunciados verbais e não nos furtaremos de fazer 

análise das imagens que, eventualmente, venham a compor os anúncios que 

analisaremos, porque, como já proposto no capítulo anterior, no discurso publicitário 

texto e imagem amalgamam-se em um todo indiscernível: neste sentido, também 

será utilizada a Análise Semiótica, embora em uma linha auxiliar à análise de 

discurso - ou seja, apenas nos casos em que for de extrema relevância para a 

resolução do problema. 

Em um estudo científico, porém, mais importante do que o método instrumental 

a ser empregado sejam, talvez, as delimitações que devem ser operadas, no 

problema e no corpus do objeto, para que se possa efetivamente encontrar soluções 

para as questões que se apontam no início da pesquisa. A primeira delimitação a ser 

feita é a do problema: neste estudo, busca-se descobrir as relações entre 

publicidade autorreferencial e credibilidade, nomeadamente a jornalística, e se é 

possível que uma possa contribuir para a construção da outra. No entanto, assim 

formulado o problema fica muito abrangente e, necessariamente, passa por uma 

análise da recepção, visto que é somente nessa instância comunicacional em que se 

manifesta a credibilidade; é necessário, portanto, a reformulação do problema, que 

será proposto assim: a partir das marcas enunciativas verificadas nos anúncios 

autorreferentes, como a credibilidade é sugerida ao interlocutor e como esta se 

articula com o discurso jornalístico, sob a ótica da produção da mensagem? Desta 
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forma, a questão restringe a análise à esfera produtiva - nos interessa saber de que 

maneira um jornal constrói sua imagem de si e a articula com seus enunciados, de 

forma a suscitar credibilidade na recepção - e limita o objeto ao próprio jornal - já 

que todos os indícios necessários à investigação encontram-se inscritos na própria 

mensagem veiculada. 

Entretanto, ainda assim o corpus do objeto está muito amplo: são várias as 

formas como a autorreferência se materializa no discurso midiático e, sem conferi-

las alguma ordenação, fica difícil visualizar a questão, e muito mais as respostas. 

Logo, será foco deste estudo a campanha publicitária veiculada por Zero Hora para 

comemorar seu jubileu, ocasião em que apresentou seu novo slogan, seu novo 

posicionamento de marca, seu novo design gráfico e sua nova logomarca. A 

campanha não é, todavia, a única forma de anúncio autorreferencial do periódico 

gaúcho: outros tipos de autorreferência, como anúncios de produtos midiáticos do 

jornal - cadernos e suplementos -, assinaturas e anúncios calhaus, também ocorrem 

com razoável frequência no veículo, sendo relevante sua análise para a composição 

do cenário comunicacional da autorreferencialidade publicitária de ZH. Há ainda 

outras formas híbridas de autorreferência, em que se mistura jornalismo e 

publicidade - é a chamada "publicidade editorial", que se configura em informação de 

mercado travestida de notícia de interesse público; esse formato não será analisado 

no trabalho, embora possa ser mencionado em passagens ilustrativas sobre como 

este jornal constrói sua imagem de si. O período analisado compreende todo o mês 

de maio de 201425, mês em que o jornal alcançou os 50 anos de existência e que 

marcou a reformulação drástica da publicação. 

Embora a análise aqui empreendida seja de matriz eminentemente qualitativa, 

buscamos, também, trazer alguns dados quantitativos, para contextualizar a análise 

e dar dimensão da presença dos anúncios autorreferenciais, em quais formatos, 

com qual frequência e em qual proporção em comparação com o total de anúncios 

veiculados no jornal. A quantificação também permitiu discernir as diferentes 

categorias de autorreferencialidade, além de possibilitar a compreensão - superficial, 

pois não é o foco do estudo - das cifras envolvidas nessa movimentação publicitária. 

                                                
25 O exemplar do dia 02 de maio de 2014 foi extraviado no Museu de Comunicação Social Hipólito 

José da Costa, onde está armazenado o acervo de jornais do estado, enquanto as tentativas de 
obter a edição diretamente de Zero Hora foram infrutíferas. Por isso, a edição deste dia ficou de fora 
da análise. 
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Resumindo o caráter metodológico do estudo: serão analisados, à luz dos 

métodos de análise de discurso, principalmente, e de análise semiótica, em caráter 

complementar, os anúncios publicitários autorreferenciais do jornal Zero Hora, 

veiculados no mês de maio de 2014, em todas as suas acepções, focando 

especialmente nos anúncios que compõem a campanha de aniversário de 50 anos 

do periódico, visando entender as relações entre a publicidade autorreferente e a 

credibilidade no âmbito da produção sígnica. O principal objetivo deste estudo é 

problematizar a autorreferencialidade publicitária. Para avançarmos à análise, falta-

nos apenas descrever o que entendemos por "campanha publicitária". 

 

5.1.1 Definindo "campanha publicitária" 
 

Seguindo Toaldo e Machado (2012), campanha publicitária é uma ação de 

comunicação que mobiliza "um conjunto de peças, inter-relacionadas, integradas 

entre si, as quais podem ser veiculadas em diferentes meios com um mesmo 

objetivo em comum: apresentar uma marca, um produto/serviço, um ponto de venda, 

uma ideia, uma promoção" (TOALDO; MACHADO, 2012, p. 3). No entanto, apesar 

da definição mencionar "diferentes meios", uma campanha publicitária pode 

perfeitamente se desenvolver em um único meio de comunicação, até mesmo em 

um único veículo - especialmente quando se trata de uma campanha 

autorreferencial, mas não somente: o importante para que se caracterize uma 

campanha publicitária é uma integridade temática, uma unidade conceitual, uma 

certa continuidade no tempo e uma certa intensidade de veiculação. 

A unidade conceitual ou integridade temática acontece a partir da reafirmação, 

em cada peça isolada, de certas características formais - ou de conteúdo - que 

constituem os anúncios: essas características podem ser verbais ou não-verbais, 

como "slogan, cores, estilo de abordagem" (TOALDO; MACHADO, 2012, p. 5), e 

permitem ao receptor articular a atual mensagem com as mensagens anteriormente 

recebidas, a partir da decifração e identificação dos códigos propostos pelo 

anunciante, cumprindo umas das principais funções da campanha publicitária, a 

saber, permitir "o desenvolvimento de uma sequência lógica de argumentos, que 

não se interrompem em uma única oportunidade de convencimento do receptor, mas 

o acompanham através dos pontos de contato disponíveis com ele". 
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Já a continuidade e a intensidade de veiculação vão depender do tipo de 

campanha publicitária que se veicula: uma campanha de lançamento de produto 

precisa de uma intensidade muito maior e se concentra em um período muito mais 

curto de veiculação do que uma campanha de reposicionamento de marca, por 

exemplo. O certo é que estas características se manifestam, em maior ou menor 

grau, em toda campanha publicitária, seja do tipo promocional, de varejo ou de 

marketing direto, seja institucional, política ou social (TOALDO; MACHADO, 2012). É 

necessário, porém, cuidar para que a campanha não se torne maçante e/ou 

comunique valores contrários aos intencionados pelo anunciante devido à intensa ou 

extensa veiculação dos anúncios, que podem gerar uma percepção de insistência na 

mente do consumidor (TOALDO; MACHADO, 2012). 

Por fim, alguns dos principais elementos de uma campanha publicitária são: o 

tema - elemento integrador da campanha que torna possível sua idenficação em 

conjunto, além de estabelecer empatia com o público-alvo (HOFF; GABRIELLI apud 

TOALDO, MACHADO, 2012) -, a abordagem - que pode ser racional, se as 

características ressaltadas são técnicas, ou emocional, se forem subjetivas -, a 

definição da linha criativa - o direcionamento da estruturação da mensagem, por 

exemplo: humorística, testemunhal, comparativa, irônica -, os apelos básicos - a 

abordagem dos desejos do receptor: alegria, ambição, aparência, sucesso, prazer, 

família - e os aspectos motivacionais - o que leva o receptor à ação: identificação, 

projeção, rejeição, idealização em relação à mensagem publicitária (TOALDO; 

MACHADO, 2012, pp. 5-6). 

 

5.2 Identificando o objeto: o jornal Zero Hora 
 

Para que possamos fazer uma análise apurada da publicidade autorreferencial - 

forma de comunicação em que o emissor enuncia uma representação de si para um 

público receptor, ou seja, envia uma mensagem idealizada intencionalmente sobre si 

mesmo para outrem - da Zero Hora (doravante chamada ZH), é necessário que 

determinemos quem é ZH, o que a constitui, quais suas práticas, quem a financia, 

qual seu poder e função enquanto agente social: em suma, é necessário traçar o 

perfil de ZH. Para tanto, será preciso também fazer uma breve explanação sobre a 

empresa proprietária do jornal, o Grupo RBS, porque, além da dependência política, 

econômica e, de certa forma, editorial estabelecida entre grupo e jornal - este sujeito 
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àquele -, há uma peculiar interação comercial em curso entre as duas entidades, 

sendo o fato verificável por meio dos inúmeros anúncios publicitários que o Grupo 

RBS veicula no periódico gaúcho. 

 
5.2.1 O Grupo RBS 

 

O Grupo RBS é uma empresa privada do ramo da comunicação, principalmente, 

mas com participações e associações em outras áreas do mercado, como 

operações logísticas - controla, por exemplo, a Vialog -, e mercado digital - a partir 

da holding e-Bricks. Em seu campo principal, detém o controle - político, econômico 

e editorial - de 22 projetos de comunicação, sendo oito jornais - espalhados por Rio 

Grande do Sul e Santa Catarina -, duas emissoras de televisão - a RBSTV, com 18 

emissoras afiliadas nos dois estados de atuação, sendo ainda a mais antiga afiliada 

da Rede Globo; e a TVCom, que ocupa a faixa de televisão comunitária e transmite 

para Porto Alegre e Florianópolis (e suas regiões metropolitanas) conteúdo local 

destas cidades -, oito emissoras de rádio - segmentadas por função e público-alvo - 

e, ainda, quatro portais de internet - um portal geral de integração de todos os 

conteúdos do grupo e três portais-classificados, voltados especificamente para 

automóveis, imóveis e empregos -, que não se somam aos projetos da e-Bricks26. 

Ainda compõe o grupo a Agência RBS, que assina as matérias produzidas nas 

redações para "exportar" ao resto do país (MACHADO, 2004). 

Sua administração é familiar - o grupo pertence à família Sirotsky -, embora 

formalmente organizada em um conselho de administração composto por um 

conselho de acionistas, um conselho familiar e pela diretoria executiva da empresa. 

Segundo a própria empresa27, sua governança baseia-se na integração de três 

pilares: propriedade, família e empresa. Esses princípios, no entanto, extravasam a 

esfera administrativa e se verificam ao longo de toda a cadeia produtiva do Grupo 

RBS - em seu conteúdo jornalístico, de entretenimento, na sua publicidade (tanto a 

própria quanto a de terceiros que veicula em suas mídias) e na sua imagem pública. 

Atualmente, é a maior empresa de comunicação do sul do Brasil, tendo um 

                                                
26 Informações retiradas do site institucional do Grupo RBS, <www.gruporbs.com.br>. Acessado em 
17/11/2014. 
27 No site do Grupo RBS. Acessado em 17/11/2014. 
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faturamento líquido de R$ 486,5 milhões, com um lucro bruto de R$ 273,5 milhões e 

lucro líquido de R$ 96,8 milhões no ano de 201328. 

Fundado no final dos anos 50, o grupo passou por diversas transformações - 

organizacionais e de marca -, incorporações, fusões e vendas até fixar a marca 

Grupo RBS, em 2007, ano em que o grupo completou seu jubileu. Segundo seu site 

institucional, a missão do grupo é "facilitar a comunicação das pessoas com seu 

mundo", ancorando-a em seis valores principais: fazer o que é certo; o nosso 

coração pulsa; conexão com as pessoas; todos pelos clientes; realizar crescimento 

sustentado; e desenvolvimento coletivo. Como se nota, todos os valores são 

altamente subjetivos, podendo significar ações e atuações muito distintas sobre o 

corpo social sem afrontar o discurso normativo. Saber deixar brechas interpretativas 

no discurso oficial é condição essencial para o sucesso de uma empresa em tempos 

neoliberais, ainda mais quando se trata de uma empresa de comunicação. 

Embora não esteja afirmado de maneira oficial nos seus canais institucionais, 

pode-se apreender, a partir de certos indícios, que a função do Grupo RBS é 

centralizar os poderes político, econômico e administrativo de seus muitos 

empreendimentos, além de estabelecer diretrizes normativas e promover a 

padronização de estilo, linguagem e conduta dentro de todas as empresas do grupo. 

Essa observação se ratifica a partir de dois exemplos: o primeiro são os momentos 

de conflito entre alguma empresa e a sociedade ou em questões trabalhistas - quem 

se pronuncia oficialmente, quem faz demissões em massa é o Grupo RBS; o 

segundo é a elaboração, por parte do grupo, de um guia de ética e 

autorregulamentação jornalística e de um código de conduta, extensíveis a todas as 

empresas do conglomerado.  
O Guia de Ética e Autorregulamentação Jornalística é um documento de 

aplicabilidade interna, mas com relevância externa à empresa, lançado pelo Grupo 

RBS em 2011, como meio de atualizar seu Guia de Ética e Responsabilidade Social, 

divulgado em 2004. Neste documento estão expostos valores, princípios editoriais, 

um código de ética - detalhado e voltado a situações corriqueiras das redações, à 

conduta profissional, às opiniões expressas em seus veículos e às relações com 

partidos e campanhas políticas -, normas para as plataformas digitais, para a 
                                                
28 Informações do Demonstrativo Financeiro da RBS Participações S.A. referentes ao ano de 2013. Disponível 
em < http://www.gruporbs.com.br/wp-
content/blogs.dir/1/files_mf/1396271181RBSParticipa%C3%A7%C3%B5es_31122013.pdf>, acesso em 
17/11/2014. 



88 
 
publicidade, além de um breve manual de autorregulamentação jornalística, 

conforme aos preceitos da Associação Nacional de Jornais (ANJ), e de uma 

declaração internacional sobre liberdade de expressão, assinada por chefes de 

Estado em 1994, a Declaração de Chapultepec. Apesar de bem redigido e bem 

diagramado, o documento não traz muitos acréscimos aos cânones básicos do 

jornalismo - esmiúça algumas situações conflituosas - e impressiona mais pelo que 

deixa de afirmar - como o compromisso (ainda que fictício) com a verdade - e pelas 

contradições internas ao próprio documento do que pela retidão ética de seu 

discurso normativo. 

Já o Código de Conduta foi editado em 2013 e tem por objetivo o "alinhamento 

do nosso [da RBS] jeito de agir com todos os públicos [da RBS]" (GRUPO RBS, 

2013, p. 6). É um documento de reafirmação e padronização da cultura 

organizacional, extensivo aos colaboradores dos veículos e às unidades de negócios 

da área da mídia, que atende às leis e regulamentações, e serve para "consolidar 

boas práticas e atitudes e ainda evitar ou resolver conflitos" (GRUPO RBS, 2013, 

p.6).  

O que se percebe, a partir da leitura dos principais documentos normativos do 

Grupo RBS, é que esta corporação multimídia é altamente centralizadora e, 

eventualmente, apresenta caráter totalitário - exige a defesa da imagem da empresa 

mesmo fora do ambiente de trabalho, ameaçando seus colaboradores com punição 

em casos de transgressão da norma -, configurando contradições entre seu discurso 

de liberdade e suas práticas corporativas. A acumulação de capital - político, 

econômico e simbólico - no cimo da estrutura hierárquica transforma os 

colaboradores em números e as empresas de comunicação em unidades de negócio 

que devem dar lucro. Essa visão da comunicação como atividade industrial gera 

contradições que irão se manifestar, eventualmente, nas práticas editoriais dos 

veículos da empresa. 

 

5.2.2 O Jornal Zero Hora 
 

Zero Hora (ZH) é um jornal gaúcho, com sede em Porto Alegre e circulação por 

todo o estado do Rio Grande do Sul, além de ser distribuído em outros estados do 

Brasil e até mesmo no Uruguai, devido à proximidade geográfica. Fundado em 4 de 

maio de 1964, completou em 2014 cinquenta anos de existência, somando, até 
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então, quase 18 mil edições publicadas. Sua longa história é marcada por inúmeras 

transformações gráficas, editoriais e de marca e, no ano de seu jubileu, não seria 

diferente: ZH passou por uma profunda reestruturação que englobou os três 

aspectos mencionados - renovou sua marca, modificou várias editorias e alterou seu 

projeto gráfico, em uma clara mensagem de atualização. Seguiremos agora com um 

detalhamento do perfil de ZH em um modelo sintético do proposto por Machado 

(2004). 

 

5.2.2.1 50 anos ZH 
 

Completar 50 anos de atividade em uma sociedade capitalista marcada por um 

mercado selvagem, como a brasileira, não é pouca coisa. Sabendo disso, ZH tratou 

de dar à ocasião a pompa exigida pela cultura burguesa contemporânea: fez uma 

plástica, reformulou seu discurso, adentrou de vez no ambiente virtual e apoderou-

se do espaço público para comemorar. A renovação de sua marca e do projeto 

gráfico segue uma tendência da publicação, que já passou por diversas roupagens e 

identidades visuais - somente a marca foi alterada cinco vezes em 50 anos. Já a 

mais recente reformulação discursiva está estreitamente relacionada com a 

ampliação do caráter digital do periódico, visando a integração de conteúdo 

impresso e digital por meio de editorias mais sintéticas e mais próximas ao cotidiano 

acelerado das redes virtuais, possibilitando uma navegação mais funcional pelas 

notícias - publicadas em torrentes no site do jornal -, e por meio de um 

posicionamento de marca que, literalmente, vincula edição impressa e espaço 

digital. A ocupação do espaço público, se não é uma novidade, é uma prática 

ostensiva de demonstração de poder - político e simbólico -, especialmente após os 

protestos ocorridos em 2013 - quando foi alvo da manifestação de milhares de 

pessoas que se dirigiram à sua sede para reivindicar maior transparência e 

representatividade, manifestação duramente reprimida pela Brigada Militar do RS a 

alguns metros do edifício de ZH, levantando hipóteses de mancomunação entre 

Grupo RBS e o poder de polícia do Estado. A evolução histórica que marca estes 50 

anos não será objeto desta análise, bastando saber que é uma história cheia de 

controvérsias e conflitos com a sociedade civil e com o corpo político gaúchos 

(MACHADO, 2004). 
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A renovação do projeto gráfico e da marca são bastante substanciais. O 

periódico adotou o amarelo - cor associada à riqueza, mas também ao medo - como 

cor oficial, inserindo-o na sua nova logomarca, na cartola dos colunistas e em seu 

editorial, dispensando outras cores para cada uma de suas novas (e antigas) 

editorias: azul para "Notícias", verde para "Sua Vida", vermelho para "2° Caderno" e 

laranja para "Esportes". Foram ainda reformulados os boxes de informação adicional 

às matérias e as imagens passam a ser "o centro das atenções da informação" (ZH 

5.0, 1º/05/2014, p. 3). Linhas horizontais coloridas sublinham as páginas com as 

cores de cada editoria e os antetítulos foram rearranjados para localizar o leitor já 

trazendo um elemento interpretativo. A tipografia foi reduzida a seis tipos e todo o 

projeto gráfico foi elaborado para as plataformas digitais, sendo então extrapolado 

ao impresso (ZH 5.0, 1º/05/2014, p. 4). 

A marca29, por sua vez, foi elaborada para simbolizar "tudo o que a Zero Hora é 

hoje, não apenas um jornal em papel, mas um jornal digital, mobile" (ZH 5.0, 

1º/05/2014, p. 1). Segundo o próprio periódico, a logomarca30 - composta por um 

grande ZH em negrito, com o nome Zero Hora na vertical ao longo da haste do H e 

um triângulo retângulo amarelo no espaço esquerdo do Z, ultrapassando um pouco 

a linha das letras, sublinhado pelo novo slogan da empresa - representa "uma dobra 

de papel, uma seta que aponta, uma bússola que indica o norte, a luz de uma 

lanterna que ilumina o que importa, o ponto em um mapa, o desdobramento, a 

geolocalização, o papel, o digital, o que vier" (ZH 5.0, 1°/05/2014, p. 1), já indicando, 

nessa explicação, alguns dos princípios adotados em sua reformulação editorial - 

como "ser um guia", "determinar o que é importante" e "produção impressa e digital". 

A nova marca é dinâmica e enxuta o suficiente para ser móvel pela primeira página, 

conforme a diagramação do dia, e seu formato 2D se afina com as necessidades 

visuais dos dispositivos móveis, como tablets e smartphones. A redução da marca 

de "Zero Hora" para "ZH" em primeiro plano busca uma relação de intimidade com o 

leitor, mas também simboliza uma diminuição, uma perda de material escrito, uma 

preponderância da imagem sobre o texto. 

                                                
29 Marca é um sinal que identifica no mercado os produtos ou serviços de uma empresa, distinguindo-
os dos de outras empresas. Definição do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, disponível em 
<http://www.marcasepatentes.pt/index.php?section=125>. Acessado em 22/11/2014. 
30 Logomarca é um símbolo – um signo convencionado – que representa a identidade de uma 
empresa. 
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O discurso do jornal foi reformulado a partir da diminuição das editorias - de sete 

para quatro -, que determinaram o real foco da publicação, e de seu slogan - "Papel. 

Digital. O que vier." -, que justapõe as versões impressa e digital, dando-lhes a 

mesma importância, especialmente a partir do uso do ponto final. O novo slogan 

também deixa margem para transformações, tanto da publicação quanto da 

sociedade e da tecnologia, porém, ao mesmo tempo, sugere uma certa imprecisão 

quanto ao futuro e uma incapacidade de tomar os próprios rumos, a partir da 

passividade sugerida pela expressão "o que vier". Também importa, para a 

reformulação do discurso, o maior destaque às imagens e aos vídeos - estes 

exclusivos do ambiente virtual - na composição da notícia, visto que uma nova forma 

de expressão altera radicalmente a linguagem envolvida e desenvolvida na 

produção e apreciação da informação. 

A integração visual entre edição impressa e site, bem como sua aproximação 

discursiva, reflete a tendência da publicação de expandir sua plataforma digital, em 

curso há mais de 10 anos. Se essa forma multimídia de apresentar a informação por 

um lado é benéfica ao jornalismo, pois possibilita complementos indisponíveis no 

papel - como vídeos, galerias de imagens e infográficos interativos -, por outro lado 

fragmenta a informação, estimulando um novo consumo e condicionando sua 

apreensão integral à propriedade, por parte do leitor, de dispositivos tecnológicos 

caros, resultando em um processo de elitização da informação. Além do mais, esse 

novo consumo da informação subjuga o leitor a novos anúncios publicitários: a 

empresa ganha mais dinheiro dos anunciantes e o leitor é vendido pela segunda vez 

ao mesmo mercado. 

A ocupação do espaço público se materializa na Estação ZH31, um "presente" da 

empresa à população porto-alegrense, cujo objetivo é aproximar ZH dos leitores em 

uma relação mais transparente (ZH 5.0, 1º/05/2014, p. 12). Sob a pretensão de ser 

um "espaço cultural", a construção itinerante ocupará até dezembro de 2014 - iniciou 

suas atividades em 1º de maio deste ano - os principais parques de sua cidade-

sede, oferecendo aulas de slackline diariamente e com uma programação de shows 

e palestras com jornalistas (a maior parte ocorrida na semana de lançamento). A 

bem da verdade, é necessário dizer que este espaço representa um posto avançado 

                                                
31 Estrutura móvel erguida nos principais parques de Porto Alegre, um por vez, de maio a dezembro 
de 2014, com o objetivo de aproximar jornal e público leitor. Retoma a ideia das “Casas RBS”, já 
utilizadas em outros momentos da história do conglomerado. 



92 
 
da empresa, uma violação da cidadania e do direito das pessoas a terem lazer sem 

serem expostas a uma marca ou à ideologia de mercado. É puramente um ambiente 

de promoção de um produto, em que toda a atividade cultural lá inserida visa 

agregar valor à identidade simbólica do jornal. Além disso, esta casa revela uma 

asquerosa promiscuidade entre os poderes midiático, político e econômico - um 

cidadão construir uma estrutura em praça pública para fazer um show ou promover 

uma oficina com alguma utilidade prática é apropriação indébita, uma grande 

corporação de mídia abrir um espaço de venda de uma merca é celebrada pelo mais 

alto escalão político da cidade (ZH, 1º/05/2014, p. 20). Um espaço cultural busca a 

criação e integração entre pessoas, não promove artistas consagrados do meio de 

entretenimento para a afirmação de uma identidade mercadológica. 

 

5.2.2.2 Apresentação de ZH 

 

Zero Hora é um jornal impresso e uma plataforma digital. A versão impressa 

completou, em maio de 2014, 50 anos de existência, enquanto o ambiente virtual 

tem 15 anos de atividade (MACHADO, 2004), embora somente há sete anos em um 

domínio próprio e identificado com o impresso - primeiramente surgido como seção 

do portal ClicRBS, em 2007 o jornal ganhou seu novo site, zerohora.com, ainda que 

o vínculo com o portal tenha sido mantido por meio de uma barra de serviços na 

parte superior do site. Mais do que nunca, há uma afinidade especial entre versão 

impressa e edição virtual, a partir de um projeto gráfico comum e editorias 

correlacionadas. 

O jornal impresso, elaborado no formato tablóide (38 x 28 cm), é composto por 

um caderno principal - o Primeiro Caderno -, que integra as três principais editorias 

do periódico (Notícias - que, por sua vez, condensou cinco editorias da versão 

antiga: Política, Economia, Mundo, Geral e Polícia -, SuaVida e Esportes), um 

caderno auxiliar, voltado para eventos culturais e sociais - o 2° Caderno -, e 

cadernos específicos que encartam a edição conforme o dia da semana: na 

segunda, são veiculados os cadernos Esporte - com a editoria relativa ausente do 

primeiro caderno neste dia da semana - e Campo e Lavoura (voltado para o 

agronegócio); na terça, o ZH Viagem (turismo); na quarta, o Casa & Cia (arquitetura 

e decoração); na quinta, o ZH Vestibuar (preparatório para os principais exames 

vestibulares do estado); na sexta, Gastrô (culinária) e Kzuka (público jovem, 13-18 
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anos); no sábado, Vida (saúde e bem-estar); e no domingo, TV+Show (agenda 

cultural e televisiva), ZH Dinheiro (negócios), Revista Donna (público feminino) e 

PrOA (caderno de cultura). Além desses, são veiculados, nas quartas, quintas e 

sábados, os classificados Pense Imóveis e Pense Carros e, somente no sábado, o 

Pense Empregos. Ao todo, são 17 cadernos que compõem o jornal, que tem um 

número de páginas variável. 

O site zerohora.com, por sua vez, foi inteiramente reformulado para adequar-se 

ao projeto de 50 anos da publicação e é denominado, internamente, como "usina 

digital" (ZH 5.0, 1º/05/2014, p. 6), porque se mantém em atualização constante, 24 

horas por dia. Foi arquitetado para ser visualizado em qualquer plataforma digital - 

desktop, notebook, tablet e smartphone - e apresenta opções de personalização, 

como a área "Minha ZH", que agrupa conteúdos de acordo com o que o usuário 

costuma ler. Conta ainda integração com redes sociais - especialmente Facebook, 

Twitter e Instagram - e espaço para comentários dentro das notícias. Sua 

organização foi alterada de forma a refletir a versão impressa, embora não seja 

estritamente igual: foram mantidas as editorias Notícias e Esportes (esta se 

desdobra, no site, em Gremista ZH e Colorado ZH, com conteúdo exclusivo dos 

times de futebol em questão, Grêmio e Inter), o 2º Caderno transformou-se em 

"Entretenimento", Sua Vida virou "Vida e Estilo" (provavelmente para incorporar os 

conteúdos da Revista Donna) e a seção "Porto Alegre" é exclusiva do site. Há ainda 

uma seção "Mais ZH", com acesso facilitado a blogs, vídeos e opinião editorial, e 

uma área reservada a assinantes, que podem, inclusive, ler a edição impressa no 

ambiente virtual, caso desejem. 

O corpo profissional de ZH é composto por mais de 300 funcionários, dos quais 

em torno de 200 são jornalistas32. Conta ainda com 100 colunistas, dispersos em 

publicações mensais, semanais e parcial ou totalmente diárias. 

Enquanto ser discursivo, ZH é um representante dos valores burgueses, sob 

matriz neoconservadora: adota discursos aparentemente neutros, eventualmente 

defendem alguma minoria social, desde que seja possível promover o consumo a 

essa minoria. Os valores frequentemente ressaltados em suas páginas são: a 

propriedade, a livre-iniciativa, o livre-mercado, o lucro, o casamento, a honra, o 

trabalho, a educação formalizada, a "carrocracia", o luxo, o tratamento alopático, o 

                                                
32 Informações do site do Grupo RBS, acesso em 17/11/2014. 
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agronegócio, a competição, o combate à corrupção (sem nunca se interessar pelos 

corruptores, apenas pelos corruptos), o consumo, entre outros valores do mercado 

contemporâneo. Em uma espécie de sub-discurso - ou seja, tanto o conteúdo 

profundo do discurso quanto a apologia às avessas - figuram o machismo, o 

especismo, a criminalização da pobreza, o medo, a insegurança, a promoção da 

violência, o evolucionismo social, a estereotipagem do pensamento político de 

esquerda e o elitismo, sem pretensões de exaustão. Veremos que alguns desses 

valores também estão presentes em sua comunicação publicitária, de forma a 

construir um discurso midiático unificado e que suscita credibilidade (em quem 

acredita nesses valores). 

 

5.2.2.3 Perfil Socioeconômico dos Leitores, Circulação e Receitas 

 

O perfil socioeconômico do leitor de Zero Hora pode ser resumido no quadro a 

seguir: 
Quadro 1 – Perfil Socioeconômico dos Leitores de Zero Hora 

Gênero 
Mulheres 

52% 
Homens 

48% 

Classe 
Social 

A 

14% 
B 

63% 
C 

22% 
D-E 

2% 

Faixa 
Etária 

10-19 anos 

11% 
20-29 anos 

26% 
30-39 anos 

19% 
40-49 anos 

16% 
50-59 anos 

14% 
60+ anos 

15% 

Fonte: Estudos Marplan – janeiro a dezembro de 2013 

 

O perfil majoritário da audiência de ZH é uma mulher da classe B na casa dos 25 

anos. Ainda segundo o mesmo estudo, mais da metade - 57% - acredita que o jornal 

tem força e influência pública, 66% têm interesse em tecnologia, 63% pretende viajar 

pelo Brasil nos próximos doze meses, 18% pretende trocar de casa/apartamento no 

mesmo período e 6% gostaria de comprar um carro. 

O matutino é ainda o líder em leitura no Rio Grande do Sul, sendo lido por 798 

mil pessoas (a partir de 10 anos, filtro da pesquisa). Esse número mágico de quase 

800 mil pessoas é o que garante a maior parte do mercado publicitário ao jornal, 

referência entre anunciantes e agências de publicidade. Conforme o site 

Coletiva.net, especializado em cobertura da mídia, ZH teve, entre janeiro e setembro 

de 2014, uma redução de 6,34% na sua circulação, passando de 181.772 para 
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170.243 exemplares, segundo o Instituto Verificador de Circulação (IVC)33. Em seu 

site comercial, o Grupo RBS destaca que a circulação atual do jornal está em 

184.566 exemplares, o que corresponderia a um aumento de 8,4% de setembro a 

novembro de 201434. A confirmação destes números, no entanto, depende da 

divulgação oficial por parte do IVC. 

Quanto às receitas, este estudo tinha a intenção de divulgá-las, porém a 

transparência financeira não parece ser uma marca do periódico da RBS: 

pesquisando por "balanço fiscal zero hora", "demonstrativo financeiro zero hora", 

"balanço patrimonial zero hora" e "receita líquida zero hora", não foi encontrado o 

documento contábil com a demonstração das operações comerciais e fiscais da 

empresa na internet. Foi levantada a hipótese de o Grupo RBS fazer balanço 

combinado, em que apenas um documento reúne toda a informação contábil de 

todas as empresas controladas pelo grupo, no entanto não há uma seção específica 

a Zero Hora no demonstrativo financeiro do Grupo RBS referente ao ano de 2013, 

apenas menções esparsas de transações internas - na casa dos vários milhões de 

reais - entre Grupo RBS e RBS - Zero Hora Editora Jornalística S.A. Provavelmente, 

o jornal se vale do fato de ser uma empresa privada para não divulgar seu balanço 

contábil publicamente; é, entretanto, uma empresa com influência pública e que 

clama, editorialmente, por transparência por parte dos governos, sendo uma questão 

de ética dar uma satisfação à sociedade que a sustenta. 

 

5.3 A Publicidade Autorreferencial de Zero Hora 
 

Feita a descrição do objeto, resta apenas a análise sobre a publicidade 

autorreferencial do jornal. Nosso estudo mostrou que existem cinco tipos recorrentes 

de anúncios autorreferentes na publicação e um tipo inusitado, ligado ao aniversário 

da empresa. Estes anúncios ocorrem nas mais variadas formas, compondo-se de 

quase toda a gama de formatos - segundo o site comercial do Grupo RBS, são 14 os 

formatos recomendados para publicação nos jornais do grupo (podendo-se negociar 

formatos diferenciados): página dupla, página inteira, rouba página, anúncio 5 

(colunas) x 21,5 cm, meia página dupla, meia página vertical, meia página, um terço 

de página, um quarto de página, rodapé alto, rodapé, anúncio 3 (colunas) x 12,7 cm, 

                                                
33 Disponível em <www.coletiva.net>, acesso em 17/11/2014. 
34 Disponível em <www.comercialrbs.com.br>, acesso em 17/11/2014. 
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anúncio 2 (colunas) x 12,7 cm e selo -, havendo ainda alguns formatos 

diferenciados, especialmente quanto aos calhaus. 

No período analisado – de 01 a 31 de maio de 2014, excetuando-se o dia 02 de 

maio, conforme nota explicativa –, ZH publicou 364 anúncios autorreferenciais, 

divididos da seguinte forma: 210 anúncios calhaus, 33 assinaturas em produtos 

externos, 30 anúncios de produtos midiáticos de ZH, 70 anúncios publicitários do 

Grupo RBS e 21 anúncios institucionais referentes aos 50 anos do jornal. Ainda 

foram veiculados 22 anúncios de outras empresas fazendo homenagem aos 50 anos 

de ZH, configurando o tipo inusitado de autorreferencialidade. No mesmo espaço de 

tempo, o periódico veiculou ao menos 2175 anúncios publicitários, dos quais 924 

são no formato "selo", o menor disponível no matutino. Não se levou em conta nesse 

cálculo os anúncios classificados - somente se contou aqueles que ultrapassavam o 

formato A2 -, as publicações legais, nem os anúncios de participação social. 

Incorporando-os à conta, o número de anúncios triplicará, no mínimo. 

Proporcionalmente, os anúncios autorreferenciais somam 16,74% de toda a 

publicidade veiculada. 

Quanto a diversidade de peças, podemos dizer que ela é grande, especialmente 

nos anúncios referentes ao grupo RBS - contabiliza 28 peças diferentes -, mas ainda 

assim há também uma boa dose de repetição, principalmente dos eventos e 

produtos externos dos quais ZH apenas apoia - as peças referentes ao Pop Up, 

evento gastronômico realizado em Porto Alegre, que apresentavam variações 

mínimas em seu corpo, foram veiculadas quase todos os dias do período analisado. 

Algumas peças da campanha de aniversário foram repetidas, no entanto o 

fenômeno ocorreu em frequência menor do que o esperado em um primeiro 

momento: foram apenas 19 inserções, sendo que cinco foram de uma vez só, no 

lançamento da campanha. 

 
Quadro 2 – Inserções da Campanha 50 Anos ZH 

 Casamento Trabalho Aprender Transporte 
Novas 

Páginas 

Página Dupla 
01/05; 03/05 01/05; 18/05 01/05; 07/05; 

13/05 

01/05; 17/05 01/05 

Página Inteira 03/05 18/05 07/05; 13/05 17/05 - 

Há ainda três selos de capa nas edições do dia 1º, 03 e 04 de maio e um anúncio comemorando 

o aniversário do periódico, veiculado no dia 04 de maio. Fonte: Pesquisa do autor 
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É interessante registrar que a campanha de aniversário repercutiu no material 

editorial do periódico. Além de um suplemento encartado no dia 1º de maio - em que 

explicava as mudanças editoriais, gráficas e de identidade da nova marca, 

apresentando parte da equipe e da cúpula administrava -, pelo menos três matérias 

foram produzidas em alusão ao aniversário e ao próprio jornal, consequentemente: 

uma relatando a festa de lançamento da nova marca, exaltando a participação do 

corpo político e de distintos empresários na cerimônia; uma referente à Estação ZH, 

espaço construído em praça pública para interação mais direta entre empresa e 

leitor; e uma abordando o próprio jornal, no ápice da autorreferencialidade 

jornalística, em que é informado que a edição de domingo do matutino aproxima-se, 

editorial e esteticamente, de uma revista, em um movimento de hibridação discursiva 

interna ao próprio jornalismo. No entanto, essas matérias não serão objeto deste 

estudo, cabendo aqui fazer a distinção dos tipos de anúncios autorreferenciais e 

como eles colaboram para a construção da credibilidade do jornal. 

 

5.3.1 O Anúncio Calhau 

 

Começaremos pelo mais recorrente e mais óbvio dos anúncios autorreferenciais. 

O anúncio calhau é um artifício de empresas de comunicação, especialmente as que 

lidam com produtos impressos, utilizado para fazer a composição da página e 

completar a diagramação, respeitando o espelho da edição, quando o espaço que 

sobra é insuficiente para a elaboração de conteúdo editorial, ou quando um espaço 

previamente destinado à publicidade não é vendido a um anunciante externo, 

cabendo então à empresa fazer um anúncio de si mesma. ZH faz um uso extenso de 

calhaus, sendo difícil precisar quais as motivações que a levam a empregar esse 

recurso: pela disposição nas páginas, é mais provável que sejam espaços 

publicitários não comercializados, embora alguns espaços sejam grandes o 

suficiente para que uma nota seja inserida em seu lugar.  
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Imagem 1 – Anúncio Calhau Classificados 

 
Imagem 2 – Anúncio Calhau Postos de Anúncios 

 
No que tange ao conteúdo dos anúncios calhaus, em geral eles apontam para 

alguma facilidade que o leitor pode ter ao recorrer a ZH para resolver seu problema, 

na maioria dos casos envolvendo um ato de publicidade. Os apelos evocados 

variam do heroísmo nostálgico - "você pode resgatar o que já foi notícia" - à pressa e 

velocidade - "só tem um jeito de vender mais rápido: discando mais rápido" -, 

passando pela competência e eficiência do jornal em atender as demandas de seus 

anunciantes - "1 de cada 2 leitores diz ter fechado negócios anunciando no ZH 

Classificados".  
Imagem 3 – Anúncio Calhau Resgate de Notícia 

 
Embora de maneira mais discreta que um anúncio institucional, também o 

anúncio calhau concorre para comunicar características intrínsecas ao periódico, 

ajudando, assim, a construir o ethos discursivo: um jornal que se preze deve 
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apresentar uma boa memória, fato implícito no primeiro enunciado, já que não se 

pode resgatar o que passou se não se lembra dele; o emprego da palavra "resgatar" 

ainda acrescenta uma qualidade nobre tanto ao periódico quanto ao leitor, pois 

implica uma tensão que pode ser dirimida por um ato de bravura - a bravura do 

jornal encontra-se na publicação original "perdida" e na convocação ao resgate, a do 

leitor, na ação de comprar o exemplar perdido -, forjando, deste modo, uma ligação 

espiritual entre locutor e co-enunciador que se projeta em termos de identificação. 

Nos outros enunciados, o que se depreende é a abrangência e a velocidade da 

transmissão da informação, característica essenciais de um jornal: aqui temos um 

caso de evocação explícita de um ethos prévio que colabora com a atualização do 

ethos discursivo jornalístico. 

O calhau ainda apresenta uma peculiaridade em relação à mensagem que 

veicula e a motivação de seu emprego: como é principalmente usado para cobrir 

espaço publicitário não comercializado, o que este anúncio faz é conclamar o leitor à 

ação publicitária, "oferecendo" aquele espaço para que ele usufrua da forma mais 

vantajosa para ambas as partes. Ou, por outro lado, pode estimulá-lo ao consumo 

no âmbito de algum produto midiático da própria empresa, buscando obter um 

retorno financeiro, por mínimo que seja, a partir de um revés original - no caso, não 

vender o espaço para um anunciante. 

No entanto, o anúncio calhau não pode ser considerado uma forma autêntica de 

publicidade autorreferencial, visto que cumpre uma função específica de composição 

gráfica. Além disso, é uma prática generalizada no ambiente jornalístico, 

configurando, assim, uma ferramenta "quebra-galho". Entretanto, o fato de não ser 

efetivamente uma publicidade autorreferencial, lá posta com o único intuito de 

persuadir e promover a própria publicação, não impede que se veicule mensagens 

edificantes de uma imagem de si por parte do jornal. 

 

5.3.2 Assinatura em Produtos Externos 
 

A assinatura do jornal em anúncios de produtos e eventos externos à prática 

cotidiana da empresa tem em vista o endosso ao referido produto/evento, uma 

legitimação e/ou um apoio. No entanto, essa via é recíproca e o jornal também 

recebe dividendos simbólicos: ao colar sua marca em um determinado produto, o 

periódico adquire, por transferência, as qualidades percebidas ao produto enquanto 
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tal. Determina-se que existe afinidade entre as duas entidades - afinal, segundo a lei 

de pertinência (MAINGUENEAU, 2001), um enunciado deve estar maximamente 

adequado ao contexto: se o contexto põe juntos duas figuras distintas e 

aparentemente desconexas entre si, é porque deve haver, implicitamente, uma 

relação que as une - e, assim, as características de uma vão-se imiscuindo na outra. 

Claro que isso pode funcionar de forma negativa e criar uma repulsão a uma por 

causa de uma rejeição de outra, mas esse risco é calculado e, em geral, o que fica 

são as qualidades positivas, muito em função da própria estruturação da mensagem. 

ZH faz a assinatura de cinco produtos que não estão relacionados à sua prática 

editorial: um evento de gastronomia, um concurso de criação publicitária, um 

empreendimento imobiliário, uma coleção de livros de inglês e dois kits de higiene 

pessoal. Cada um deles ressalta um aspecto relevante para a edificação de um 

ethos afinado com os preceitos jornalísticos da publicação. 
Imagem 4 – Anúncio Assinatura Pop Up 

 
Imagem 5 – Anúncio Assinatura Kits Higiene 

 
O evento de gastronomia, Pop Up, era inédito em Porto Alegre até então - fato 

ressaltado textualmente. Somente esse ineditismo confere uma aura de 

exclusividade à publicação, por supostamente ter-se antecipado a todos os outros 

para promover esse encontro. Exclusividade, nós sabemos, é um valor 

obstinadamente perseguido pelas empresas de comunicação na atualidade. Além do 

mais, o Pop Up envolve alta gastronomia, que se traduz em requinte e elitismo da 

publicação, e, embora para este pesquisador esses valores não sejam apreciados, 

para o público-alvo do matutino gaúcho, a julgar pelo seu perfil socioeconômico, 
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aquelas são características relevantes para um jornal de qualidade superior. O 

anúncio dos kits de higiene vai nessa mesma linha, a julgar pela estética empregada 

na produção deste: embalagens finamente decoradas, mensagem envolvendo letra 

cursiva, escrita em um "cartão" recortado e decorado com linhas clássicas, 

combinação harmoniosa das cores - tudo se associa para comunicar elegância, ao 

produto e ao jornal, por consequência. 
Imagens 6 e 7 – Anúncio Assinatura Concurso e High Line 

 
Já o anúncio do empreendimento imobiliário é um teaser35, em que não há nada 

além de um fundo cinza, um retângulo vazado de borda branca com High Line 

escrito dentro - o I é uma linha contínua ligando as duas palavras -, a palavra review 

embaixo do retângulo e, um pouco mais abaixo, a palavra "aguarde"; na barra do 

anúncio, as assinaturas de ZH e da construtora. Este anúncio, por sua composição, 

transmite seriedade, solidez, mas ao mesmo tempo inculca uma expectativa, que 

reflete confiança: a palavra "aguarde" tanto nos deixa curiosos para saber do que se 

trata quanto nos propicia a certeza de que a publicação irá resolver esse conflito, 

estabelecendo, assim, a relação de confiança entre jornal e leitor. Todos os valores 

suscitados pelo anúncio colaboram para a construção de um ethos adequado ao 

discurso jornalístico. O anúncio do concurso, por sua vez, atua na vertente oposta: a 

imagem retratando um boneco de testes automobilísticos vestido com camisa xadrex 

e óculos hipster evoca jovialidade, irreverência e descontração, enquanto o texto 

principal - "suas ideias já passaram por muita coisa" - sugere intimidade e 

conhecimento por parte do jornal em relação ao seu leitor. Nos tempos 

                                                
35 Teaser é um anúncio publicitário cujo objetivo é apenas despertar a atenção e curiosidade do 
consumidor, criando um “agendamento publicitário”: é um anúncio que prepara para um novo 
anúncio, este com maiores informações acerca do produto/serviço/empresa anunciado. 
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contemporâneos, espera-se de um jornal que este esteja antenado com seu público, 

que o conheça tão bem quanto o próprio público, e que não caia na sisudez mal-

humorada da rotina da redação. Este anúncio ajuda a elaborar essa expectativa, que 

será mais tarde confirmada nos diversos fait divers que estampam o jornalismo pós-

moderno. 
Imagem 8 – Anúncio Assinatura Curso de Inglês 

 
Por fim, assinar o anúncio da coleção de livros de inglês promove a figura do 

jornal preocupado com a qualificação profissional de seu leitorado, que se esforça 

para proporcionar a informação material mais completa e relevante possível. 

Novamente, são ressaltadas no texto noções como facilidade e rapidez, que se 

articulam discursivamente para atestar que ZH sempre oferece a informação com 

agilidade e de maneira facilmente compreensível: o leitor não precisa nem se dar ao 

trabalho de pensar, ZH já faz isso por ele. 

 

5.3.3 Produtos Midiáticos de ZH 
 

Nesta categoria de anúncios, a autorreferencialidade começa a ficar mais 

explícita, pois se está promovendo uma parte específica do jornal, atribuindo-lhe 

certas qualidades e características abstratas que, obviamente, não se restringem ao 

produto anunciado, mas extrapolam para a publicação como um todo. Os produtos 

midiáticos anunciados por ZH são os Classificados - um anúncio mais voltado à 

criação de conceito, os outros mais ligados a um agendamento -, o caderno Gastrô, 

a revista Donna e a assinatura de ZH. 
Imagem 9 – Anúncio Produto Midiático Classificados 
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No caso dos Classificados, um dos anúncios afirma o seguinte: "78% dos 

assinantes passam a confiar mais nas marcas anunciadas em ZH". Até então, essa 

é a menção mais explícita de conceitos e valores importantes para o jornalismo. O 

anúncio traz um dado estatístico, que confere precisão argumentativa, relacionado 

aos assinantes, o que, por sua vez, sugere que ZH é um jornal que ouve e conhece 

seu público, em que há interação e não uma relação hierarquicamente desigual. 

Para completar, anuncia explicitamente que seus assinantes confiam em seu 

veredicto: essa informação é a mais relevante, pois é facilmente extrapolada de 

marcas anunciadas para situações noticiadas, o que interfere diretamente na visão 

de credibilidade do periódico. Como já afirmamos anteriormente, a credibilidade não 

pode ser autopromulgada, mas sempre há caminhos para sugeri-la: aqui é a 

polifonia o caminho encontrado, pondo na voz dos anunciantes a afirmação de 

confiança. Também é um importante elemento linguístico a pressuposição 

empregada na expressão "passam a": significa dizer que, até então, as marcas não 

eram confiáveis e foi a credibilidade de ZH, ao por seu nome em jogo, que promoveu 

o status das marcas de desconfiáveis a confiáveis. A categoria de 

autorreferencialidade posta em prática aqui é o autoelogio. 
Imagens 10, 11 e 12 – Anúncio Produto Midiático Gastrô, Pense Carros e Pense Imóveis 
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Os demais anúncios relativos aos Classificados e o anúncio do caderno Gastrô 

funcionam como agendadores de conteúdo: compram a atenção do leitor para 

aquela atração que se encontra mais à frente nas páginas do jornal. O que colabora 

para a afirmação de credibilidade é a quantidade de marcas envolvidas nos 

anúncios, que sugerem uma rede de parcerias e sucesso profissional, atributos 

importantes para um diário - ser bem relacionado, tendo apoio de vários segmentos, 

e ser bem-sucedido na sua empreitada. Já a revista Donna é promovida a partir de 

seu novo site, com o texto "a revista Donna ainda mais próxima de você", reforçando 

a mensagem de proximidade, intimidade e conveniência em ler e explorar os 

recursos midiáticos de ZH. Com um discurso que remete ao empoderamento - 

"confira nosso novo site de onde você quiser" -, na verdade ressalta o poder do 

próprio jornal, que se apresenta onipresente, configurando a autorreflexividade da 

comunicação. 
Imagem 13 – Anúncio Produto Midiático Donna 

 
Imagem 14 – Anúncio Produto Midiático Assinatura ZH 

 
Essa onipresença também se reflete nos anúncios de assinatura do jornal: o 

texto - "com ZH, você fica cercado de informação" - ratifica a presença constante de 

ZH na vida do leitor, que ver-se-á numa torrente de informação caso adquira uma 

assinatura. Além disso, em um texto de apoio, ZH afirma-se completa, atualizada e 

cheia de vantagens especiais, como descontos em espaços culturais e entrega de 

exemplares em mais de um endereço. Ser completo e atualizado é uma virtude de 

qualquer bom periódico, e acenar com vantagens especiais complementa o quadro 
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de benfeitorias possíveis por parte de um jornal, mesmo que tais vantagens venham 

acompanhadas de sucessivos gastos para serem aproveitadas. 

 

5.3.4 Publicidade do Grupo RBS 
 

O Grupo RBS – proprietário do jornal Zero Hora – é, possivelmente, o maior 

anunciante de ZH. Somente em um mês, foram 70 anúncios veiculados (ZH, 

1º/05/2014; 03 a 31/05/2014), em uma prática que movimenta recursos financeiros 

internamente e propaga a ideologia do jornal por meio do discurso do grupo. Dentre 

os anúncios postos em circulação, distinguem-se quatro tipos: os que remetem a 

outros veículos e meios de comunicação do grupo, os que convocam o leitor a 

tornar-se um colaborador do conglomerado, os que anunciam negócios e 

empreendimentos vinculados ao grupo e os anúncios institucionais. 
Imagens 15 e 16 – Anúncio Publicidade RBS – RBS e Gaúcha 

 
Imagens 17 e 18 – Anúncio Publicidade RBS – Gaúcha na Copa e Podcast Atlântida 
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Imagem 19 – Anúncio Publicidade RBS – Campeonato Brasileiro 

 
Imagens 20 e 21 – Anúncio Publicidade RBS – Geração Brasil e RBSTV HD 

 
No primeiro tipo, encontram-se os anúncios das rádios e canais de televisão do 

grupo, como a Rádio Gaúcha, a Rádio Atlântida e a RBSTV, além da TV Globo, da 

qual o Grupo RBS é parceiro. As comunicações publicitárias variam entre 

mensagens institucionais, como as homenagens da RBSTV e da Rádio Gaúcha a 

ZH pelos 50 anos - ocasião em que contribuiram bastante para a afirmação dos 

valores caros ao jornal, como credibilidade, proximidade, capacidade de renovação, 

relevância, aproveitando-se da polifonia para evocar explicitamente esses conceitos 

-, e anúncios de programas, como a cobertura da Copa do Mundo pela Rádio 

Gaúcha - que afirma ser a maior cobertura, emprestando esse "poder de cobertura" 

também ao jornal, já que são compostos praticamente dos mesmos profissionais 

(embora seja necessária uma certa competência enciclopédica para chegar a essa 

conclusão) -, a transmissão de jogos do Campeonato Brasileiro de futebol e da Copa 

do Brasil, o podcast do Pretindo Básico, da Rádio Atlântida - celebrado como um dos 

mais acessados e remetendo a argumentação de credibilidade do jornal ao "efeito 

numérico" -, novelas da TV Globo e a passagem do sinal desta de analógico para 

digital - quando traz rostos conhecidos da TV para estampar as páginas do jornal e 

promover a identificação, por parte do leitor, pelo reconhecimento. 
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Imagens 22, 23 e 24 – Anúncio Publicidade RBS – Programa de Estágio 

 

 

 
Imagem 25 – Anúncio Publicidade RBS – Programa Integrar 

 
Já o segundo tipo promove a publicação transversalmente ao pintar um quadro 

de descontração, inovação e diversidade no ambiente de trabalho do grupo (que 

inclui, também, ZH). Em uma sequência de anúncios, o grupo afirma, implicitamente, 

que os profissionais que o compõem "pensam fora da caixa, são apaixonados por 
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tecnologia, são ligados em tendências, curtem outras culturas e estão sempre 

conectados", noções que extravasam para o próprio jornal: se os profissionais que 

produzem os empreendimentos do grupo tem estas características, é uma 

consequência lógica que o produto também reflita os mesmos atributos. Este 

anúncio, no entanto, não pensa tão fora da caixa assim: dos oito "bonecos" 

representados no anúncio, somente dois são mulheres e apenas uma é negra; todos 

os outros são homens brancos, inclusive as mãos que saem dos objetos são 

brancas, num racismo velado que, absolutamente, condiz com o discurso de "aceitar 

as diferenças" proposto em outro anúncio conclamando ao programa de estágios do 

grupo - também neste anúncio a imagem contradiz o discurso, pois apenas um dos 

"rostos" tem cor diferente dos demais, reforçando a ideia de que o diferente é 

minoria nestes espaços. Entretanto, para um observador menos atento, a evocação 

do "respeito às diferenças" por parte do grupo pode configurar um espaço aberto ao 

contraditório no âmbito do jornal, o que certamente colabora para a credibilidade do 

diário, embora em absoluto seja verdade. 
Imagens 26 e 27 – Anúncio Publicidade RBS – Pense Imóveis e Clube do Assinante 

 
Há ainda os anúncios do grupo referentes a negócios dos quais participa, como 

lançamentos imobiliários de alto padrão e prêmios para corretores de imóveis, via 

Pense Imóveis, portal do grupo sobre o mercado imobiliário, ou o Clube de 

Assinantes, que oferece descontos em atrações culturais promovidas pelo grupo - 

Clubinho, na versão infantil. Nestas comunicações, prospera a exclusividade: o 

imóvel de alto padrão, os descontos restritos aos assinantes, o prêmio para o melhor 

corretor. Tudo isso colabora para a ideia de seleção, distinção e exclusividade, 

capitais simbólicos relativos a uma empresa de comunicação. 
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Imagens 28 e 29 – Anúncio Publicidade RBS – Liberdade de Imprensa e Paixão por Fazer 

 
 

Por fim, os anúncios institucionais do grupo vêm ressaltar atributos estratégicos 

para o negócio, como a proclamação da liberdade de imprensa - o que, por 

consequência, afirma que ZH é um jornal livre e independente -, a exaltação das 

mães - valorização da família e, de quebra, manutenção do papel social da mulher: 

reprodutora/cuidadora das crianças -, o recebimento de prêmios e o novo 

posicionamento de marca do grupo: "paixão por fazer". Estes anúncios, 

especificamente, trabalham a fundo a relação entre a emissora e o futebol, 

expressando alguns clichês motivacionais como "quantas vezes você vai levantar?" 

e "apaixonados vivem cada dia como se fosse o primeiro, o último, o único" para 

afirmar que os profissionais do Grupo RBS têm paixão pelo trabalho que exercem e 

convidando o leitor a "viver juntos essa paixão". Começa a entrar em cena o 

elemento emocional para composição do ethos, visto que atualmente começa-se a 

mesclar argumentos racionais e emocionais na demonstração do caráter: um 

discurso sem emoção é um discurso vazio e, sabendo disso, as empresas de 

comunicação começam a investir em histórias comoventes que comuniquem esta 

emotividade, gerando empatia frente ao receptor. 

Todos estes anúncios do Grupo RBS configuram publicidade autorreferencial 

cruzada - prática em que o grupo faz anúncio de seus empreendimentos em seus 

próprios veículos, mas de forma alternada: o rádio e a TV são anunciados no jornal, 

que é anunciado na TV e na internet, que promove o rádio, e assim sucessiva e 

indefinidamente. Como vimos anteriormente, todos os veículos do grupo estão 

sujeitos às mesmas regras editoriais, aos mesmos valores institucionais e ao mesmo 

código de conduta: as diferentes empresas de comunicação não passam de divisões 

de uma empresa maior, que é quem realmente produz discursos e ratifica e promove 
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valores, sociais e de mercado. Ler uma publicidade do Grupo RBS em ZH é tão 

autorreferencial quanto ler um anúncio de ZH em ZH, com o agravante de que, sob a 

identificação de Grupo RBS, se exerce um efeito de polifonia discursiva que permite 

a autoproclamação de valores, por definição, não atribuíveis a si mesmo, como 

credibilidade, liberdade e competência. 

 

5.3.5 Homenagem de Empresas a ZH 
 

No dia em que completou 50 anos, ZH foi presenteada com 22 anúncios em 

página inteira ou página dupla por parte de seus mais assíduos anunciantes (ZH, 

04/05/2014). Empresas como Zaffari, Nex Group, Rossi, Melnick Even, Rissul, 

Souza Cruz, Grupo Lins Ferrão (Pompéia e Gang), DM9Sul, Paim, Kodak, 

Panambra, além de instituições como o Sebrae e o Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul prestaram suas homenagens ao jubileu do diário do Grupo RBS. 

Estes anúncios caracterizam uma forma peculiar de autorreferencialidade, já que os 

anúncios continuam sendo sobre ZH e divulgados em ZH, porém a mando de outras 

entidades, e não do próprio jornal.  
Imagem 30 – Anúncio Homenagem Rossi 
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Imagem 31 – Anúncio Homenagem Sulforte 

 
Imagens 32 e 33 – Anúncio Homenagem Paquetá e Paim 

 
 

Todavia, essa comunicação pode ser a mais problemática de todas, pois é a que 

mais tece elogios, a que mais enaltece, a que mais contribui para a afirmação 

publicitária da relevância social e credibilidade jornalística do periódico, mas com a 

voz de empresas organizacionalmente desligadas do grupo mantenedor do jornal, o 

que pode conferir uma aparência de neutralidade no discurso. Sabemos, no entanto, 

que essa relação não é nada neutra e que esses anúncios são meras retribuições 

pelos serviços prestados pelo jornal ao capital e ao lucro - tanto é que são 

empreiteiras, supermercados, lojas de departamento, agências de publicidade e 

concessionárias, todos representantes do capital, que encomendam os anúncios. 

Destas comunicações, destacam-se palavras e expressões como "se conhecer 

bem de perto", "trabalho, inovação e garra", "informações mais importantes", 

"entender o passado, compreender o presente e estar prontos para o futuro", "um 

jornal tem tudo que a gente gosta", "paixão", "informação com credibilidade nunca 
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sai de moda", "mais moderna, mais bonita", "orgulho", "liberdade de imprensa 

garante liberdade política, que garante liberdade econômica, que garante liberdade 

de imprensa" e "jornal que chega onde tudo acontece", entre outras expressões 

similares. 

Como se percebe, todas estas expressões concorrem para edificar a construção 

de um ethos prévio adequado e identificado com os cânones jornalísticos, de modo 

que o ethos jornalístico em si não precisa estar tão fortemente atrelado a esses 

mesmos cânones para ser percebido como credível. Por mais que o receptor tenha 

cautela na hora de processar a informação publicitária, uma veiculação massiva de 

opiniões favoráveis e elogiosas a um objeto, qualquer que seja, abala as estruturas 

céticas e conduzem a uma credibilidade vendada, manifesta mais na opinião de 

terceiros do que em convicções próprias do leitor. 

 
5.3.6 Campanha 50 Anos de ZH 

 

Deixada propositadamente para o fim, a campanha de 50 anos de ZH é o cerne 

de sua publicidade autorreferencial: é pensada pela própria empresa, veicula 

representações da cultura organizacional, projeta estereótipos sobre seu público e 

inventa formas de se ler a publicação. Cria conceitos, reelabora ideias e propaga 

ideologias que sejam compatíveis com seus valores institucionais e com a 

manutenção de seu negócio. 

A campanha é composta de cinco anúncios em página dupla, veiculados no dia 

de lançamento da transformação editorial e gráfica, além de outros cinco anúncios 

compostos, cada um, por uma página inteira e uma página dupla em sequência e 

três selos estampando a capa do jornal e convidando à novidade no miolo da 

edição. São quatro frases ressaltando pontos importantes (na visão de ZH) da vida 

contemporânea e que estão passando por transformações na forma como a 

humanidade os entende. Os enunciados dos anúncios em página dupla se repetem 

na sequência formada por uma página inteira e uma página dupla, bem como as 

imagens que ambientam as asserções, com a diferença de que o valor em questão é 

isolado do resto da frase, sendo posto em evidência na página inteira, juntamente 

com uma das fotos que compõem o mosaico de fundo. 

Para ZH, "casamento virou ser feliz" (1º anúncio), "trabalho virou fazer o que se 

gosta" (2º anúncio), "aprender virou ter experiências" (3º anúncio) e "transporte virou 
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filosofia de vida" (4º anúncio), completando a sequência - que só aparece no 

lançamento da campanha - com "vire novas páginas" (5º anúncio). Os quatro 

primeiros anúncios são, então, rearranjados para a continuidade da campanha, 

sendo veiculado um anúncio por dia, em dias esparsos: "aprender" foi o único 

anúncio veiculado duas vezes separadamente. Vamos a uma análise mais 

detalhada de cada anúncio. 

 

5.3.6.1 Casamento Virou Ser Feliz 
 

Imagem 34 – Anúncio Campanha 50 Anos Casamento Virou Ser Feliz 

 
Este é o anúncio que abre toda a campanha. De cara, temos uma afirmação 

polêmica que consagra um valor conservador da sociedade - a união contratual 

entre duas pessoas -, embora com uma abordagem ligeiramente progressista, já que 

dois casais homossexuais ilustram o anúncio. A peça pode ser assim descrita: a 

página dupla é composta por um mosaico de fotografias em preto e branco justa e 

sobrepostas, em que se pode ver diferentes arranjos de casais - alguns tirados de 

cenas de filmes, outros figurativos, como dois bonecos "palito" desenhados na areia 

com mãos dadas ou como um cachorro de verdade ao lado de um sorridente 

cachorro de pelúcia; há casais com crianças, há casais mediados por algum 

dispositivo tecnológico (notebook, celular), muitos se beijam, outros parecem estar 

prestes a se beijarem, enquanto alguns apenas seguram mão tenramente; há 

também a imagem de uma pessoa sozinha no alto de uma montanha, de algumas 

representações icônicas do amor (corações desenhados na areia, cadeados e 

balões em forma de coração) e mesmo um casal de noivos de bolo de casamento; 

os casais são mostrados em diferentes épocas da vida, desde adolescentes até um 
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casal bem idoso com semblante sereno -, com cinco triângulos retângulos amarelos 

em transparência espalhados pela página dupla, em diferentes tamanhos, com um 

triângulo retângulo amarelo fosco no canto superior esquerdo da peça - escrito ZH 

50 - e uma parte de um jornal dobrado, em que se lê "vire novas páginas", no canto 

inferior direito, compondo a diagonal, tendo a frase "casamento virou ser feliz" no 

centro do anúncio. 

 
Imagens 35 e 36 – Anúncio Campanha 50 Anos Casamento Virou Ser Feliz 

 
Quanto ao texto, é um enunciado curto, de apenas quatro palavras, mas que 

abre espaço para pressuposições e contestações. O emprego do verbo "virou", 

assim, no pretérito perfeito, denota um movimento encerrado, completo, de efeitos 

visíveis, evidentes. Além disso, "virou" implica a pressuposição de que, o que quer 

que seja, não era antes e agora o é. Aplicado ao contexto, temos que casamento, 

hoje, é sinônimo de felicidade, mas que antes não era assim. A frase, jogada sem 

qualquer outra frase de apoio, não nos oferece subsídios para ir mais longe. No 

entanto, é suficientemente completa para podermos contestá-la: ainda hoje, um 

número razoável de casamentos são relacionamentos em crise; mais do que isso, 

um casamento é justamente a superação de conflitos que vão se colocando e 

acumulando ao longo da vida conjugal, não é um contrato mágico que habilita 

instantaneamente a felicidade, como se infere da frase. O enunciado ainda 

apresenta uma incoerência, pois o Rio Grande do Sul é exatamente o estado em 

que há mais divórcios; assim sendo, ZH não representa com honestidade a 

realidade, criando uma imagem estereotipada do casamento nos dias de hoje. 

Em relação às imagens, é saudável que sejam incorporados casais 

homossexuais como forma de avançar o debate em torno dos direitos civis destas 
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pessoas. No entanto, novamente, há redução e estereotipagem, pois a diversidade 

sexual é muito mais ampla do que dois homens de meia idade juntos com um bebê - 

único elemento que nos leva a inferir que os dois formam um casal - ou duas 

mulheres brancas dentro dos padrões de beleza vigentes: o que se nota é que a 

defesa dos direitos dos homossexuais só acontece enquanto eles "parecerem" 

heterossexuais, não atacarem demais os tabus sociais, não chocarem. Além disso, 

há um predomínio de homens em primeiro plano e/ou em posições de dominação, 

revelando um machismo velado em que a felicidade de um casamento está 

subordinada ao mando do homem (é interessante notar que os casais homossexuais 

são representados em relação de igualdade imagética). Também se pode contestar 

algumas das representações do amor: um cadeado simboliza um trancamento, uma 

prisão, o oposto do amor, que é liberdade; uma foto de interação amorosa mediada 

por um dispositivo tecnológico também é contestável, pois naturaliza a distância 

física entre as pessoas sendo compensada por uma imagem de poucas polegadas 

quadradas - amor é presencial, é carinho e apoio, não aparato de consumo. 

Relacionando texto e imagens, o único elemento que permite contextualizar 

ambos são os inúmeros sorrisos representados nas fotografias, pois não há outras 

sugestões de felicidade - mesmo porque a felicidade é muito difícil de se 

representar. Em uma época em que as pessoas procuram novas formas de 

relacionamento, muitas delas envolvendo mais de duas pessoas, ZH reafirma sua 

matriz neoconservadora, que inclui uma minoria francamente desrespeitada, desde 

que participe do jogo conforme as regras burguesas. Seu conceito, no entanto, pode 

ser assimilado por diversos casais que se encontram enamorados ou por aqueles 

que se encontram solteiros, mas têm no casamento um ideal de vida. Para estas 

pessoas, ZH afirma-se como um porta-voz das boas notícias, semeador da 

esperança e da felicidade, pois, se é contestável por vários motivos, o enunciado 

também não pode ser inteiramente refutado. O principal valor encarnado no espírito 

de ZH a partir desse anúncio é o do compromisso - valor essencial a um jornal -, 

com a mudança - implicada pela palavra "virou" - como valor acessório. 

 

5.3.6.2 Trabalho Virou Fazer o Que Se Gosta 
 

Imagem 37 – Anúncio Campanha 50 Anos Trabalho Virou Fazer o Que Se Gosta 
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Este é outro anúncio que gera discussão. A peça segue os mesmos moldes do 

anúncio anterior: um mosaico de imagens em preto e branco com diferentes 

dimensões, justa e sobrepostas, com cinco triângulos retângulos amarelos 

transparentes espalhados pela página dupla, com o mesmo triângulo fosco 

ostentando ZH 50, mas dessa vez com um notebook aberto no canto inferior direito, 

onde também se pode ler o slogan da campanha. Centralizada no meio do anúncio 

está a frase "trabalho virou fazer o que se gosta". 

A frase apresenta ao menos dois grandes problemas: o primeiro deles repousa, 

novamente, no verbo empregado, pois denota uma transformação uniforme, 

generalizada e já completada. Na realidade, o número de pessoas empregadas 

naquilo que realmente gostam é ínfimo comparado ao número de pessoas que 

trabalham no que conseguiram arranjar para sobreviver. E isso nos leva ao segundo 

grande problema: só consegue fazer o que gosta a pessoa que não precisa 

trabalhar, ou seja, para quem o dinheiro não é uma necessidade premente - em 

suma, praticamente só ricos podem-se dedicar ao que gostam, pois já dispõem dos 

meios materiais para sua subsistência; além do mais, é preciso um certo tempo para 

se descobrir o que se gosta, ninguém nasce sabendo quais atividades pode 

desenvolver com perícia, como sugere o artigo definido em "O que se gosta", que 

marca uma atividade específica, sugerindo ainda um certo determinismo de que só 

uma atividade pode ser executada como trabalho. 
Imagens 38 e 39 – Anúncio Campanha 50 Anos Trabalho Virou Fazer o Que Se Gosta 
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Quanto às imagens, quase todas refletem um universo de consumo necessário 

para se "fazer o que se gosta": as atividades retratadas, em geral, necessitam de 

instrumentos e saberes altamente especializados e precificados, reforçando o 

caráter elitista desta proposição. Não foi retratado nenhum agricultor familiar lidando 

com a natureza - talvez porque o periódico se identifique com o agronegócio, a 

transgenia e o envenenamento coletivo -, sendo uma imagem pequena (talvez a 

menor de todas) das mãos de um homem trabalhando na feira o mais próximo de 

uma vivência natural; outras pessoas ao ar livre estão presas a algum dispositivo 

tecnológico, movimento simbólico de naturalização da tecnologia e seu triunfo as 

formas naturais de resolver problemas e organizar a vida. Vale informar que a 

imagem de maior destaque é a de um homem engravatado em uma reunião, 

aparentemente de negócios, em clara alusão ao mercado como ambiente de 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

Apesar de ser um conceito problemático, pois elitista, não podemos esquecer a 

que público ZH se dirige: jovens adultos, brancos, de classe média alta. Outros 

públicos que não se enquadram nessa representação social acabam, muitas vezes, 

projetando os valores transmitidos sobre si mesmos, idealizando vivências que não 

lhe dizem respeito e perpetuando uma cultura excludente que prioriza uma etnia e 

uma classe social, sobretudo. 

A evocação do trabalho colabora com a construção da credibilidade de ZH 

porque este é um dos pilares da publicação: o mercado de trabalho formal, as 

oportunidades de emprego, a necessidade de qualificação. Além do mais, esse 

anúncio encontra eco na campanha institucional do Grupo RBS que afirma "paixão 

por fazer", bastante próximo de "fazer o que se gosta". Este reforço ideológico, 
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somado a uma linha editorial que dá amplo destaque ao trabalho, acaba por edificar 

um ethos adequado para a credibilidade das informações referentes ao trabalho. 

 

5.3.6.3 Aprender Virou Ter Experiências 
 

Imagem 40 – Anúncio Campanha 50 Anos Aprender Virou Ter Experiências 

 
O esquema da peça publicitária é igual aos anteriores: imagens em preto e 

branco, com diferentes dimensões, justapostas e permeadas por triângulos 

retângulos amarelos transparentes, com o mesmo logo no canto superior esquerdo, 

porém com um tablet no canto inferior direito, novamente com o slogan "vire novas 

páginas" estampado no dispositivo, ao lado da nova logomarca de ZH, como nos 

anúncios anteriores. No centro da imagem, encontra-se a frase "aprender virou ter 

experiências". 

O maior problema dessa frase é que o verbo "virou" pressupõe que 

anteriormente a condição exposta não era desse jeito, sofreu uma transformação. 

No entanto, o aprendizado sempre esteve relacionado com a experiência. Este não 

é um preceito contemporâneo, é uma lei natural: o ser humano só aprende 

realmente aquilo com o que se envolve, o que experiencia, o que pratica. Fica difícil 

afirmar qual a ideia de aprendizado que estava em curso "antes", mas podemos 

inferir que o jornal refere-se ao sistema prussiano de educação - aquele em curso 

atualmente. 
Imagens 41 e 42 – Anúncio Campanha 50 Anos Aprender Virou Ter Experiências 



119 
 

 
No que diz respeito às imagens, fica mais uma vez evidente o caráter elitista da 

publicação, visto que praticamente todas as representações de "experiências" 

envolve boas somas de dinheiro: são viagens, salto de paraquedas, culinária em 

uma cozinha bem equipada, esportes elitizados, como balé e esqui, apreciação e 

produção de obras de arte, sem falar nos dispositivos tecnológicos, que sempre 

aparecem figurando a mensagem. Essas representações de experiência mediada 

pela tecnologia mostram quão tacanho é o pensamento de ZH, que credita o 

aprendizado a passar horas a fio na frente de uma tela - o faz de maneira moderada, 

mas o faz -, sendo essa uma das poucas alternativas a quem não tem dinheiro 

suficiente para desfrutar de experiências vívidas, com mobilização de corpo, mente e 

espírito. Um dos poucos saberes tradicionais representados - o pescar com vara, 

que em si já implica um certo especismo, mas relevemos isso neste momento - é 

sobrepujado pela figura do tablet, numa violação simbólica da natureza e do saber 

transmitido entre gerações pela tecnologia digital que entrega tudo mastigado e 

fragmentado. 

É importante lembrar que ZH se dirige a um público com boas condições 

financeiras, portanto atrelar a ideia da experiência, mesmo que limitada pelo 

imperativo monetário, contribui para a evocação de um ethos favorável porque este 

é o discurso que seu público quer ouvir: as pessoas já estão saturadas do saber 

repetitivo e da monotonia da rotina, clamando por novas vivências que lhes atribuam 

habilidades e experiências marcantes. Incorporar esse discurso como valor da 

marca ajuda a promover a identificação do público com o jornal. 

 

5.3.6.4 Transporte Virou Filosofia de Vida 
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Imagem 43 – Anúncio Campanha 50 Anos Transporte Virou Filosofia de Vida 

 
 

O anúncio tem a mesma formatação de seus predecessores, alterando-se 

apenas a figura no canto inferior direito: nesta peça, é um smartphone que tem lugar 

ali. No centro, a frase é "transporte virou filosofia de vida". 

Esse posicionamento reflete uma preocupação do jornal em melhorar sua 

imagem frente à opinião pública após os incidentes de junho de 2013, quando 

milhares de pessoas, protestando contra o aumento de passagens e precarização 

do transporte, entre outras coisas, foram vergonhosa e precipitadamente julgadas 

pelo periódico em questão, acusadas de baderneiros, vândalos e outros adjetivos do 

tipo. Isso causou uma revolta de grandes proporções, que culminou com violência 

policial na defesa da sede de ZH em um dos protestos. Para apagar esse histórico 

recente, o jornal parece ter investido na causa que mobilizou as pessoas 

inicialmente, para, quem sabe, pintar-se de bom samaritano. O problema é que 

investiu de forma equivocada. 
Imagens 44 e 45 – Anúncio Campanha 50 Anos Transporte Virou Filosofia de Vida 
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Definitivamente, transporte não "virou" filosofia de vida: transporte é, sempre foi 

e talvez sempre seja uma questão de mobilidade urbana, associada eventualmente 

a uma questão de saúde pública. As pessoas não estão engajadas em propagar 

este ou aquele meio de transporte, elas apenas querem medidas eficientes que 

colaborem com a circulação e o trânsito de pessoas - e também de ideias -, sem os 

altíssimos índices de poluição que são registrados a partir da escolha pelo carro 

como meio principal de transporte - meio fortemente propagado pela mesma mídia 

que defende que "transporte virou filosofia de vida". Ao inserir esta etiqueta, "filosofia 

de vida", na mobilização social, o jornal reduz a questão a uma escolha individual e 

simplifica as soluções a estereótipos da mobilidade alternativa. 

Nas imagens que trouxe para compor o cenário, apenas duas referem-se a 

meios de transporte coletivo - um ônibus e um trem -, enquanto alternativas 

individuais são ressaltadas, como a bicicleta, o roller e o skate - sem considerar que 

é extremamente complicado deslocar-se por Porto Alegre e outras grandes cidades 

nesses meios de locomoção competindo com os carros -, e o carro tem ainda 

grande destaque, justamente o símbolo de tudo que a mobilidade alternativa 

despreza e busca superar. 

A adoção desse posicionamento na campanha institucional tem, como único 

objetivo, tentar apagar a pecha de "inimiga da mobilidade" que conquistou ao criticar 

injustamente os manifestantes. Sua contribuição para o ethos acontece na medida 

em que desconstrói uma imagem negativa já absorvida pela audiência e tenta recriá-

la a partir de um viés mais favorável à publicação. No entanto, como boa parte de 

seu leitorado é proprietária de carros, o periódico não pode simplesmente ignorar 

esse veículo, sob risco de perder parcela importante de seus leitores. A grande 

questão é que, ao ficar em cima do muro - somado com os vários anúncios diários 

de concessionárias -, o jornal passa por hipócrita, capital simbólico extremamente 

negativo para uma empresa de comunicação. 

 

5.3.6.5 Vire Novas Páginas 

 
Imagem 46 – Anúncio Campanha 50 Anos Vire Novas Páginas 
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Finalizando a sequência, está o anúncio com o slogan da campanha, "vire novas 

páginas". Esse anúncio é bastante diferente dos outros, pois é o único inteiramente 

colorido - com exceção da frase que está escrita em preto -, justamente o que 

refere-se exclusivamente a ZH. A diagramação é a mesma dos anúncios anteriores, 

composto de quadrados de diferentes tamanhos e em diferentes matizes de 

amarelo, perpassados pelos triângulos retângulos amarelos, mas dessa vez todas 

as plataformas de ZH estão juntas no canto inferior direito, coloridas e mostrando 

conteúdo editorial - o jornal impresso retrata a manchete "gente do bem", enquanto 

os dispositivos apresentam o site. 

O colorido das últimas páginas provoca algumas reflexões. Integrar uma 

campanha que retrata pessoas em situações diversas em preto e branco dando cor 

ao anúncio que somente retrata o próprio jornal é afirmar que este é o elemento que 

realmente importa: não as pessoas, não as ideias e valores transmitidos; apenas o 

jornal. Mais do que isso, jogar cor sobre esse último anúncio, que nos dá uma ordem 

- "vire novas páginas" -, significa que é por meio do próprio jornal que as pessoas 

serão felizes, farão o que gostam, terão experiências e refletirão sobre filosofias de 

vida. O último anúncio faz a amarração das ideias, antes relativas às pessoas, à 

publicação, conferindo-lhes sentido e estimulando que o leitor siga em frente, 

virando novas páginas, para encontrar todos estes atributos, muito pertinentes à sua 

vida, juntos, com a facilidade de um folhear de páginas. 

Este, apesar de ser o anúncio com menos informação disponível, é o que mais 

contribui para a edificação do ethos prévio, pois congrega todos os valores 

anteriormente apresentados em uma unidade - o próprio jornal. Quem quiser se 

encontrar com estes novos princípios somente precisa ler - e acreditar - o que ZH 

traz em seu conteúdo editorial, pois a identificação já estará forjada e o discurso, 

assimilado. 
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5.3.7 Discussão da Análise 
 

O que concluímos é que a prática da publicidade autorreferente é uma realidade 

consolidada nos meios de comunicação contemporâneos. A falta de controle 

governamental - não cremos que a autorregulação mercadológica contenha 

excessos midiáticos - e o tabu que se instaurou em torno da regulação da mídia 

contribuem para que os veículos pintem os quadros que lhe forem mais favoráveis 

para manter a clientela cativa, não importando questões ética ou de relevância 

informacional. Quando identificamos seis formas de anúncio autorreferencial, 

significa que boa parte da construção do discurso midiático está ausente do corpo 

editorial, inserindo-se em rotas de persuasão: em vez de criar discursos coerentes 

com a realidade social, a mídia vem investindo cada vez mais tempo, energia e 

recursos para agregar qualidades abstratas e fictícias ao consumo da informação, 

estetizando-a ao máximo e empurrando para baixo desse tapete conceitual as 

ideologias dominantes, cada vezes mais camufladas em meio a pirotecnias 

imagéticas e imaginárias. 

No âmbito da produção discursiva, a credibilidade pode ser apenas sugerida, 

com base na imagem prévia que se faz do público ao qual o locutor se dirigirá. Em 

uma época de dissolução dos paradigmas modernos e a consequente crise de 

identidade que essa dissolução gera, quem tem o domínio do discurso pode se valer 

dos múltiplos gêneros discursivos para construir sua argumentação, com um 

discurso servindo de pré-texto para o outro, elaborando assim um ethos 

fragmentado que, ao contrário do que se esperaria, não enfraquece a enunciação 

por falta de unidade, mas a fortalece pelo recurso a múltiplas articulações: um 

discurso, em um dado momento e em um certo espaço, afirma, 

"despretensiosamente", um certo valor, uma certa ideia, evoca um determinado 

aspecto do caráter que, em um outro momento - às vezes já distante do primeiro -, 

ecoará em um novo discurso, fazendo emergir credibilidade da argumentação, 

mesmo que as ideias sejam duvidosas ou falaciosas. 

O discurso midiático funciona desta maneira: a publicidade autorreferencial 

antecipa certos valores, ideias, ideologias, a partir de uma linguagem mais informal, 

próxima, íntima, lúdica, que mais tarde tomarão corpo sob a forma de discurso 

jornalístico, com seu poder de determinação e objetivação da realidade social, 
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criando consensos que não existem de verdade, apenas nas representações 

publicitárias do próprio discurso midiático. A repetição inconteste dos discursos 

publicitários, no âmbito do produto midiático, ajuda a fixar as ideologias propagadas, 

de forma que a sua reformulação discursiva resultará como coerente aos olhos de 

quem lê - e a coerência é uma das principais leis do discurso, a despeito do 

significados expressos: o importante é não se contradizer. 

A análise do objeto mostrou, ainda, que a concentração da mídia na mão de um 

grande grupo empresarial colabora para a adoção de um discurso fragmentado e 

autorreferencial, posto que se reduzem as opiniões divergentes e contraditórias ao 

enunciado pelo grupo controlador e se obtém o poder de diluir as ideologias por 

vários meios que se complementam e podem, inclusive, por polifonia, evocar 

conceitos-chave da comunicação explicitamente, como a própria credibilidade, a 

liberdade e a verdade. Aplicam-se certos valores a determinados veículos, que 

passam a fazer anúncios uns nos outros, gerando circulação de capital simbólico - 

por transferência - e apropriação progressiva dos aspectos ethoicos uns dos outros. 

Por trás de todo esse alvoroço, reside um grande conglomerado que dita as regras 

do jogo e faz surgir, massivamente, as ideologias que lhe forem mais convenientes. 

Os meios de comunicação são, por definição, espaços de mediação e seleção 

da informação, que será representada para um determinado público. Isso implica a 

escolha e a identificação como elementos decisivos na atribuição de credibilidade, 

esta porque a informação já vem codificada e, para decodificá-la, o receptor precisa 

encontrar elementos de afinidade com sua própria experiência comunicacional e 

mundo, e aquela porque, em um universo de possibilidades, algumas devem ser 

eleitas como primordiais, de modo a proporcionar a identificação. A mídia, enquanto 

produtora do discurso, faz escolhas de representação do mundo com vistas a 

promover a identificação entre sua visão e a visão do receptor, enquanto o receptor 

já fez suas escolhas quanto aos valores que considera vitais e busca identificação 

com as representações de mundo veiculadas por outros locutores. 

É esse o perigoso jogo posto em ação pela mídia - perigoso porque uma escolha 

errada pode vir a destruir com toda a credibilidade já conquistada. No entanto, em 

tempos pós-modernos de ideologia neoliberal completamente disseminada, poucas 

pessoas têm acesso a valores diferentes dos de mercado, gerando uma 

homogeneização moral sobre os preceitos do mercado, que são exatamente os 

defendidos pela mídia - e é por este motivo que sua estratégia de hibridação 
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discursiva dá certo: todas as linguagens falam a linguagem do capitalismo, os 

valores internalizados, depois de mais de trinta anos de neoliberalismo, são valores 

neoburgueses e a projeção de experiências de consumo satisfaz as necessidades 

de identificação da maioria das pessoas, que já não enxerga mais alternativas à vida 

de consumo. 

Zero Hora faz uma escolha muito deliberada em sua publicidade 

autorreferencial: escolhe manter a realidade como está. Por isso, continua 

promovendo a família tradicional, a união contratual, o trabalho, o aprendizado 

formal (voltado ao trabalho), a livre-iniciativa, a competição, a velocidade, o uso 

exacerbado da tecnologia, a transação comercial como referência de relação 

humana útil, especialmente porque essas noções - em especial as quatro últimas - 

distraem as pessoas dos fatos horripilantes que estão na base da nossa sociedade, 

como a violência estrutural, a acumulação de capital nas mãos de quem mais tem, o 

machismo, o racismo, a homofobia, a criminalização da pobreza, a desumanização 

das relações interpessoais, a maquinização das pessoas, a racionalização e a 

privação do espaço. Como representante da classe burguesa - lembremos que o 

jornalismo é um instrumento da luta de classes -, propaga a ideologia que a mantém 

e o tem feito com relativo sucesso. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo buscou articular a publicidade autorreferencial e a construção 

de credibilidade jornalística no âmbito do discurso midiático. Nosso principal objetivo 

era problematizar a questão da autorreferencialidade midiática, tentando desvelar 

algumas implicaturas contidas nesse discurso. 

A publicidade autorreferencial de um meio de comunicação como o jornal, que 

necessita ser adquirido intencionalmente pelo receptor, não tem caráter 

mercadológico; não visa informar sobre o produto, não busca convencer o 

consumidor a realizar a compra - ele já a fez. A função da publicidade 

autorreferencial de um jornal é disseminar representações do mundo, propagar 

certos estereótipos - do que é sucesso, do que é eficiência, do que é 

sustentabilidade, do que é felicidade, do que é fazer o que se gosta, do que é ter 

experiências, de quem são os predestinados - e expressar certas mitologias do 

mundo, em especial as mitologias de mercado - imprensa livre, vence o mais forte 

ou o mais rápido, o mundo é dos espertos, entre outras histórias mal contadas. Seu 

objetivo é conformar: os discursos jornalístico e publicitário, até que ambos 

ressaltem os mesmos aspectos; as atitudes, estabelecendo as condutas ideais para 

cada situação que for necessária; as pessoas, naturalizando e glamourizando um 

estilo de vida predatório, disponível a muito poucos e imantado na mente de quase 

todos para que passem a vida absortos em trabalho semi-escravo e consumo de 

supérfluos, aspirando ser, um dia, um "vencedor", enquanto perpetua sua própria 

miséria empoderando e mantendo no poder aqueles que os exploram. 

A partir da conformação dos discursos jornalístico e publicitário, de sua 

similaridade e do espelhamento dos mesmo valores, cria-se uma aparência de 

credibilidade, que se enraíza no campo da comunicação e no corpo da sociedade a 

partir do não questionamento, da apatia generalizada – marca da 

contemporaneidade – e da conivência dos poderes político e econômico, que não 

apenas assiste complacente como colabora ativamente na manutenção do 

jornalismo classista neoburguês representado por jornais como Zero Hora. 

Se a tônica da comunicação contemporânea, especialmente da comunicação 

publicitária, é muito mostrar para quase tudo esconder, o objetivo deste estudo foi 

desvelar. 
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